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RESUMO 

 

Este estudo tem como objeto de pesquisa a obra A queda do céu: palavras de um xamã 

Yanomami (2015), de Bruce Albert e Davi Kopenawa. O objetivo do trabalho é analisar o 

caráter decolonial da narrativa com aporte teórico de Quijano (2009), Mignolo (2017), Santos 

(2009 a), Munduruku (2018), Dorrico (2018, 2019, 2020), Jecupé (1998) e outros autores 

literários e teóricos indígenas que estabelecem diálogo com essa teoria. O presente texto se 

divide em duas partes: na primeira, serão evidenciadas a constituição e características da 

literatura oral, literatura oral-escrita e a apropriação da escrita por Davi Kopenawa, com base 

nos estudiosos da teoria da literatura: Almeida e Queiroz (2004), Candido (1995), Scholes e 

Kellogg (1977), Jolles (1976) e Motta (2007). São analisados, também, os fatores extraliterários 

da narrativa, como a vida e obra dos autores, com maior ênfase no autor indígena; bem como o 

percurso das obras que elegem o indígena como protagonista na literatura brasileira para 

entender o surgimento da literatura de autoria indígena nos anos 1990. No segundo momento, 

são analisados os conceitos de mito, sagrado e profano à luz do teórico Eliade (1972, 1992), a 

construção e a dinâmica das imagens oníricas nas constituições ideológicas da narrativa e, por 

fim, a crença apocalíptica que sugere a queda do céu, de acordo com o sistema mítico 

Yanomami e sua relação com a ação do não indígena na depredação da floresta e na morte dos 

xamãs. A queda do céu (2015) propõe a reescrita dos textos canônicos e a dialogia das 

epistemologias vigentes nos espaços do saber. É um exemplar de um corpus literário em que as 

narrativas são oriundas dos povos nativos desfavorecidos do processo colonial e expõe as 

feridas da colonização, diferentemente das obras literárias classificadas como indianista e 

indigenista. Como resultados parciais, de acordo com o estágio atual do estudo, foram 

evidenciadas nuances da literatura oral-escrita Yanomami, as concepções relacionadas ao 

conceito de mito de acordo com a proposta de descentralização de epistemologias, a 

responsabilidade dos povos da mercadoria no processo da hecatombe apocalíptica e a 

importância da literatura indígena como instrumento de diálogo sobre as diversas formas de 

conhecimento. 

 

Palavras-chave Literatura indígena. Povo Yanomami. Decolonialidade. A Queda do céu.  
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ABSTRACT 

 

This study has as purpose of research the work The falling sky: words of a Yanomami 

shaman (2015), of Bruce Albert and Davi Kopenawa. The objective of the work is to analyze 

the decolonial character of the narrative with theoretical input from Quijano (2009), Mignolo 

(2017), Santos (2009), Munduruku (2018), Dorrico (2018, 2019, 2020), Jecupé (1998) and 

others literary authors and indigenous theorists who engage in dialogue with this theory. This 

text is divided into two parts: in the first, the constitution and characteristics of oral literature, 

oral-written literature, and the appropriation of writing by Davi Kopenawa will be evidenced 

based on the scholars of the theory of literature: Almeida and Queiroz (2004), Cândido (1995), 

Kellog and Scholes (1977), Jolles (1976) and Motta (2007). The extraliterary factors of the 

narrative are also analyzed, such as the life and work of the authors, with greater emphasis on 

the indigenous author; as well as the path of the works that elect the indigenous as protagonist 

in Brazilian literature to understand the emergence of literature of indigenous authorship in the 

1990s. In the second moment, the concepts of myth, sacred and profane will be analyzed in the 

light of the theorist Mircea Eliade (1972, 1992), the construction and dynamics of dream images 

in the ideological constitutions of the narrative and finally the apocalyptic belief that suggests 

the fall of the sky, according to the mythical Yanomami system and its relationship with the 

action of the non-indigenous in the depredation of the forest and the death of shamans. The fall 

from the sky (2015) proposes the rewriting of canonical texts and the dialog of the 

epistemologies in force in the spaces of knowledge. It is an example of a literary corpus in 

which the narratives come from the disadvantaged native people of the colonial process and 

exposes the wounds of colonization, unlike literary works classified as Indianist and Indigenist. 

As partial results, according to the current stage of the study, nuances of the oral-written 

Yanomami literature were evidenced, the concepts related to the concept of myth according to 

the proposal of decentralization of epistemologies, the responsibility of the people of the 

commodity in the process of the hecatombe apocalyptic and the importance of indigenous 

literature as an instrument of dialogue on the various forms of knowledge. 

 

Keywords: Indigenous literature. Yanomami people. Colonialism. Decoloniality. The falling 

sky.  
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1 INTRODUÇÃO 

 

Uma das principais motivações para escrever acerca desta obra de autoria indígena foi 

perceber que, após ter passado por todo o percurso educacional regular até a graduação, o 

discente geralmente não tem a chance de conhecer a história, a literatura ou outra disciplina 

qualquer, elaborada a partir das vozes dos povos originários do Brasil. Mesmo quando o 

professor tem mobilidade para fazê-lo, dentro de uma matriz curricular fixa, dificilmente o faz, 

porque vem reproduzindo um modelo tradicional de herança colonial que se vale de abordagens 

e teorias que impedem o diálogo com essa emergente produção intelectual indígena. Desse 

modo, trata-se de uma temática que demanda discussões, teorias, análises e escritas. 

A obra eleita, A queda do céu: palavras de um xamã yanomami (2015), de Davi 

Kopenawa e Bruce Albert, preenche as lacunas geradas pela história e literatura sobre a 

construção de um Brasil que até os dias atuais massacra física e ideologicamente os indígenas, 

um massacre fortalecido pelo momento político-cultural em curso.  

Trata-se de uma obra densa e desafiadora. Inferimos que as proporções gigantescas que 

o trabalho poderia tomar nos foram apresentadas após o início dos estudos. Desse modo, não 

há pretensão em esgotar o que pode ser escrito a partir da leitura de A queda do céu (2015) por 

sua completude e complexidade. É uma obra de arte que abre várias frentes de investigação, 

interpretação e leitura. 

A relevância teórica se faz presente e é justificada pela emergência dos estudos das 

narrativas de autoria indígena que, neste estudo, são consideradas parte de um complexo 

sistema cultural que abarca questões como autoria, formas de escrita, multimodalidade, 

tradução, transliteração, autoridade, tradição, descentralização epistemológica e desobediência 

epistêmica. 

O principal objetivo deste texto é evidenciar o caráter decolonial, em A queda do céu 

(2015), que permeia todos os capítulos constantes, em diálogo com outras obras literárias e 

teóricas de autoria indígena. “‘Decolonialidade’ significa um tipo de atividade de 

enfrentamento à retórica da modernidade e à lógica da colonialidade” (Colaço e Damásio apud 

GROSFOGUEL; MIGNOLO, 2008, p. 34)”, posto isto, na disposição de que essa 

descolonização do saber não se restringisse apenas à intenção do trabalho, os teóricos, críticos 

literários e autores de tradição canônica europeia foram citados com certa reserva para fazer 

emergir as vozes de autores latino-americanos, indígenas e povos historicamente colonizados 

de outros países. 
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Para que o objetivo acima fosse alcançado, foi utilizada a metodologia de pesquisa 

bibliográfica e análise crítica da obra principal juntamente com o corpus literário de autoria 

indígena contemporânea composto de livros, dissertações de mestrado, teses de doutorado, 

artigos, anais de eventos e outros impressos, além de discussões em torno da literatura indígena 

nos meios digitais promovidos pela academia e organizações. A metodologia do estudo de obras 

literárias de autoria indígena está em ascensão e como exposto acima, as principais teorias 

eurocêntricas ainda não abarcam as nuances da temática em sua completude, de modo que 

foram feitas aproximações viáveis nas poucas vezes em que se recorreu a elas como um 

caminho de descobertas à medida que o percurso de leitura foi sendo construído. 

O trabalho é apresentado em duas partes: a primeira trata das principais discussões 

acerca da teoria literária e teoria decolonial e a segunda discute a religiosidade que emana da 

narrativa em diálogo com os tópicos apresentados na primeira parte. Cada uma é composta por 

dois capítulos. Considerando que o capítulo primeiro contém esse texto introdutório, 

discorreremos a seguir, a partir do segundo capítulo. 

No capítulo 2. Literatura oral e indígena, fazemos um percurso de como a obra estudada 

foi construída em condições de oralidade e analisamos os elementos que caracterizam a 

modalidade “literatura oral” em confluência com a memória e a tradição, tendo como aporte 

teórico Almeida e Queiroz (2004), Bosi (1979), Dorrico (2018), Kellogg e Scholes (1977), 

Jolles (1976), Munduruku (2018) e Thiél (2012). Após esse momento, seguimos com o esboço 

histórico-literário do surgimento da literatura de autoria indígena no Brasil à luz das teorias 

ainda de Thiél (2012) e Dorrico (2018), Santos (2009 b), Hakiy, (2018), entre outros que 

dialogam com a apropriação da escrita e de outros meios ocidentais de edição e publicação de 

material literário. 

Contextualizados a oralidade e o cenário literário atual em que os autores indígenas se 

encontram, é feita, de acordo com o proposto, a análise da obra A queda do céu (2015) no 

capítulo 3, Kopenawa em “peles de papel”. Para isso, fez-se necessário apresentar os autores 

Davi Kopenawa e Bruce Albert e seus contextos culturais. Nesse mesmo capítulo, analisamos 

os elementos decoloniais presentes na narrativa de Kopenawa e procuramos entender como se 

deu a inferiorização dos corpos e saberes indígenas por meio da construção do estereótipo da 

imagem dos povos colonizados de maneira articulada pelo sistema colonial europeu. Como 

bases teóricas elegemos Bosi (1992), Candido (1995), Bonicci (2009), Even-Zohar (2013), 

Motta (2007), Saez (2006), Orlandi (1990), Santos (2009) e Schwarcz (1993). 
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A parte II se inicia com o capítulo 4, O amálgama entre sagrado e profano. Nesse 

momento, o texto explora o caráter mítico-religioso na narrativa proferida pelo xamã. O 

conceito de “mito” é revisitado, abordando questões da descolonização epistêmica. O sonho é 

percebido como forte elemento de conexão do xamã e suas divindades e instrumento de 

aprendizado. Ainda nesse capítulo, entendemos como a construção da imagem da floresta foi 

desenvolvida e trabalhada pelos europeus colonizadores a fim de reduzi-la a um repositório de 

materiais, de onde tirariam os meios para acúmulo de bens e confecção de mercadoria de 

maneira descontrolada. Isso acontece em oposição à cosmovisão xamânica de Kopenawa e seu 

povo. As bases teóricas desse capítulo são os textos de Bosi (1979), Eliade (1992), Graham 

(2018), Jecupe (1998), Kambeba (2018), Krenak (2019), Marques (2007), Medeiros (1991) e 

Mignolo (2015). 

O texto se encerra no capítulo 5, A queda do céu e o fim do mundo. Fim do mundo 

provocado pela ação do homem branco e o seu amor desmedido pela mercadoria e pelo ouro. 

A depredação das florestas que ocasiona a morte dos xamãs, que seguram o céu enviando os 

seus espíritos, e a corrosão do metal sagrado, enterrado pela divindade maior, ocasionaria a 

maior hecatombe temida pelos Yanomami. A derrubada do céu acabaria não apenas com a vida 

dos povos da floresta, mas também das cidades, mesmo com toda tecnologia, que, de acordo 

com Davi, é o grande orgulho do homem branco. As palavras de Eliade (1992), Krenak (2019) 

e Pucheu (2018) alicerçam as reflexões.  
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2 LITERATURA ORAL E INDÍGENA 

 

 

 

Em suma, eu vivia como que numa “terceira 

margem” do rio etnológico. 

Bruce Albert 

 

Palavras narradas por Davi Kopenawa foram transformadas no livro que chegou às 

prateleiras das livrarias da França, Estados Unidos e, por último, em 2015, do Brasil. Em 

Brasília, 1989, hospedado na casa de Alcida Ramos1, Davi Kopenawa assiste a uma reportagem 

da TV Globo acerca do avanço dos garimpeiros nas terras Yanomami e declara: “Os brancos 

não sabem sonhar, é por isso que destroem a floresta desse jeito” (KOPENAWA; ALBERT, 

2015, p. 531). Após esse momento, grava sua mensagem em três fitas cassete, em Yanomami, 

com suas percepções sobre o que acabava de ver. O antropólogo Bruce Albert descreve no post 

scriptum de A queda do céu (2015) que esse foi o evento fundador da obra objeto do presente 

estudo ao qual nomeia de pacto político-literário entre o indígena xamã e o antropólogo francês 

que produziu mais de 90 horas de gravação e aproximadamente 1100 páginas de transcrição.  

O livro foi feito a partir da recomendação de Kopenawa para que suas palavras 

ultrapassassem as fronteiras da floresta, fato até então pouco percebido nas práticas de 

intermediações etnográficas. O antropólogo, diante disso, expõe a impossibilidade do uso dos 

termos “redator ausente” ou do “redator fantasma” visto que a obra é fruto de uma pesquisa e 

amizade de mais de 30 anos entre o narrador e o escriba, de modo que o antropólogo elege a 

característica para si próprio de “redator discreto”. O esforço de produzir uma narrativa que 

interessasse ao leitor comum e trouxesse prazer estético faz com que a obra se diferencie das 

técnicas mais conhecidas de relatos etnográficos, que poderiam ser os limitadores da recepção 

do texto, abrindo espaço para além do não ficcional. Com isso, o escrito pode ser estudado por 

sua narrativa autobiográfica e poética xamânica. Nas palavras de Albert (2015, p. 537) “é afinal 

um texto ‘escrito/falado a dois’” ao mesmo tempo em que o escritor é desnudo ao máximo do 

seu “eu” numa tentativa de empatia em que esse se torne o “outro” para perceber a essência de 

sua voz.  

 
1 Professora emérita da Universidade de Brasília e pesquisadora Sênior do Conselho Nacional de Ciência e 

Tecnologia (CNPq). 
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Partindo disso, a voz que dá origem ao texto, que é proferida por Kopenawa, também 

não é solitária, é uma voz política que carrega o conhecimento ancestral advindo da oralidade 

dos seus antigos xamãs. É, além disso, uma voz que lhe é soprada aos ouvidos por Omama e 

pelos xapiri (será explanado mais detalhadamente no decurso da exposição) no tempo do sonho. 

A percepção da coletividade na autoria, construção e publicação do livro, em nenhum 

momento pretende diminuir ou descaracterizar que o agente da narrativa, da vontade inicial e o 

detentor do saber ora estudado, é Davi Kopenawa. O narrador, desde muito jovem, luta pela 

preservação da floresta, pela demarcação das terras Yanomami e é possuidor de uma ética e 

conhecimento próprios de um xamã. Tal fato pode sugerir que a participação de Albert e dos 

demais envolvidos figurem como aparatos editoriais. 

 

2.1 Literatura oral 

 

 Para que possamos iniciar o estudo da obra A queda do céu (2015), faz-se necessário 

um aprofundamento de como ela se relaciona com a questão do gênero narrativo. No curso da 

estrutura e desenvolvimento da narrativa desenvolvida por Kopenawa, a oralidade é o alicerce 

do texto, assim como em inúmeros outros textos da chamada literatura indígena contemporânea. 

Partiremos do princípio de que “para uma obra literária ser uma narrativa, não é preciso nada 

mais nada menos do que uma estória e um contador” (KELLOG e SHOLES, 1977, p. 2). 

Entender que a literatura pode ser oral ou escrita faz perceber que, o popularmente conhecido, 

como silêncio literário dos povos indígenas, ao qual foram relegados pelo período (pós-) 

colonial, nunca existiu. Ao corroborar as ideias de Dorrico (2020), podemos apreender que, o 

que houve e há até os dias atuais, é o cerceamento do indígena como autor da sua própria voz 

e história; ao invés disso, foram nomeados, descritos, analisados e publicados pelo pesquisador 

não indígena, historiador, antropólogo e romancista. Necessário reforçar a existência das 

narrativas orais, dos textos artísticos declamados dentro das aldeias antes mesmo dos primeiros 

estudos que elegeram o indígena como objeto ou como protagonista dos projetos romântico-

nacionalistas e registros históricos que, muitas vezes, ignoraram a condição original desses 

povos nativos.  

 Existe uma forte ligação entre a oralidade e a memória coletiva de um povo. Segundo 

Bonivi (2016), a oralidade alimenta o carácter mnemônico das narrativas, ao mesmo tempo em 

que é retroalimentada por ele, na medida em que as narrativas vão se atualizando de acordo 

com os diferentes contextos sociais em que os grupos indígenas estão inseridos: “memorização 
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do passado é apenas uma centralização no presente e no futuro do grupo” (BONIVI, 2016, p. 

6). A memória individual é fortalecida diante da necessidade de repetição do texto e quando 

essas narrativas são proferidas para um conjunto de ouvintes, geralmente em um cenário 

ritualizado, a memória coletiva da experiência do grupo também é exercitada. Bosi (1979, p. 

18), em seu estudo das narrativas advindas da memória, afirma que “Halbwachs amarra a 

memória da pessoa à memória do grupo; e esta última à esfera maior da tradição, que é a 

memória coletiva de cada sociedade” e nota-se que, na narrativa indígena, o atributo da 

coletividade se manifesta com frequência. A coletividade, então, na recriação dos episódios 

geridos no âmbito do pensamento coletivo de Kopenawa, pontua o modo de viver e de narrar 

indígena. Krenak2 (2019, p. 28) destaca que “muitas dessas pessoas não são indivíduos, mas 

‘pessoas coletivas’, células que conseguem transmitir através do tempo suas visões sobre o 

mundo”. 

A escrita auxilia a romper com as fronteiras das circulações dos textos indígenas 

advindos da oralidade, o que dispensa a presença física do interlocutor, determinando, assim, 

que a escrita seja um substituto da oralidade, a qual seria, para Kopenawa, não apenas 

fortemente ligada à memória humana, mas também à memória ancestral. Sobre isso, uma 

passagem da mitologia egípcia aludida à uma reflexão de Sócrates (SCHOLES e KELLOGG, 1977, 

p. 12) relata um trecho da história de Tote, que inventou a escrita e a apresentou ao deus egípcio 

Tamos, que profere as seguintes palavras: “Agora você, o pai das letras, com sua afeição, vê 

nelas o oposto do seu verdadeiro poder. Pois esta invenção fará com que aqueles que a usam 

percam o saber em suas mentes, negligenciando suas memórias”. 

De forma semelhante à percepção socrática, porém em tempos e espaços culturais 

diferentes, Kopenawa também fala da escrita relacionada ao esvaziamento da memória. Ele 

explica que os não indígenas carregam a marca do esquecimento, a mais acentuada deficiência 

mental/espiritual para o indígena, e a considera como uma das patologias semióticas específicas 

dos brancos 3 , bem como a cegueira e a surdez. Do mesmo modo que as enfermidades 

disseminadas pelas epidemias xawara4 podem contaminar os Yanomami, esse esquecimento 

 
2  Ailton Krenak- Líder indígena, ambientalista e escritor brasileiro do povo Krenak. Em 1987, enquanto 

participava da Assembleia Nacional Constituinte, em discurso de protesto contra os retrocessos dos direitos dos 

indígenas, pintou o rosto com tinta preta de jenipapo em discurso inflamado causando impacto nos meios 

midiáticos da época. 
3 Aqui poderíamos usar novamente o termo não indígena; contudo, reproduzimos a denominação de Kopenawa 

para esse tratamento. 
4 “O que chamamos de xawara são o sarampo, a gripe, a malária, a tuberculose e todas as doenças de brancos que 

nos matam para devorar nossa carne. Gente comum só conhece delas os eflúvios que as propagam. Porém nós, 

xamãs, vemos também nelas a imagem dos espíritos da epidemia, que chamamos de xawarari” (ALBERT e 

KOPENAWA, 2015, p. 366) 
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também o faz, privando-os de ouvir, ver, sentir os xapiri5 e as palavras de Omama (o demiurgo 

da criação), ao se voltarem para os interesses e as ilusões do amor pela mercadoria.   

O indígena atribui ainda à oralidade a capacidade de transmitir sua história sem a 

necessidade de derrubar as árvores para fazer as peles de papel6, reafirmando sua superioridade 

em detrimento à escrita, como prática essencial para as relações sociais e cognitiva dos brancos: 

“Só contemplam sem descanso as peles de papel em que desenharam suas próprias palavras. Se 

não seguirem seu traçado, seu pensamento perde o rumo. Enche-se de esquecimento e eles 

ficam muito ignorantes” (KOPENAWA; ALBERT, 2015, p. 76). 

Essas marcas do esquecimento que caracterizam o pensamento dos brancos relatadas 

na narrativa de Kopenawa se comunicam com a voz de Munduruku 7 , que confirma a 

superioridade da memória ancestral dos povos originários em relação à literatura escrita, 

reafirmando o caráter perpétuo da oralidade e da memória: 

 

Esses povos traziam consigo a Memória Ancestral. Entretanto, essa harmônica 

tranquilidade foi alcançada pelo braço forte dos invasores: caçadores de 

riquezas e de almas. Passaram por cima da memória e escreveram no corpo 

dos vencidos uma história de dor e sofrimento. Muitos dos atingidos pela gana 

destruidora tiveram que ocultar-se sob outras identidades para serem 

confundidos com os desvalidos da sorte e assim sobreviver. Esses se tornaram 

sem terras, sem-teto, sem história, sem humanidade. Tiveram que aceitar a 

dura realidade dos sem memória, gente das cidades que precisa guardar nos 

livros seu medo do esquecimento. (MUNDURUKU, 2018, p. 18) 
 

Novamente, a marca/medo do esquecimento é abordada como necessidade de 

documentar, comprovar a existência de uma história ou narrativa, que no processo colonizador 

marcou a imposição e a superioridade em relação à oralidade. 

 Outrossim, no trecho abaixo, Munduruku ainda discursa a respeito da importância da 

oralidade na tradição da narrativa indígena, observando o aspecto mutável da oralidade. Essas 

mudanças ocorrem à medida que novos sentidos e realidades são criadas na percepção dos 

 
5 “Esses seres-imagens (‘espíritos’) são descritos como humanoides minúsculos paramentados com ornamentos e 

pinturas corporais extremamente luminosos e coloridos” (KOPENAWA; ALBERT, 2015, p. 610). Para 

complementar o entendimento são descritos como “guardiões invisíveis, os xapiri, imagens ‘espirituais’ do mundo 

que são a razão suficiente e a causa eficiente daquilo que chamamos Natureza [...]”. (CASTRO, 2015 apud 

ALBERT; KOPENAWA, 2015, p. 38). Ainda, “Os xapiri, em sua maioria, são as imagens (utupë) dos ancestrais 

animais míticos (yarori)” (KOPENAWA; ALBERT, 2015, p. 616). 
6  “Os Yanomami chamam as páginas escritas e, de modo mais geral, os documentos impressos contendo 

ilustrações (revistas, livros, jornais) de utupa siki (‘peles de imagens’). Para o papel, utilizam a expressão papeo 

siki, ‘peles de papel’” (KOPENAWA; ALBERT, 2015, p. 610). 
7 Escritor indígena da etnia Munduruku. Publicou seu primeiro livro História de Índio em 1996 e é um dos 

pioneiros no processo de produção e popularização da literatura indígena. Doutor na área de Educação pela USP 

– Universidade de São Paulo. Possui mais de 50 obras publicadas. 
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transmissores dessas histórias orais. A capacidade de mutação das histórias contribui para a 

permanência e perpetuação mencionadas anteriormente, unindo a tradição com as necessidades 

de adaptação que o presente propõe: 

 

Detentores de um conhecimento ancestral apreendido pelos sons das palavras 

dos avôs, estes povos sempre priorizaram a fala, a palavra, a oralidade como 

instrumento de transmissão da tradição, obrigando as novas gerações a 

exercitarem a memória, guardiã das histórias vividas e criadas. A memória é, 

ao mesmo tempo, passado e presente, que se encontram para atualizar os 

repertórios e possibilitar novos sentidos, perpetuados em novos rituais, que, 

por sua vez, abrigarão elementos novos num circular movimento repetido à 

exaustão ao longo da história. (MUNDURUKU, 2018, p. 81). 

 

Os elementos novos mencionados na narrativa podem abarcar mudanças nos modos de 

viver dos indígenas à medida em que há a conversação entre um povo de determinada região e 

outros povos indígenas e não indígenas, como ambientes escolares, acadêmicos e comerciais 

em que os indígenas se fazem presentes. Apesar da degradação do território material e imaterial 

(composto pelo conhecimento ancestral indígena), a memória guarda em si um estilo de 

permanência, como um lugar seguro, que ninguém consegue saquear dos mais antigos. É 

alimentada com informações das percepções do tempo presente e atualizada.  

Bosi (1979, p. 12) descreve que a memória de um velho “é sempre uma experiência 

profunda. Repassada de nostalgia, revolta, resignação pelo desfiguramento das paisagens raras, 

pela desaparição dos entes amados, é semelhante a uma obra de arte”. Apesar de Bosi (1979) 

não escrever especificamente da memória dos povos indígenas e, sim, da memória dos velhos, 

sua percepção acima elucidada, relaciona-se com elementos da narrativa de Kopenawa. A 

partida dos entes amados, levados pelas epidemias dos brancos, é repetidamente citada com 

tristeza conforme pode ser percebida do seguinte momento: “Depois, muitos dos nossos 

morreram quando chegaram esses forasteiros com suas fumaças de epidemia e suas 

espingardas. Ficamos tristes, e sentimos a raiva do luto demasiadas vezes no passado” 

(KOPENAWA; ALBERT, 2015, p. 78). A resignação, abordada por Bosi (1979), de alguém 

que narra sabendo que a verbalização é o que restou de uma realidade passada e sua 

impossibilidade de retorno é revertida em revolta e raiva do narrador, por saber que a causa 

principal de ruptura precoce da realidade refletida nesse momento nostálgico foi a presença dos 

brancos em suas terras.  

A desfiguração das paisagens deve-se à destruição da floresta e à diminuição do 

território das terras indígenas como narrado a seguir: “Antigamente, a terra em que viviam seus 

antepassados era muito vasta, mas a que os brancos deixaram para eles é estreita e fica bem ao 



21 
 

lado de uma cidadezinha” (Idem, p. 434). A nostalgia que envolve e acomoda o modo de citar 

as pessoas e as paisagens que já não existem, refletem o afeto que o narrador cultiva por esses 

elementos, e ele expressa que suas lembranças e palavras: “Estão enraizadas com firmeza no 

fundo de meu peito” (Ibidem, p. 74). O peito, é a casa dos xapiri, é o lugar onde se instala o 

gavião Koimari, é onde o xamã sente a vida pulsar e o sopro de Omama. Tão manifesta 

demonstração de afeto caracteriza um relato calcado nos meandros da memória e expressos pela 

oralidade. 

Scholes e Kellogg (1977), a respeito das narrativas orais, trazem a discussão sobre o 

texto escrito ser considerado equivalente e, muitas vezes, superior à tradição oral, afirmando 

que, quando o texto é narrado na íntegra pelo narrador para seu escriba (que está imerso na 

cultura do narrador e convive com as tradições da história narrada), guarda suas características 

de oralidade. Schipper afirma ainda que (2016, p. 10): “parece-me não haver tanto problema 

em manter o conceito de literatura oral referente a ‘textos’ apresentados oralmente, assim como 

a textos transcritos literalmente a partir da performance”. 

 Em A queda do céu (2015), o etnólogo Bruce Albert, escriba de Kopenawa, conviveu 

com os indígenas na casa de Watoriki por mais de trinta anos, estabelecendo laços de profunda 

amizade com o povo Yanomami, sobretudo com Davi e seu sogro Lourival. Em possível relação 

com a teoria de Scholes e Kellogg (1977, p. 20), cabe exemplificar que: “Depois que uma 

representação oral foi reduzida à escrita por seus dois ‘autores’ o recitador e o escriba, e entrou 

para uma tradição quase literária, a tradição oral genuína continua ilesa”. De acordo com a 

exposição desses teóricos, a preservação da narrativa de Kopenawa não é afetada, e os recursos 

artístico-literários, além do próprio conhecimento em si, não se descaracteriza de uma narrativa 

marcada e constituída pela oralidade, como será demonstrado adiante. Neste caso, o conteúdo 

é preservado, podendo inclusive dialogar com as características formais no processo de criação 

de significados no momento da leitura. 

Ainda de acordo com Scholes e Kellogg (1977), pode-se atribuir, ao narrador, as 

características de ser objetivo e autoritário na narrativa tradicional. Objetivo no sentido de que, 

desde o prólogo, Kopenawa deixa evidenciadas as razões de sua história, ou seja, ele espera que 

seu redator ou escriba Bruce Albert coloque suas palavras em “peles de papel” para que 

cheguem aos brancos. O indígena, então, se veste da autoridade que lhe é conferida pela 

comunidade Yanomami por ser um xamã e, principalmente, por ser um porta voz das palavras 
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dos pata thë ë pë8, de Omama e dos xapiri, sobre os quais discorre por toda a sua extensa 

narrativa. 

A obra A queda do céu (2015) é notavelmente marcada por estruturas orais, 

principalmente porque ela foi originada em condições de oralidade. Davi Kopenawa falou e 

Bruce Albert deu continuidade quando transcreveu, editou e publicou. Além disso, muitos 

elementos dentro do texto se aproximam ao que Ong (1998, p. 47-58 apud THIÉL, 2012, p. 40) 

vem afirmar como características de um pensamento fundamentado na oralidade. A primeira 

característica é a existência de estruturas aditivas, que sugerem fluidez no texto, conforme 

trecho: “Desde então, não parei mais de falar aos brancos. Meu coração parou de bater tão 

rápido quando me olham e minha boca perdeu a vergonha. Meu peito tornou-se mais forte e 

minha língua perdeu a rigidez” (KOPENAWA; ALBERT, 2015, p. 388). Foram percebidas, 

também, a repetição de histórias dentro da mesma narrativa, passagem e afirmações 

redundantes para assegurar a fixação desses trechos e dar ênfase pela memória. A exemplo 

disso, Kopenawa conta diversas vezes a seu escriba, Bruce Albert, que narra para que os brancos 

parem de invadir suas florestas, parem de comer suas terras (garimpos) e destruir seus rios. 

Também se torna necessário evidenciar a caracterização do emprego de narração de referências 

situacionais, ou seja, uma história dentro da história, como no excerto a seguir: 

 

 Mantemos o nome que nos deu. Desde que nos encontraram, os brancos não 

param de nos perguntar: “Quem são vocês? De onde vêm? Como se 

chamam?”. Querem saber o que nosso nome, Yanomami, significa. Por que 

tamanha insistência? Alegam que é para pensar direito. Achamos que, ao 

contrário, isso é ruim para nós. Que resposta lhes daremos? Queremos 

proteger nosso nome. Não nos agrada repeti-lo a torto e a direito. Seria 

maltratar a imagem de Omama. Não é assim que falamos. Por isso, ninguém 

quer responder às suas perguntas. (Idem, p. 41). 

 

Outro ponto importante que denota oralidade dentro da escrita é a explicitação de 

combate verbal ou intelectual que envolve pessoas. Quem lê se sente imerso em uma explicação 

calorosa, inflamada pela mudança da voz entre o narrador e o personagem exposto: 

 

Contou-me que, quando o pessoal de Sina th9 a começou a adoecer e Oswaldo 

estava a ponto de embarcar em sua canoa a motor para escapar, ele o alertou 

dizendo: “Vá embora deste lugar! Não chegue perto dessas pessoas, ou ficará 

contaminado também! Vão todos morrer! Estou muito furioso com eles! Deixe 

 
8 “Os pata thë ë pë (‘anciãos/grandes homens’) são homens influentes, mais do que ‘chefes’. Entretanto, enquanto 

sogros, sua autoridade sobre os vários genros é claramente marcada” (KOPENAWA; ALBERT, 2015, p. 664). 

Isso se aplica à relação entre Kopenawa e seu sogro, que também é seu mentor xamã e contador de grande parte 

das histórias que compõem essa narrativa. 
9 Outra família Yanomami cuja casa fica à jusante da casa de Davi (Watoriki) 
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que morram, não volte à casa deles! Alerte os seus e se refugiem na floresta, 

bem longe, senão vocês também vão desaparecer” (Ibidem, p. 250). 

 

 

O narrador, além disso, faz constantemente referências ao cotidiano e seu modo de 

viver, vincula as histórias com situações que ocorrem em tempo presente. As condições que 

deram origem a essa narrativa, diferentemente dos romances épicos, são atuais, podendo ser 

consideradas como uma narração do tempo em que vivemos; por isso, o entendimento e as 

lentes pelas quais lemos essa narrativa são mais culturais do que temporais. Menos temporais 

porque se trata da exposição de um momento contemporâneo, contudo, está situado em um 

contexto cultural peculiar que compõe o modo de narrar (e em parte, de viver) Yanomami. A 

história não versa apenas sobre uma reconstrução do que foi, e é sim de uma história viva e 

pulsante. Por fim, muitas falas de Kopenawa reportam à sua escuta dos mais velhos, o que 

explicita o vínculo gerado por meio da tradição oral. 

Como ensina Thiél (2012, p. 39), na literatura indígena brasileira as “narrativas orais 

possuem uma sofisticação discursiva diferente daquelas das narrativas da tradição oral 

ocidental”. A estrutura textual dessas narrativas dificilmente se enquadraria em outras 

características propostas pela teoria da literatura por se tratar de uma discussão emergente. O 

que se apreende é que os elementos dos cânones literários são escassos quando trata de teorizar 

a literatura indígena contemporânea que, em sua maioria, como dito, é constituída de oralidade. 

Sobre as limitações dos cânones literários, Even-Zohar (2013) em apresentação de sua teoria 

dos polissistemas, afirma que, quando não existe essa literatura ou qualquer outro produto da 

“sub-cultura”, às margens dos parâmetros canônicos, não há a pressão para a mudança ou o 

melhoramento da cultura canonizada, o que corroboraria sua estagnação e fossilização fazendo-

a perder sua validade frente a uma sociedade em constante mudança e que exige adaptabilidade. 

De modo que o diálogo entre diferentes sistemas (literário ou outro sistema semiótico) e a 

coexistência desses é de extrema importância na construção e avanço das epistemologias. 

Assim reconheceremos os pontos de aproximação entre as teorias literárias tradicionais e a 

literatura dos textos escritos por autores indígenas.  

Como exposto, a obra estudada é uma narrativa oral gravada em “peles de papel”; 

porém, podemos aplicar o termo “oralidade escrita” usado por Schipper (2016), que define 

quando os recursos comuns utilizados na narrativa oral transparecem na escrita e quando o texto 

sofre inspiração da arte verbal. Em concordância com Ong (1998), Shipper aponta o uso de 

repetições, que na oralidade trabalham no construto de memória, como importante nuance da 

oralidade. Na narrativa de Kopenawa, além de deixar clara a intenção de proteger a floresta, 
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como citado anteriormente, também usa as palavras, no capítulo intitulado A queda do céu – 

17. Falar aos brancos (p. 375 a 393), para repetir inúmeras vezes o medo, já superado, que tinha 

de levar sua fala para fora de Watoriki10. Isso se dá também em outros capítulos, sobre outros 

temas, o que proporciona ao leitor a sensação de estar escutando a contação de sua história; esse 

recurso é utilizado para ressaltar e fixar a ideia central do texto e promove o rompimento da 

linearidade racional ocidental. 

Nesse sentido, as narrativas orais são caracterizadas por uma espécie de conjunção 

teatral e dramática composta da entonação da voz, dos gestos, da ambientação, das condições 

climáticas, da hora do dia ou da noite, entre outros fatores que influenciam a percepção do 

ouvinte no momento da contação da história. Por muitas vezes, a narrativa oral escrita corre o 

risco de se tornar desinteressante pela falta desses elementos que são limitados pelo ato de ler; 

no entanto, Davi mantém em seu texto alguns elementos da linguagem oral indígena como a 

teatralidade que é performática pelo ato complexo de contar a história e pela representação do 

mito, que acontece por meio do rito de recriação de uma situação originária. Por exemplo, 

quando narra que a ancestral Saúva transmitiu ao povo Yanomami o valor da fertilidade nas 

roças: “Desamparada, transformou-se em pássaro poopoma. Até hoje seu canto pode ser ouvido 

nas roças: ‘Pooo! Pooo! Pooo!’”. (KOPENAWA; ALBERT 2015, p. 211).  

Uma outra marca da teatralidade e dramaticidade pode ser percebida no excerto a 

seguir, em que Kopenawa relata os detalhes das primeiras inalações de yãkoana11: “No entanto, 

apesar do medo, me agachei de novo na frente do meu sogro e continuei aproximando as 

narinas, deixando escapar um lamento a cada nova dose de yãkoana: ‘Aaaa! Estou virando 

outro! Aaaa!’” (Idem, p. 136). Aqui a representação do medo e das agonias físicas e 

psicológicas que o processo xamânico evoca são expostas de maneira a que reproduza a situação 

como ocorrida em seu tempo. 

A teatralidade narrada é frequentemente associada ao rito advindo da mitologia 

Yanomami. A reconstrução do espaço e das condições em que ocorrem as cerimônias compõem 

elementos para a elaboração da cena na imaginação do leitor: 

 

 
10 Casa em que a família de Kopenawa e seu sogro vivem, no sopé da “Montanha do Vento” (Watoriki), na margem 

direita do rio Demini, a menos de cem quilômetros a sudeste do rio Toototobi. 
11 O pó é fabricado a partir da resina tirada da parte interna da casca da árvore Virola elongata, que contém um 

poderoso alcaloide alucinógeno, a dimetiltriptamina (DMT). A DMT possui uma estrutura química próxima da 

serotonina, um neurotransmissor, e age fixando-se a alguns dos receptores desta. Seus efeitos psíquicos são 

semelhantes aos do LSD. O pó de yãkoana contém, ainda, diversos ingredientes que provavelmente intensificam 

seu efeito: folhas secas e pulverizadas de maxara hana, cinzas de cascas das árvores ama hi e amatha hi” 

(KOPENAWA; ALBERT, 2015, p. 612). 



25 
 

Então, com meu sogro e todos os xamãs de Watoriki, e alguns outros que 

avisamos por rádio, bebemos pó de yãkoana e começamos a trabalhar para 

atrair a chuva. Primeiro fizemos dançar a imagem de Omama, para bater no 

fogo e esmagá-lo. Depois, chamamos os espíritos dos trovões e os de seus 

genros, para despejarem as águas do céu sobre o braseiro. Fizemos também 

dançar a imagem do ser do vendaval, para que ela empurrasse a fumaça no 

céu e a expulsasse para longe de nós. Assim, pouco a pouco, o fogo começou 

a diminuir. [...] Trabalhamos assim durante dias, até que, finalmente, a chuva 

começou a cair. (Ibidem, p. 202) 

 

Na cena detalhada, percebeu-se a necessidade de uma união, uma espécie de força-

tarefa de xamãs de outras casas Yanomami para solucionarem o grave problema da seca que 

acometia a região. O rito é construído a partir de uma espécie de roteiro, atitudes sequenciadas 

gravadas na memória dos xamãs mais velhos que encenam o apagamento do fogo físico criado 

no ritual e que representa, em sua simbologia, o calor e os incêndios ocasionados pela falta de 

chuva.  

Além dos elementos expostos acima, para que a narrativa não pareça deslocada, em A 

queda do céu (2015), Bruce Albert faz uso abundante das notas explicativas para a 

contextualização, dando sentido a termos vários, o que potencializa a relação com o leitor: “As 

gravações de onde nasceu este livro foram feitas num gravador de fitas cassete. A expressão t 

h ë ã utupë, ‘imagem, sombra das palavras’, refere-se à gravação sonora” (KOPENAWA; 

ALBERT, 2015, p. 610); ou para expor a ação gestual: “Davi Kopenawa traça no ar uma curva 

de oeste para leste, delineando aproximadamente o curso do rio Branco” (Idem, p. 635).  

Jolles (1976) explica que todo aquele que modifica as palavras, no sentido de criar ou 

alterar uma cultura, na formação de um texto, é uma espécie de artesão da linguagem e das 

letras. Assim como o artesão dos objetos modifica a matéria no intuito de criar, o artesão das 

palavras modifica a linguagem para dar ordem “na confusão do universo” (JOLLES, 1976, p. 

29) para fazer-se entender e propiciar sentido à sua história. Essas formas de manipular as 

palavras e de dar ordem ao seu entendimento também geram formas literárias baseadas na 

oralidade. Alguns pontos constantes na narrativa de Kopenawa apresentam características 

próximas daquelas propostas por Jolles na denominação da forma literária saga: 

 

Tradição propagada por via oral, relato de um acontecimento ou de um fato 

[...]. A saga pode referir-se a um acontecimento passado e, neste caso, 

significa: relato, narrativa referente ao passado e, mais particularmente, ao 

passado remoto, tal como se transmitiu de geração em geração (idem, p. 61). 
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 Jolles (1976) ainda assegura que o conceito de saga está intimamente ligado à história 

de um clã, uma família ou linhagem de tradição. Ainda que Jolles trate de uma teoria da 

literatura fundamentada em contexto cultural europeu (mesmo porque a teoria literária é de 

forte tradição ocidental), alguns pontos podem ser relacionados à narrativa de Kopenawa. A 

devotada referência à sua família, concentrada na força e na figura central de seu sogro xamã 

Lourival, assim como na coletividade de Watoriki, composta de uma etnia: “depois, subimos 

esse rio durante algum tempo e chegamos a uma casa habitada pelos antigos de Watoriki, o 

pessoal daquele que, mais tarde, viria a ser meu sogro”  (KOPENAWA; ALBERT, 2015, p. 

291); ou ainda: “no dia seguinte, todos os homens de Watoriki se reuniram, liderados pelos mais 

velhos (idem, p. 337).  Na narrativa oriunda da oralidade, os relatos de acontecimentos de 

tempos remotos são transmitidos de geração em geração, chegando a Kopenawa por seu sogro, 

além dos relatos de acontecimentos mais recentes e contemporâneos. 

Após as distinções acerca da literatura oral, passaremos a discutir a percepção dela no 

processo colonial. De acordo com Dorrico (2020), uma das principais justificativas dos povos 

colonizadores para as desapropriações dos territórios materiais e imateriais, dos corpos e dos 

saberes dos povos originários, deu-se pelo fato deles serem considerados populações ágrafas. 

Por outro lado, Lienhard (1992, p. 31 apud THIÉL, 2012, p. 39) afirma que: “Todas as 

sociedades autóctones conhecidas elaboraram, antes da chegada dos europeus, algum sistema 

gráfico ou de anotação que correspondia as suas necessidades concretas”. Esse tipo de escritura 

era considerado inexistente, pois estava além do conhecimento e da compreensão teórica do 

europeu por se manifestar, por exemplo, por meio de pinturas corporais, máscaras e grafismos. 

Por não conseguirem interpretar e ler essa escrita dos povos originários, estabeleceu-se o 

chamado silêncio desses povos por quase 500 anos. 

Ao longo do histórico processo de colonização do saber, é percebida uma 

hierarquização entre a oralidade e a alfabetização (escrita padronizada), que coloca em estigma 

a oralidade como característica de povos como as comunidades tribais e sobretudo os indígenas 

no Brasil, relegando-os a uma posição inferior às comunidades letradas. A fim de oferecer uma 

alternativa a essa construção da imagem do seu povo, Kopenawa (2015, p. 65) afirma: 

 

Eu não tenho velhos livros como eles, nos quais estão desenhadas a história 

dos meus antepassados. As palavras dos xapiri estão gravadas no meu 

pensamento, no mais fundo de mim. São palavras de Omama. São muito 

antigas, mas os xamãs as renovam o tempo todo. Desde sempre elas vêm 

protegendo a floresta e seus habitantes. Agora é minha vez de possuí-las. Mais 

tarde, elas entrarão na mente de meus filhos e genros, e depois, nas dos filhos 

e genros deles. Então será a vez deles de fazê-las novas. Isso vai continuar 
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pelos tempos afora, para sempre. Dessa forma, elas jamais desaparecerão. 

Ficarão sempre no nosso pensamento, mesmo que os brancos joguem fora as 

peles de papel deste livro em que elas estão agora desenhadas, mesmo que os 

missionários, que nós chamamos de “gente de Teosi”, não parem de dizer que 

são mentiras. Não poderão ser destruídas pela água e pelo fogo. Não 

envelhecerão como as que ficam coladas em peles de imagens tiradas de 

arvores mortas. Muito tempo depois de eu já ter deixado de existir, elas 

continuarão tão novas e fortes como agora. São essas palavras que pedi para 

você fixar nesse papel, para dá-las aos brancos que quiserem conhecer seu 

desenho. Quem sabe assim eles finalmente darão ouvidos ao que dizem os 

habitantes da floresta e começarão a pensar com mais retidão a seu respeito? 

 

Yanomami; yane ipa utupayasiki hýpiai kahonapewamak; há. (Eu, um 

yanomami, dou a vocês, os brancos, esta pele de imagem que é minha). 

 

Ao proferir suas palavras, Kopenawa acredita que seu conhecimento nunca 

desaparecerá, mesmo tendo ele mesmo chegado ao fim de seus dias. A destruição de todas as 

coisas materiais ocasionadas pelo tempo, o fogo e a água, não atingem o lugar intocado da 

memória e da oralidade que fundam a perpetuação dos seus valores imateriais. É relevante 

pensar que essa informação e cultura são “guardadas” ou “armazenadas” no âmbito do próprio 

corpo, ou seja, na memória, e não externamente, como comumente visto no caso da cultura 

ocidental, que percebe a frequente necessidade de registrar seu conhecimento em livros, 

bibliotecas impressas e digitais, vídeos, entre outros meios midiáticos.  

Ainda assim, sobre a materialidade da escrita, o autor espera que seus desenhos 

(palavras no papel) permeie culturas diversas à sua e numa tentativa de controle das 

interpretações feitas pelos leitores, em que, supostamente comovidos ou de alguma maneira 

afetados por suas emoções, respeitarão a figura do nativo, suas terras e seu conhecimento. 

Voltamos à importância de inferir que existem outras formas de escrita que não foram 

conhecidas ou reconhecidas pelo cânone de tradição europeia, como as desenvolvidas por 

comunidades originárias da América Latina, assim como asiáticas e africanas. Almeida e 

Queiroz (2004, p. 198) contribuem com esse pensamento ao afirmar que nesse pluralista modo 

de escrever “diversos entre si e da chamada literatura moderna ocidental, os textos indígenas 

despolarizam, até quase a dissolução, os parâmetros canônicos, deixando a descoberto a teoria 

literária baseada na tradição escrita.” 

  A não aceitação da diferença e a caracterização dos povos nativos percebidos no 

processo colonizador, marcados por uma dualidade excludente e hierarquizada, fez, por 

consequência, com que os povos indígenas fossem considerados ágrafos. Essa exclusão do que 

seria a grafia dos nativos é atributo fundamental do pensamento abissal moderno ocidental, 

conceito elaborado por Santos (2009 a) que evidencia a dificuldade de co-presença de possíveis 
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verdades do “eu” e do “outro”, que habitam lados opostos no abismo imaginário utilizado pelo 

teórico como metáfora para exemplificar as relações entre colônia e metrópole. Para o teórico, 

as sabedorias indígenas “desaparecem como conhecimentos relevantes ou comensuráveis por 

se encontrarem para além do universo do verdadeiro e do falso” (SANTOS, 2009 a, p. 21) e 

habitam um lugar além das linhas da moderna cartografia epistemológica que divide, os 

territórios, os saberes e aparta até os dias atuais o “Velho do Novo mundo”. (Idem, p. 27). As 

manifestações simbólicas indígenas foram ainda consideradas “extras-sistêmicas”, fora de 

qualquer sistema conhecido (EVEN-ZOHAR, 2013, p. 6) quando foram ignoradas a partir de 

um ponto de vista interno de determinado sistema dominante colonial ibérico. 

A mesma lógica de não aceitação da diferença, abordada acima, que definiu a ausência 

da grafia, definiu também a ausência do Estado, da alma enquanto religiosidade, da história e 

do mercado nas sociedades indígenas. Clastres (1974) afirma que a insuficiência das práticas 

mercadológicas tradicionais nas comunidades indígenas se deve à maneira de produção de 

alimentos conhecida como subsistência (que não gera excedente para comercialização). As 

produções dos alimentos na comunidade Yanomami, por exemplo, não transbordam as 

necessidades do indivíduo e seu grupo de consumo, o que lhes proporcionou a alcunha de 

“preguiçosos”, termo que é pejorativamente propagado atualmente em diversos extratos sociais. 

Em analogia a esse modo de viver, percebe-se que a literatura (vista como produção que emana 

de um sistema cultural), no intuito de garantir essa mesma necessidade básica de sobrevivência 

ligada à preservação de seus territórios (subsistência), se faz condicionada a exceder os limites 

da aldeia. Tal fato faz perceber que a real necessidade move as produções desses povos, escrever 

e publicar passou a fazer parte do mínimo necessário. 

Pelo fato de a narrativa de Kopenawa, fundamentada na oralidade, apresentar-se na 

forma escrita e sobretudo na língua do não indígena, existiria um ponto onde a tradição oral 

indígena encontraria a escrita institucionalizada socialmente na cultura não indígena. Nesse 

contexto, Makuxi (2018) defende que a luta dos indígenas para a demarcação de seus territórios 

imateriais não é mais realizada por arcos e flechas, mas sim por papel, caneta e novas 

tecnologias, como computador, internet, acesso à universidade, ou seja, os indígenas utilizariam 

elementos culturais externos para fortalecerem sua própria cultura. Isso entra em consonância 

ao que Silviano Santiago, ao citar Quarup (1967), de Antonio Callado, em epígrafe de seu texto 

intitulado “O entre-lugar do discurso latino-americano”, diz a respeito da relação entre 

colonizadores e indígenas: “O jabuti que só possuía uma casca branca e mole deixou-se morder 

pela onça que o atacava. Morder tão fundo que a onça ficou pregada no jabuti e acabou por 
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morrer. Do crânio da onça o jabuti fez seu escudo” (SANTIAGO, p. 9, 2000). Metaforicamente, 

os elementos culturais das sociedades ocidentais capitalistas utilizados pelo grupo de 

Kopenawa, como papel, computadores e conhecimento acadêmico, seriam utilizados para 

combater as agressões e interferências negativas produzidas há tempos no campo simbólico 

indígena pelo processo colonizatório. No caso particular de Kopenawa e sua obra, isso se daria 

via literatura. Makuxi (2018, p. 19) demonstra suas percepções acerca do assunto: 

 

Antes símbolo da colonização civilizatória, a escrita tornou-se um instrumento 

importante, na medida em que possibilitou aos povos indígenas estabelecerem 

diálogos e entendimentos com o poder público, por meio de produção de 

documentos reivindicatórios para a melhoria das políticas públicas hoje 

oferecidas – sobretudo na saúde e na educação, mas também na demarcação, 

homologação do território, segurança alimentar em nossas terras. Essa 

produção constitui-se numa literatura – poesia-práxis – usada para confrontar 

e reagir às ações regionais: grileiros, mineradores, pecuaristas invasores de 

seus territórios. 
 

Desse modo, a escrita na língua do não indígena vem deixar de ser um órgão de 

colonização e submissão para alcance de um lugar de debates, de semiótica, de troca de 

conhecimentos e de epistemologias que valorize a língua e as culturas indígenas de modo 

abrangente. Ferreira (2017, p. 49) aponta que “o crescente número de autores e publicações 

evidenciam não só a força criativa desses povos, como também sua habilidade em se apropriar 

de elementos culturalmente característicos de outros grupos em benefício próprio” na percepção 

do ato de a literatura produzida por indígena ser escrita e publicada na língua do não indígena.  

 

O fato de Davi Kopenawa lançar suas palavras em livros, em francês, inglês e português 

proporciona o diálogo da releitura do ritual de antropofagia literária indígena, em que o 

guerreiro devora o inimigo (o branco), mas não se torna ele e abre a possível percepção de que 

no processo de aprendizado, na imersão de campos de conhecimento ainda inexplorados 

absorve e aproveita partes interessantes da cultura que lhe serve de veículo. Isso se aplica à 

apropriação de elementos culturais ocidentais, como o livro e a escrita, para levar suas palavras 

para além das fronteiras da aldeia. Essa reação à espoliação de seus territórios imateriais se dá 

através de uma postura semelhante à antropofágica, pois se mostra capaz de ressignificar sua 

própria cultura e também a do “outro” invasor, possibilitando que “uma população deslocada 

ou colonizada se transforme em outro povo, em outro lugar (sem, entretanto, sucumbir ou se 

reduzir ao outro)” (ALMEIDA e QUEIROZ, 2004, p. 202). Para ilustrar esse processo, faz-se 

interessante lembrar, nesse momento, as palavras de Valery (VALERY apud SANTIAGO, 



30 
 

2015, p. 11): “Nada mais original, nada mais intrínseco a si que se alimentar dos outros. É 

preciso, porém, digeri-los. O leão é feito de carneiro assimilado.” 

Entretanto, ocorre que não há história sem discurso e, como prova disso, está o fato de 

que a obra de Davi Kopenawa só está permeando as discussões acadêmicas porque foi escrita 

de acordo com os padrões sociais estabelecidos, os quais são utilizados pela cultura indígena 

para que sua mundividência e lógica discursiva própria prevaleçam. Em A queda do céu (2015), 

o sentido de realidade (inclusive o mítico) emana da oralidade, do conhecimento político 

coletivo que deriva de uma ancestralidade que vem antes mesmo dos mais velhos, ou seja, da 

época da criação do mundo para depois ser transcrita (escrita) por outra coletividade12. Esse 

processo de “digestão” necessário para que surja a obra indígena seria fruto da apropriação e 

domínio da prática discursiva do branco para que as palavras que precisam ser ditas alcancem 

maior amplitude, cruzem as fronteiras das comunidades indígenas e deem maior visibilidade à 

sua luta e resistência. 

Ao se apropriar dos meios ocidentais da escrita, o indígena não deixa de expor sua 

verdade e demonstra que, o que para os não indígenas se enquadra em definições que circulam 

nos meios epistemológicos, a chamada “literatura”, para Kambeba (2018, p. 42), por exemplo, 

representa algo maior e mais importante, que não caberia nas limitações de uma categorização 

textual: “Diferencia-se de outras literaturas por carregar um povo, história de vida, identidade, 

espiritualidade. Essa palavra está impregnada de simbologias e referências coletadas durante 

anos de convivência com os mais velhos, [...] repassados aos seus pela oralidade”.  

Assim, o domínio da arte de escrever, fez com que essa oralidade, contida na memória 

dos mais velhos, povoasse os saberes das crianças em salas de aulas e para que tivessem acesso 

a esse universo, antes restrito aos integrantes de determinado povo originário. Ainda, Kambeba 

vem pontuar a dificuldade da publicação dessas obras indígenas, muitas vezes pelas exigências 

do mercado editorial, a que ficam adstritas “nas aldeias, em cadernos de anotações guardados 

em armários” (Idem, p. 44).  Há, embora, outras formas de expressão indígena, também 

advindas da cidade e assimiladas, como as redes sociais e blogs que, em seu acesso mais 

democrático, apresentam materiais literários de autores indígenas e que possuem ampla 

visualização.  

 Sendo assim, quando Kopenawa solicita a Albert que coloque sua fala em peles de 

papel e se adapta à cultura do impresso, combate estereótipos sobre o indígena que foram 

 
12 Essa coletividade agora mencionada se refere ao trabalho feito em equipe para publicação de obras indígenas 

que envolvem estudiosos, assessores, editores, etnólogos, entre outros, como a figura de Bruce Albert. 
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criados ao longo do processo de colonização no período em que sua história e literatura 

consistiriam em oralidade e em “grafismos”. Nesse sentido, o indígena autor resiste ao 

apagamento histórico e à ideia de que existiria um único povo que adora Tupã, pratica 

canibalismo, fala tupi-guarani e quase não existe mais. Dessa forma, ele funda as peculiaridades 

Yanomami e reafirma sua história frente a um projeto de hegemonia cultural e de totalidade 

que buscava apagar essas diferenças. Para Almeida e Queiroz (2005, p 208), “a literatura 

indígena terá então a função de figurar essa fratura13, recolocando os discursos, quanto à sua 

paternidade, tanto quanto ao corpo a letra que o transporta”. Assim, a obra de Kopenawa 

comunga com os anseios do escritor Daniel Munduruku (2018, p 82): “É preciso escrever – 

mesmo com tintas do sangue – a história que foi tantas vezes negada.” 

 O conhecimento ancestral, transmitido originalmente através da oralidade, na obra 

estudada, é o alicerce epistemológico e motivacional para toda a narrativa e pela luta na 

demarcação do território indígena. Kopenawa insiste em dizer que o conhecimento exposto, lhe 

foi entregue, não foi inventado por ele. O mito de Omama, o demiurgo da criação, em seu 

processo de guarda e proteção da floresta, valida as ações da vida do xamã e outorga, por meio 

dos sonhos, também a necessidade que Kopenawa tem de registrar suas palavras em livros. O 

narrador chama de napë14, aquele que é cego para a sensibilidade metafísica de sua lógica de 

aprendizado, promovendo sua leitura para que atribua algum crédito às suas palavras, traduzidas 

por um branco europeu. Tal fato não desclassifica a obra como literatura produzida por 

indígena, já que, como explica Thiél (2012), o indígena é o agente da narrativa e o europeu 

Bruce Albert é o seu redator, que age como um instrumento para que suas palavras excedam 

fronteiras. Para a escritora indígena Dorrico (2018, p. 235), trata-se de uma estratégia que 

consiste em “adotar as ferramentas de expressão dos não indígenas como objetivo, como 

consequência a publicização das causas indígenas, formulando nesse ínterim uma 

autoexpressão ameríndia que intercambia e dialoga interculturalmente”. Dialoga e renova as 

práticas da oralidade em sua qualidade adaptativa e de reorganização. 

 

 

 

 
13 A realidade dos povos indígenas fraturada pelos ideais iluministas e posteriormente positivistas (ALMEIDA E 

QUEIROZ, 2005, p 208) 
14 “O termo yanomami napë, originalmente utilizado para definir a condição relacional e mutável de ‘inimigo, 

passou a ter como referente prototípico os ‘Brancos’, isto é, os membros (de qualquer cor) daquelas sociedades 

nacionais que destruíram a autonomia política e a suficiência econômica do povo nativo de referência. O Outro 

sem mais, o inimigo por excelência e por essência, é o ‘Branco’.” (KOPENAWA; ALBERT, 2015, p. 13). 
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2.1.1 A voz ancestral 

 

As narrativas que compõem A queda do céu (2015) complementam o entendimento de 

que as palavras narradas por Davi Kopenawa são marcadas pela tradição, o que a torna uma 

narrativa tradicional. “Entende-se por tradicional a narrativa que traz a marca formal e retórica 

da oralidade” (SCHOLES e KELLOGG, 1977, p. 33, grifo do autor).  A narrativa oral 

constituinte dessa fundamentação na tradição é fortemente exposta e povoada de ornamentos 

que contemplam a ideia de multimodalidade da literatura indígena contemporânea. As 

principais motivações de Kopenawa que o impulsionam a narrar e a lutar são, em sua maioria, 

de origens espirituais advindas das mensagens proferidas pelos seres invisíveis míticos da 

cosmovisão do xamã. Ao inalar o pó da yãkoana e sonhar, Omama e os xapiri lhes dizem que 

é preciso lutar pela sobrevivência do seu povo, o que contribuiu na luta pela demarcação do 

Território Indígena Yanomami (TY).  

A ancestralidade mencionada por Kopenawa abarca os dizeres dos mais velhos que 

ainda vivem em Watoriki e os que já morreram em tempos mais recentes ou em tempos muito 

distantes, como o período em que Omama e Yoasi existiam em corpos físicos, na criação da 

terra-floresta. Nesse caso, a oralidade está imbricada com a cultura originária e a memória 

cultural. Tiago Hakiy, escritor da etnia Sateré-Mawé afirma que: 

 

O contador de histórias sempre ocupou um papel primordial dentro do povo, 

era centro das atenções, ele era o portador do conhecimento, e cabia a ele a 

missão de transmitir às novas gerações o legado cultural dos seus ancestrais. 

Foi desta forma que parte do conhecimento dos nossos antepassados chegou 

até nós, mostrando-nos um caleidoscópio ímpar, fortalecendo em nós o 

sentido de ser indígena (HAKIY, 2018, p. 38) 
 

 

O sentido de ser indígena, da constituição do ser é composto das histórias contadas. 

Os grafismos, os cantos, as danças, os sons e as narrativas expressam e evocam o sentido da 

ancestralidade. Dessa forma, as histórias contadas por Kopenawa remetem a um conhecimento 

transmitido a ele por seu sogro, Lourival, conhecido como poderoso xamã da sua comunidade 

no sopé da Montanha do Vento (Watoriki), e que se tornara seu mentor xamânico: “Meu sogro 

é um grande xamã dono de incontáveis xapiri e foi ele quem me ensinou a fazê-los dançar para 

defender a floresta” (KOPENAWA; ALBERT, 2015, p. 331). Como portador de um dilatado 

conhecimento ancestral (e aqui nos aproximamos do conceito de mito) cosmológico e cultural 

de seu povo, o sogro de Davi tem a missão de fornecer às novas gerações o legado cultural de 

seus ancestrais, antes mesmo de assumirem a conhecida forma humana atual. Para Kopenawa, 



33 
 

para proferir sua mensagem aos demais indígenas e aos brancos se faz necessário o auxílio da 

imagem do gavião, cuja tutela elevaria a sua fala a condições grandiosas. Tal excerto sugere 

que o autor confira à oralidade o caráter de uma atividade ligada ao sagrado advindo de sua 

mitologia, uma manifestação metafísica dos seres não visíveis, que se instala no peito do 

indígena que profere as palavras, este, por sua vez, não precisa ser um xamã para ser agraciado 

com a imagem do gavião. 

 

Para ser capaz de proferir discursos em hereamuu15 com firmeza, é preciso 

conseguir a imagem do gavião kãokãoma, que tem uma voz potente. 

Chamamo-la Kãomari. É ela que dá vigor às palavras de nossas exortações. 

Desce em nós por conta própria, não é preciso ser xamã. Então deixamos que 

se instale em nosso peito, onde permanece invisível. Ela indica à nossa 

garganta como falar bem. Faz surgir nela as palavras, umas depois das outras, 

sem que se misturem ou percam sua força. [...] Os que não acolhem essa 

imagem no peito, ao contrário, fazem discursos desajeitados, com falas 

encolhidas. Seus dizeres são hesitantes e sua voz treme. (KOPENAWA; 

ALBERT, 2015, p. 381) 

 

 A fala do xamã que tem a imagem do gavião, deve ser firme, forte e sem vacilos, 

assim como o conteúdo da mensagem verbalizada. Lourival, Davi e Watoriki reconhecem a 

autoridade e o dever da transmissão desse conhecimento originalmente por meio da palavra 

contada, o que confirma uma cultura em movimento e, posteriormente, expressa por palavras 

escritas nos livros. É importante mencionar aqui que tradição oral e literatura oral não são 

sinônimos. Calvet (2016) explica que a literatura oral está dentro de uma cultura marcada pela 

tradição oral, que é mais abrangente e diz respeito à sociedade que a pratica como um todo; 

logo, a literatura oral é apenas um, dos inúmeros elementos que compõem uma sociedade de 

tradição oral. 

A ancestralidade presente no texto de Kopenawa, assim como em outras literaturas de 

povos indígenas, está intimamente relacionada ao lugar de fala desses povos, ao locus 

enunciativo, como afirma Dorrico (2018, p. 230): “seus lugares de fala são suas ancestralidades 

e pertenças étnicas, uma vez que são munduruku, potiguara, guarani, sateré-mawé, dessana, 

kambeba, entre outros”. Esse lugar de fala confronta a ideia de um só povo chamado “índio”, 

que vive ou vivia nesse território no momento da vinda dos europeus. Ainda na voz de Dorrico 

(2018 p. 232), a autoria desponta como o “cerne” da manifestação de resistência cultural, da 

preservação de seus territórios imateriais e da promoção do diálogo contra estereótipos 

 
15 Falas de sabedoria responsáveis pelos seus saberes históricos e mitológicos. 
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coloniais sobre cada um desses povos. E, ao fazer referência à oralidade e à ancestralidade, a 

autoria indígena em A queda do céu (2015) ostenta o caráter da coletividade, a qual expressa a 

voz de toda a casa de Watoriki.  

 

 

Figura 01. Grafismo feito por Kopenawa: ilustra o momento de falar com destreza e firmeza. E falar 

na língua do branco. (KOPENAWA; ALBERT, 2015, p. 385) 

 

2.2 Literatura Indígena 

 

A partir da década de 1980, os indígenas do atual território brasileiro quebraram o 

silêncio de suas autorias narrativas com a publicação de suas obras literárias16. Anterior a esse 

período, o que existe é uma ausência dos relatos no mercado editorial, sobretudo no ambiente 

escolar e na academia. O indígena era figurado pelo olhar do colonizador, sob “uma visão que 

não pôde escapar à formação dos cronistas do século XVI e posteriormente aos projetos17 nos 

quais estão inseridos” (THIEL, 2012, p. 17). Um conhecido exemplo é a carta do achamento de 

Pero Vaz de Caminha e suas descrições sobre os nativos que andavam “nus” e que necessitariam 

de salvação: “o melhor fruto que nela se pode fazer me parece que será salvar esta gente e esta 

deve ser a principal semente que vossa alteza em ela deve lançar” (CAMINHA, 1999). Depois 

viria Basílio da Gama, “que via o índio como ‘homem natural’; Frei Santa Rita Durão, que os 

apresentava como ‘os comedores de carne humana’” (SOUZA, 2018, p. 68); além dos antigos 

 
16 Em 1988, os relatos de Pichuvy Cinta Larga são editados e publicados com o título Mantere Ma Kwé Tinhin 

histórias de maloca antigamente (1988). O trabalho é composto de narrativas sobre a mitologia do povo Cinta 

Larga e das histórias guardadas na memória do narrador e sua comunidade. Gerados a partir da oralidade, os 

capítulos preservam e valorizam as características de uma narrativa que emana da cultura oral. Pichuvy Cinta 

Larga é o autor da obra e possuidor do conhecimento publicado. 
17 Projetos de construção do discurso colonizador. 
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relatos do mercenário viajante Hans Staden. O nativo, nesses momentos, foi descrito como 

bárbaro, selvagem e canibal.  

Nos séculos XVIII e XIX o nativo passa a fazer parte de uma concepção em que é 

retratado como o personagem necessário à construção da identidade nacional de um povo 

brasileiro que buscava uma “afirmação cultural” (THIEL, 2012, p. 44). Marcada pelo 

romantismo europeu inspirado por Goethe, Victor Hugo, Lord Byron, Alfred du Musset e 

outros, o indianismo reforça o passado mítico, representando o indígena de forma idealizada 

como o bom selvagem18, como exótico, inocente, puro, marcado pela coragem e honra. Nessas 

perspectivas, segundo Santos, (2009 b, p. 434): “o índio é delineado a partir de denominadores 

comuns em alguns casos e de caracteres adversos noutros, e deságuam no mesmo manancial da 

nacionalidade ou da formação do povo brasileiro”. José de Alencar com O guarani (1857) e 

Iracema (1865) é o exemplo mais marcante deste período.  

Santos (2009b) afirma que a literatura indianista faz parte dessa relação 

colonizador/invasor que justifica a escravidão desse “outro” diferente do europeu através do 

artificio de criação do indígena para o projeto de nação recém independente. Almeida e Queiroz 

(2004) apontam que “a Literatura e a História brasileiras contribuíram para criar uma ficção 

sobre o índio, figurando-o nas páginas como elemento de composição de nacionalidade”. Nesse 

momento, o indígena seria colonizado não mais pelo europeu, mas pelos descendentes destes. 

Mais adiante, surge o modernismo com a busca de outra identidade nacional e é 

publicado Macunaíma (1928) por Mario de Andrade. Influenciado principalmente pelas ideias 

e conceitos do movimento artístico literário de 1922, o definiu como “retrato do Brasil”. A bora 

foi batizada como “uma rapsódia, soma de temas tirados de vários povos, dentre os quais o 

povo Macuxi – faz cópia de vários outros livros, misturando crenças populares com costumes 

dos povos indígenas, pensamentos filosóficos e realidades capitalistas” (SOUZA, 2018, p. 69). 

O ambíguo e multifacetado herói da narrativa é o resultado gerado da simbiose dos três 

principais povos formadores da população brasileira: o branco, negro e o indígena. 

O indigenismo literário busca “mostrar o indígena como sujeito em um país que o 

determina como estrangeiro e marginal, como não-sujeito” (DORRICO, 2018, p. 236). Antônio 

Callado, Darcy Ribeiro e Guimarães Rosa, em suas obras, aparecem inaugurando uma nova 

visão acerca dos indígenas, ou seja, uma visão mais etnológica e preocupada com a situação 

desses povos desassistidos pelo governo e sociedade. Esses três autores e suas obras: 

 

 
18  Termo elaborado por Jean-Jacques Rousseau 
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representam [...] o deslocamento do conceito de indianismo para a esfera do 

indigenismo literário, no qual o indígena é posto em constante conflito perante 

a comunidade nacional que não o integra como cidadão e não o reconhece 

como povo diferenciado em seus costumes e crenças (SANTOS, 2009 b, p. 

346) 

 

Antônio Callado publica Quarup em 1967 e dá início ao referido conceito de 

indigenismo literário do Brasil. A narrativa, situada historicamente no início do governo de 

Getúlio Vargas, na década de 1950, indo até o golpe militar em 1964, é desenvolvida a partir 

do ritual de celebração dos mortos realizado pelos povos do Xingu. O mito, a política e a história 

do país são evidenciadas de maneira integrada e, como afirma Santos (2009 b), o autor deixa 

transparecer as suas aspirações no sentido de apoiar uma transformação social no Brasil. Sobre 

a passagem do indianismo para o indigenismo, Santos (2009 b, p. 351) faz uma referência às 

percepções do personagem não indígena, Nando: “A utopia que quisera construir junto aos 

indígenas vai se dissolvendo à medida que observa o cotidiano tribal, compreendendo como se 

constitui o ideal de pureza e de naturalidade, antes conhecido apenas pelos livros.” O acordar 

do personagem após convívio com os indígenas do Xingu evidencia a crítica ao indianismo 

pelo seu afastamento da realidade dos povos nativos e seus modos de viver. Na obra, também 

são descritas as injustiças e violências acometidas contra os indígenas como a invasão dos 

garimpeiros às suas terras e a propagação de epidemias que dizimaram aldeias inteiras. 

Darcy Ribeiro publica Maíra em 1976, e nessa obra “são desveladas as biografias 

individuais e coletivas com mais profundidade do que em Quarup, pelo fato de a obra exigir 

uma leitura mais detida frente à sua composição fragmentada” (SANTOS b, 2009, p. 344). O 

escritor, partindo de suas experiências etnográficas, redigiu a obra ficcional de caráter irônico 

no intuito de desconstruir a imagem do indígena arquitetada pelo romantismo indianista.  Além 

da escrita indigenista, Darcy Ribeiro também contribui com a formação do Parque Nacional do 

Xingu em 1951, do Museu do Índio no Rio de Janeiro, sendo, enquanto senador, o criador da 

Lei Darcy Ribeiro (LDB/96), em que se destacam três artigos que norteiam a educação escolar 

indígena no Brasil.  

Santos (2009 b, p. 414) elege o conto Meu tio Iauaretê (1961), de Guimarães Rosa, 

como a obra indigenista que mais se aproxima da autenticidade indígena, pois tem a pretensão 

de desenvolver a narrativa a partir a ótica do próprio nativo, fato não percebido em outras obras 

do mesmo contexto literário. Percebe-se no texto rosiano uma estratégica questionadora do 

indianismo com a “saída do espaço canonizado da literatura, em que a feição do índio é 

delineada como figura temática na formação da cultura brasileira, para adentrar numa esfera em 
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que a linguagem se constrói em estado primitivo, pela voz do onceiro”. O personagem onceiro 

é construído na imagem do mestiço (descendente de indígena) que vai ao sertão para exterminar 

onças e pela demasiada proximidade com o animal, acaba por tornar-se também onça. As 

palavras de Rosa foram interpretadas como metáfora de uma tentativa de retorno ao universo 

mítico indígena. 

Outros expoentes das atitudes indigenistas, não restritos à literatura, são os feitos dos 

sertanistas Irmãos Villas Boas, Orlando, Cláudio e Leonardo. Chegaram a publicar algumas 

obras pela então criada por eles, editora Xingu, entre elas A marcha para o oeste, publicada 

pela primeira vez em 1994. Os irmãos Villas Bôas, além de fazerem relatos detalhados dos 

mitos indígenas da região centro-oeste, produziram um vasto acervo fotográfico e tomaram 

anotações dos seus modos de viver, também atuaram de maneira incisiva na demarcação das 

terras do Parque Nacional do Xingu e na intermediação para a migração das populações 

indígenas, que tiveram seus territórios invadidos por garimpeiros para o Parque, sob o lema do 

Marechal Cândido Rondon: “Morrer se preciso for. Matar, nunca!”. 

 

 

Figura 02 – Kuarup do índio Marica Kamaiurá e de Cláudio e Álvaro Villas Bôas. Aldeia Camaiurá, 

1998. (BÔAS e BÔAS, 2012, p. 416) 

 

 A despeito do que foi escrito referente ao indígena, selecionaram-se aqui apenas alguns 

exemplares considerados de maior relevância ao breve estudo do percurso da literatura 

brasileira. Ocorre que, quando o nativo desta terra assume a autoria impressa de suas narrativas, 

então, a partir da década de 1990 (bem depois do nativos norte-americanos que começaram a 
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publicar nos anos 60), encontra uma imagem de sua existência, nomeada e construída por 

estereótipos criados pelo esboço linear citado acima, estabelecido por um projeto colonizador 

que lhe negava falar de si próprio ou o ignorava. Orlandi (1990) explica que o povo brasileiro, 

sobretudo os povos nativos, não falam por si no processo histórico colonizador em que a 

literatura e historiografia foram criadas sem espaço para o diálogo de outras vozes que não a do 

colonizador. Na política do silenciamento, ela utiliza o termo “silêncio constitutivo” 

(ORLANDI, 1990, p. 57) para explicar o fato de o dito “índio” receber esse nome e todos os 

predicados atrelados a ele. Acontece que, quando se nomeia algo, todas as outras possibilidades 

de conceitos que se querem evitar ficam potencialmente excluídas. Dito isso, cabe pensar nos 

entraves que essa literatura emergente dos indígenas enfrenta quando vêm propor um discurso 

contrário ao já nomeado e estereotipado, ou um “contradiscurso”, como propõe Bonicci (2009). 

 Olívio Jecupé, escritor indígena guarani, autor de obras como Verá, o contador de 

histórias (Peirópolis, 2005), Ajuda do saci Kamba’i (Editora Panda Books, 2006), A mulher 

que virou urutau (com Maria Kerexu; Editora DCL, 2011), Tekoa: conhecendo uma aldeia 

indígena (Editora Global, 2011), entre outras, relata acerca do momento em que a ideia de 

escrever e publicar ganhou espaço entre seus objetivos. 

 

Já pensou: faz tantos séculos que o Brasil foi dominado pelos 

juruakuery, não índios em guarani, e desde aquela época tudo o que se fala 

sobre nossos parentes é escrito por eles. Eu não via isso como algo 

interessante, porque nós temos que contar nossas histórias para nossos filhos. 

E, se essas histórias tiverem que ser escritas, por que não pelo próprio índio? 

 O tempo foi passando e percebi que tinha talento para escrever. 

Comecei já nos anos de 1984 algumas poesias, em seguida romances e contos 

que inventava e algumas histórias orais que havia escutado.  

Quando comecei a escrever, era um pequeno garoto que ainda não tinha 

experiência, mas já pensava que um dia, quem sabe, ia conseguir publicar 

alguma coisa que havia escrito. Talvez eu não me tornasse muito conhecido, 

mas o importante era que um dia ia conseguir, nem que demorasse, mas 

imaginava tudo isso com muita esperança. (JECUPÉ, 2018, p. 46) 

 

 Grande parte dos autores de literatura indígena, portanto, demonstram a clara intenção 

de afirmação cultural de identidade. Para Thiel (2012, p. 63), ao narrar suas histórias, os 

indígenas: “1) recorrem a multimodalidades discursivas; 2) transitam por tradições tribais e 

ocidentais; 3) produzem obras destinadas às suas próprias comunidades tribais [...] e ao leitor 

não índio”. Segundo a autora, esses textos trazem suas histórias, suas geografias e filosofias, 

propondo, desse modo, a releitura e reescrita sobre seus povos.  
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Apesar ou em consequência disso, a literatura indígena tem florescido como movimento 

literário e político, e hoje podemos citar vários autores. Um dos mais conhecidos autores é 

Daniel Munduruku, escritor de um número considerável de obras, tais como: Histórias de índio 

(Editora Moderna, 1997), Kaba Darebu (Editora Brinque-Book, 2002) Coisas de índio (Editora 

Callis, 2003, ganhador do prêmio Jabuti), Todas as coisas são pequenas (Editora ARX, 2018), 

Das coisas que aprendi (UK’A Editorial, 2014), Foi vovô que disse (EDELBRA, 2014), 

Catando piolhos, contando histórias (Editora Escarlate, 2014), Memórias de índio: uma quase 

autobiografia (EDELBRA, 2016), Vozes ancestrais: dez contos indígenas (FTD, 2016, também 

ganhador do prêmio Jabuti). Além dele e de Jecupé, podemos mencionar Marcia Kambeba, 

Kaká Werá Jecupé, Eliane Potiguara, Ailton Krenak, Tiago Hakiy, Emerson Guarani, Ely 

Makuxi, Edson Kayapó, Julie Dorrico e outros. 

Sabe-se, também, que o número de obras escritas por autores indígenas ainda é 

insuficiente nos espaços de ensino: escolas, bibliotecas e universidades, e isso pode ser 

percebido nos dados demonstrados abaixo.  Conforme publicada em artigo anterior a esse 

trabalho, (MORAES; ALVES, 2021), a breve pesquisa ao acervo da Universidade do Estado 

de Mato Grosso – UNEMAT, da cidade Sinop, demonstra como resultado, a presença de onze 

títulos, são eles: Brinquedos e brincadeiras Ikpeng, de Pitoga Makne Txikão; Festas e rituais 

tapirapé, de Nivaldo Korira’i Tapirapé; Iypywiwe arexemoonãwa ra’ygãwa, de Carlos Xario’i 

Tapirapé; Irwa, de Iokore Kawakun Ikpeng; Ga, de Iokore Kawakun Ikpeng; O karaíba, de 

Daniel Munduruku; Orong, de Iokore Kawakun Ikpeng; Pintura corporal Ikpeng, de Maiuá 

Meg Poanpo Txicão; Zozoiterô : ikya haliti-kozarene zako wawaiyore wazaidyatya 

wakaiarezatya: vamos aprender a ler e a escrever no idioma Haliti-Paresi, de Walter A. Paresi 

(org.); O sumiço da noite,  de Daniel Munduruku e Ritual da tatuagem entre os Ikpeng, de 

Korotowi Taffarel. 

Juntamente com a pesquisa à biblioteca da UNEMAT, houve a consulta ao site oficial 

do Ministério da Educação para aferir quantas obras de autores indígenas compõem o acervo 

do Programa Nacional Biblioteca da Escola - PNBE dos anos de 2006, 2008, 2009, 2010, 2011, 

2012 e 2013. Nenhuma obra de autoria indígena foi encontrada.    

 A análise dos dados acima sugere que a inserção da leitura de autoria indígena carece 

de iniciativa nos programas de ensino regular e dos agentes de ensino de literatura em 

interdisciplinaridade com outras áreas de conhecimento. Essa inserção favoreceria a capacidade 

de problematização por parte do leitor em relação à importância de alternar o local de fala dos 
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discursos literários, históricos, antropológicos e onde mais for possível para desenvolver o 

senso crítico e expandir as percepções sobre temas paradigmáticos. 
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3 KOPENAWA EM PELES DE PAPEL 

 

Spivak (2010, p. 12), em artigo intitulado Pode o subalterno falar?, descreve que 

“subalterno” se refere ao membro de um povo que compõe “as camadas mais baixas das 

sociedades constituídas pelos modos específicos de exclusão dos mercados, da representação 

política e legal e da possibilidade de se tornarem membros plenos no estrato social dominante”. 

Apesar de discorrer primordialmente sobre a sociedade indiana, muito de sua teoria se aplica à 

realidade dos povos originários da América Latina e ao quadro pós colonialista abordado neste 

trabalho. Os descendentes desses povos integram uma parcela da população cujo conhecimento 

sofreu um percurso sistemático de violência epistêmica, nos moldes de uma manutenção 

imperialista.  

A referida violência, percebida na legislação, educação e em outras esferas, fez com que 

o colonizado fosse enquadrado como “subalterno”. Davi Kopenawa, representante de um povo 

originário, na obra sobre a qual o presente estudo se debruça, apresenta o firme propósito de 

manifestar a afirmação da identidade indígena e a consolidação de uma liderança, que se firma 

nos meios de comunicação, fazendo-se perceber através de uma história de pertencimento 

(construção coletiva), sobretudo, pelos não indígenas.  

Em cerimônia ocorrida em 01 de janeiro de 2021, o líder Yanomami foi eleito integrante 

da Academia Brasileira de Ciências em ato de reconhecimento por sua contribuição na 

expansão do conhecimento científico, pelo fomento à valorização dos saberes da cultura 

indígena e de culturas ancestrais. Ao mover esforços para a publicação da obra, Kopenawa traz 

à luz valores e conhecimentos que, até bem pouco, não eram reconhecidos pelo valor estético, 

literário e epistêmico. A publicação traz à lume o silêncio do subalterno, como denominado por 

Spivak em sua percepção marxista, que dialoga e compõe, ainda que timidamente, com o 

“estrato social dominante” que tem em si o mercado e a academia. 

A materialização da linguagem tribal para a forma escrita, alcançada pelo processo de 

transliteração19 exercido por Bruce Albert poderia corroborar a seguinte fala de Spivak (2010, 

p. 61) “não há sujeito subalterno irrepresentável que possa saber e falar por si mesmo”. 

Contudo, ao emprestar da cultura ocidental, os meios para que A queda do Céu (2015) fosse 

 
19 Transliteração é a conversão de conteúdo escrito de um sistema de escrita para outro. Ao se considerar o exposto 

anteriormente onde é tratado que a cultura indígena é composta por formas multimodais de expressão como 

grafismos, pinturas, gestos, danças e essas podem ser consideradas formas de escrita, se torna possível a utilização 

do termo. 
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publicada, Albert se mostra como instrumento e em suas próprias palavras, de “truchement20 às 

avessas” (KOPENAWA; ALBERT, 2015, p. 522) e explica que não se trata do antropólogo a 

serviço do colonizador europeu e da academia, mas ao contrário, fazendo o caminho de volta, 

o etnólogo está a serviço do nativo.  

Tal fato pode ser percebido, tanto na quantidade excessiva de notas explicativas 

existentes na obra - 988 -, que têm a pretensão de aproximar o leitor comum da intenção da 

originalidade e ambientação da narrativa oral de Kopenawa, quanto na declaração de Davi, 

extraída da transcrição de uma entrevista realizada pela historiadora Souza (2019. p. 187), em 

que se lê (ouve):  

Bruce você não vai pensar nenhum seu pensamento não! O que que eu to 

gravando isso aqui em yanomami, conhecimento yanomami tudo você vai 

traduzir tudo, que eu pedi, ai realmente ele traduziu! Demorou muito! Foi pra 

cidade voltava pra comunidade pra Watoriki voltava de novo um mês voltar 

de novo porque é é .... Yanomami é escrita yanomami é difícil e como japonês 

escrito em japonês.  

 

Na sequência a historiadora faz a seguinte pergunta: “Você gostou do jeito que o livro 

ficou?” e obtém a seguinte resposta: “Sim, eu gostei, do jeito que eu queria” (Idem, p. 190). 

Denota-se, então, que a participação de Albert se aproxima da enunciação feita por Foucault de 

que é consciente da necessidade do surgimento de uma nova postura do tradicional intelectual, 

reconhecendo-o como agente importante na consolidação do discurso como forma de poder.  

Se “o papel do intelectual não é mais o de se colocar, ‘um pouco na frente ou um pouco 

de lado’ para dizer a muda verdade de todos; é antes o de lutar contra as formas de poder 

exatamente onde ele é” (Foucault, 1979, p.71), então o etnólogo vem responder a essa 

necessidade, dado seu histórico de luta ao lado das causas do povo Yanomami e sua participação 

na constituição de A queda do céu (2015). 

A relação etnólogo/nativo extrapola o tradicional modo abordado por Spivak em que o 

intelectual dá voz ao subalterno. Kopenawa e Albert são grandes conhecedores de suas culturas, 

cada qual fala por si, mas no conhecimento do xamã repousa toda uma ancestralidade que, ao 

vir à tona em forma de narrativa, recupera vivências de um exército de encantados que 

representam o substrato de sua cultura, junto ao de seus remanescentes, traduzida por Davi 

Kopenawa. 

 

 
20 “A palavra “truchement” (turgimão, em português) designava, no século XVI, no tempo da França Antártica na 

Guanabara, os “rapazes deixados, voluntariamente ou não, nas aldeias dos Tupinambá e outras etnias aliadas aos 

franceses, para aprender a língua e servir de intermediários nas negociações (comerciais, diplomáticas etc.) entre 

colonos e indígenas”. (KOPENAWA; ALBERT, 2015, p.522) 
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3.1 Vida e obra de Davi Kopenawa 

 

Davi Kopenawa Yanomami nasceu no Alto Rio Tootobi, no Amazonas em 1956. Por 

ver e ouvir as histórias de sofrimento de seu povo, ou seja, as diversas ameaças e violências por 

parte dos não indígenas, principalmente de garimpeiros ilegais (também com epidemias de 

gripe e o sarampo que dizimou várias aldeias), tornou-se uma liderança indígena na proteção 

do território Yanomami, lutando em favor das mais diversas causas indígenas. Foi tradutor da 

FUNAI – Fundação Nacional do Índio. Em 2010, sua obra, em parceria com Bruce Albert, La 

chute du ciel foi publicada na França pela editora Terre Humaine, e somente em 2015 foi 

publicada no Brasil com o nome A queda do céu pela Companhia das Letras. 

Bruce Albert, o mediador dessa obra, é doutor em antropologia pela Université de 

Paris x-Nanterre (1985). Pesquisador sênior do Institut de Recherche pour 48 le 

Développement, começou a trabalhar com os Yanomami do Brasil em 1975, visitando o 

território Yanomami com frequência. Participou da fundação da ONG Comissão Pró-

Yanomami, conduzindo, juntamente com Davi Kopenawa, uma campanha em defesa da 

homologação da Terra Indígena Yanomami que aconteceu em 1992.  

No final da década de 1960, o povo Yanomami ganhou certa notoriedade nos Estados 

Unidos com as publicações do etnólogo norte-americano N. A. Chagnon. O estudioso teve 

como foco a organização social e as práticas guerreiras desse povo, o que contribuiu com uma 

produção jornalística que atribuiu aos Yanomami a popularidade de povo selvagem e feroz, 

além de relacionar o comportamento yanomami ao de animais: “a aterradora cultura dos 

Yanomami faz algum sentido em termos de comportamento animal” (Times Magazine, 1976, 

apud KOPENAWA; ALBERT, 2015, p. 558). O estudo de Chagnon (1968) se tornou conhecido 

com mais de 3 milhões de cópias vendidas. Em breve amostragem, podemos perceber a 

descrição que atribui um adjetivo produzido através da não percepção da alteridade: “Descrevo 

os Yanomami como ‘povo feroz’ pois é a única expressão que pode representá-los com 

precisão. É a imagem que eles têm de si mesmos e é assim que gostariam de ser lembrados 

pelos outros povos” (GHAGNON apud KOPENAWA; ALBERT, 2015, p. 440). Sabendo o que 

já foi escrito a respeito de seu povo, Kopenawa responde em seu livro “Essa gente mentirosa 

acredita mesmo que somos tão perigosos quanto os soldados dos brancos em suas guerras?” 

(KOPENAWA; ALBERT, 2015, p. 440). 

Considerando que a “literatura é a arte da palavra e a palavra diz o mundo, diz os seres 

que nele habitam e diz sua história, suas relações, encontros, conflitos, buscas e 

questionamentos” (THIÉL, 2016, p. 90). A força da carga ideológica que a literatura produzida 
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por Davi Kopenawa carrega traz o questionamento de uma descrição feita a partir do olhar do 

outro 21 , promovendo também a resistência em relação ao estereótipo e ao apagamento 

estratégico da história dos povos que aqui no Brasil se encontravam. Essa proposta cumpre uma 

tática de ocupação de espaços que eram erroneamente chamados de vazios, fazendo com que 

uma etnia indígena, através da ausência dos registros históricos ou artísticos, deixasse de existir: 

“O silêncio seria a resposta desejada pelo imperialismo cultural, ou ainda o eco sonoro que 

apenas serve para apertar mais os laços do poder conquistador” (SANTIAGO, 2015, p 15), ou 

seja, se trata de um “silêncio” que diz muito. É o que se conhece como a modificação ou mesmo 

a aniquilação da história de um povo, de acordo com Camera Filho (2020 p. 21), ao tratar de 

um mecanismo para “sustentar o discurso de que os territórios amazônicos eram inabitados ao 

mesmo tempo que existiam inúmeros habitantes”, assim como no caso dos povos que habitavam 

a Terra Indígena Yanomami (TY) antes de sua demarcação que, com muita luta, foi homologada 

em 25 de maio de 1992, durante o mandato do então presidente Fernando Collor. 

De acordo com a organização dos Povos Indígenas do Brasil (2021), os primeiros 

encontros diretos de grupos Yanomami com representantes da fronteira extrativista local, assim 

como com soldados da Comissão de Limites e funcionários do Serviço de Proteção ao Índio – 

SPI ou viajantes estrangeiros, ocorreram nas décadas de 1910 e 1940. 

Em meados da década de 1970, um número expressivo de garimpeiros começou a 

invadir a Serra dos Surucucus, no território Yanomami, o que promoveu um relato histórico 

redigido pela FUNAI que, em 1980, já eram mais de dois mil homens com picaretas, mercúrio 

e sede de ouro (oru para Davi), entrando no Furo de Santa Rosa do Rio Urariquera. Junto com 

a invasão dos garimpeiros, vieram as epidemias que tiveram efeitos devastadores na população 

indígena. De acordo com estudos da FUNAI, entre 1987 e 1990, 13 % da população Yanomami 

(aproximadamente 1000 vidas) foram perdidas por causa de doenças, principalmente a malária, 

trazidas pela invasão dos garimpeiros. Isso porque em 1988, o governo contabilizou a presença 

de 40 mil garimpeiros em terras Yanomami no estado de Roraima. Ainda de acordo com a 

FUNAI, o aeroporto de Boa Vista neste ano registrou o pouso de aproximadamente 150 

aeronaves por dia, chegando a ser considerado o maior tráfego aéreo do país. As consequências 

disso para os indígenas foram devastadoras, pois os rios ficaram contaminados por mercúrio, a 

caça ficou escassa e os maus hábitos dos garimpeiros impregnaram o local com álcool, 

criminalidade e violência aos indígenas, sobretudo em relação às mulheres nas aldeias.  

 
21 Referimos aqui, ainda, à obra publicada por Napoleon Chagnon no Estados Unidos em 2013, Noble Savages: 

My Life Among Two Dangerous Tribes—the Yanomamö and the Anthropologists.. 
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Em 1988, a atenção internacional foi voltada para essa situação e em 1990 várias 

entidades de proteção ambiental e aos direitos humanos, entre elas, a Survival International e 

Missão Consolata (de religiosos) promoveram protestos em embaixadas de diferentes países. 

Ramos (2013, p. 345) descreve um pouco da situação:  

 

Então, o que houve? Quem era o presidente do Brasil na época? Era o Sarney. 

A imprensa internacional atacou o Brasil com toda força, começou a 

pressionar e os jornalistas estrangeiros eram os que tinham a possibilidade de 

entrar na área, alugavam aviões dos garimpeiros e entravam! E viram 

horrores! Eu me lembro de algumas fotos: cadáveres de yanomami caídos 

pelos caminhos, coisas realmente no estilo de coração das trevas. 

 

 Neste mesmo ano, a ONU recebeu um relatório sobre a péssima situação da TY, e o 

caso Yanomami foi um dos mais discutidos durante um seminário em Genebra, intitulado 

Efeitos do Racismo e Discriminação Racial sobre as Relações Sociais e Econômicas entre 

Estados e Povos Indígenas.  O xamã Yanomami Davi Kopenawa exerceu forte influência nessa 

denúncia da situação de sua terra com certo destaque porque, na década de 1980, recebeu o 

Prêmio Global 500 por sua luta pelo meio ambiente. 

A Portaria Interministerial nº 250/88 previa que a TY fosse demarcada de maneira 

fragmentada, dividindo-a em 19 porções descontinuadas. Após intensa batalha, os Yanomami 

conseguiram finalmente a demarcação de 96.650 quilômetros quadrados, distribuídos pelos 

estados de Roraima e Amazonas. A TY se torna, então, a maior terra indígena do atual território 

brasileiro. 

 
Figura 03 – Mapa Território Indígena Yanomami. 

Fonte:https://projetocolabora.com.br/ods3/jovem-yanomami-e-primeira-morte-apos-contaminacao-em-area-

indigena/attachment/20200410amazoniarealmapa/ 

 

https://projetocolabora.com.br/ods3/jovem-yanomami-e-primeira-morte-apos-contaminacao-em-area-indigena/attachment/20200410amazoniarealmapa/
https://projetocolabora.com.br/ods3/jovem-yanomami-e-primeira-morte-apos-contaminacao-em-area-indigena/attachment/20200410amazoniarealmapa/
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Figura 04 – Davi Kopenawa oferece um arco e flechas ao presidente da República, Fernando Collor, durante a 

cerimônia de homologação da Terra Indígena Yanomami em Brasília (Foto de J. Valera – Agência do Estado, 

1992 Fonte: KOPENAWA; ALBERT, 2015, p. 348). 

 

 

Figura 05 – Davi Kopenawa em uma manifestação do Conselho indígena de Roraima (CIR) contra a invasão das 

terras Yanomami pelos garimpeiros (foto de C. Zacquini, 1989 Fonte: em KOPENAWA; ALBERT, 2015, p. 

342). 

 



47 
 

3.1.1 A obra A queda do céu (2015) 

 

  A narrativa estudada aqui é uma autobiografia produzida pela junção das palavras 

narradas pelo xamã Davi Kopenawa e Bruce Albert. No prólogo, Albert afirma que: “De minha 

parte, me esforcei por restituir a sensibilidade poética e a densidade conceitual de suas palavras, 

numa tradução tão próxima quanto possível” (KOPENAWA; ALBERT, 2015, p. 51), 

confirmando ainda no post-scriptum: “Davi Kopenawa me incumbiu de dar a maior divulgação 

possível a suas palavras, através do modo da escrita em uso em meu próprio mundo” (Idem, p. 

536). Nas palavras de Castro (2015, p. 12), se trata de “invenção de uma narrativa etnográfica 

ao mesmo tempo poética e filosófica, crítica e reflexiva”. A literatura de Kopenawa, a exemplo 

da literatura produzida pelos povos indígenas debelados no processo de colonização, faz 

emergir as feridas da colonização. Tais noções não são abordadas pela literatura brasileira 

considerada canônica, ou, quando a isso se referem, o fazem, na maioria das vezes, de forma 

ilegítima e artificial por serem produzidas por uma ótica que realmente não considerou a cultura 

indígena como produtora de conhecimento. 

 A queda do céu (2015) é uma obra fruto da união e da amizade de dois homens de origem 

geográficas e culturais distintas, mas engajados em um propósito comum, ou seja, defender as 

terras e os direitos dos Yanomami. Nesse intuito de chamar a atenção para a existência de um 

povo em sua complexidade cultural, foi publicada a autobiografia de Davi Kopenawa. É clara 

e presente a multimodalidade literária, aludida por Thiél (2012), dessa narrativa que é composta 

de episódios de caráter pessoal e coletivo, assim como de contos ancestrais (popularmente 

conhecidos como mitos), narrativas oníricas, visões xamânicas e discursos políticos.  

Albert reforça que o verdadeiro autor das palavras da obra é Kopenawa, e o fato de 

o livro ser narrado em primeira pessoa confirma a afirmação. O que foi escrito baseou-se na 

consciência de que existem limitações fundamentadas na ideia de que só se pode escrever sobre 

o mundo com palavras socialmente instituídas, e por isso a obra indígena não seria reconhecida 

pelo cânone, sobretudo pelo ocidental europeu. E por falta de uma tradição do estudo da 

literatura indígena contemporânea22, este trabalho navega com lentes embaçadas, a tatear por 

caminhos estreitos e difíceis. 

 
22  “Eliane Potiguara refere-se à ‘Literatura Indígena’ como aquelas produções que são escritas por autores 

indígenas, diferenciando-as dos autores não indígenas que escrevem sobre a cultura indígena. Trata-se, no caso 

dessa escritora, de uma literatura que narra as histórias da luta dos povos indígenas para manter sua cultura” 

(SOUZA, 2018, p. 67),  e afirma que essa literatura é “denominada por outros de “literatura nativa”, ou Literatura 

da Floresta”, e expressa-se como uma inovadora experiência de apropriação da escrita pelos povos indígenas, 

relatando as histórias míticas dos povos, suas fantásticas guerras intertribais, as ousadas peripécias de curumins e 

cunhatãs na grande floresta amazônica” (idem, p. 67). 
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A obra é composta de 729 páginas, divididas em 24 capítulos organizados em três blocos 

ou temas chamados: Devir Outro, A Fumaça do Metal e A Queda do Céu. O prefácio é escrito 

pelo antropólogo Eduardo Viveiros de Castro, e o prólogo e o post-scriptum por Bruce Albert. 

A obra foi traduzida por Beatriz Perrone-Moisés (2015). As notas ao final do livro, que nesta 

dissertação são frequentemente transcritas na íntegra, compõem um estudo extenso acerca do 

povo Yanomami de valor esclarecedor. Ao final, o livro apresenta um índice temático em que 

Albert relaciona os assuntos pertinentes à narrativa para facilitar sua localização e às relações 

que esses temas possuem com outros termos; após isso, temos o índice de entidades xamânicas 

e cosmológicas construído a partir das palavras traduzidas e seu significante em língua 

Yanomami. A seleção de imagens que povoam as 16 páginas centrais e outras espalhadas ao 

longo da obra são âncoras da imaginação decorrente da leitura. Todos os desenhos presentes no 

livro (e alguns reproduzidos aqui) são feitos por Davi Kopenawa, o que reafirma a 

multimodalidade da obra23. Em definição auxiliar: 

 

[...] o livro é múltiplo: ele é, a um só tempo, uma autobiografia ou um 

testemunho de Davi Kopenawa, uma autobiografia ou um testemunho de um 

povo (o povo yanomami), uma autobiografia ou um testemunho que lida com 

uma diferença intrínseca (já indicada pelo subtítulo) dentro desse povo entre 

os yanomami de modo geral e seus xamãs (que têm acesso às visões das 

imagens e às palavras dos xapiri e de Omama a partir da experiência 

ritualística contínua da yākoana), uma (auto)biografia da floresta, dos xapiri 

e de Omama (ou uma “ecologia” yanomami tal como Kopenawa em certo 

momento se apropria da palavra de nossa língua) e, ainda, um diagnóstico 

específico do Brasil e do Ocidente de modo geral, ou seja, um diagnóstico do 

que no livro comparece como os brancos, inimigos dos povos indígenas. Ele 

pode ser lido ainda como um livro de diplomacia, como uma aposta maior na 

força das palavras do que na das armas, como um livro político por excelência. 

(PUCHEU, 2018, p. 410) 

 

A primeira epígrafe do livro é uma citação de Lévi-Strauss de 1993, selecionada 

por Bruce Albert, deixando evidente que o trabalho do etnólogo é fundamentado em bases 

estruturalistas; em seguida há uma fala de Davi e sua profética preocupação com a morte da 

floresta e no que concerne à “queda do céu”. 

O livro transita entre a literatura, poesia, história, autoetnografia e 

consequentemente antropologia, sendo sua construção fruto da interdisciplinaridade e das vozes 

que se comunicam nas ciências sociais. Em entrevista à revista Intratextos, o professor Valter 

 
23 Interessante observar a afirmação de Thiel: “quando os textos indígenas são intermediados por não índios, é 

importante que, em sua edição, sejam observados todos os elementos que compõem o texto como multimodalidade 

discursiva, tais como os grafismos indígenas. Assim evita-se que os textos sejam desfigurados. Afinal, são esses 

elementos multimodais que compõem a estética literária do texto indígena [...]” (THIÉL, 2012, p. 68). 
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Sinder (2011), da Universidade Estadual do Rio de Janeiro – UERJ –, fala dessas vozes que 

dialogam entre literatura e antropologia: 

 

A primeira coisa que se deve entender é que ficção não é mentira. Clifford 

Geertz fala que a etnografia é uma ficção, e que a ficção é entendida como 

fictio, que é do latim e significa algo que é produzido. Qualquer narrativa é 

produzida. Não há uma narrativa que não seja, de alguma maneira, 

ficcionalizada. Porém, o pressuposto é que construir uma ficção não é 

inventar, muito pelo contrário. A ideia é ter a clareza de que sempre quando a 

gente produz uma narrativa, esta narrativa é endereçada, é produzida. Ela é 

feita. E aí, depende do campo em que você está produzindo. Se você vai 

trabalhar com romances, ou se você vai trabalhar em campo, no sentido de 

pegar a narrativa do sujeito com qual você trabalha, você vai ter que fazer uma 

costura, vai ter que fazer uma montagem. Vai ter que fazer uma seleção, dar 

um nexo. E isso é uma produção narrativa como outra qualquer. Mas é preciso 

ficar claro que, em vários momentos, necessariamente, somos nós que estamos 

costurando, estamos produzindo aquele sentido. Pois, se você não tiver esta 

clareza, você vai cair numa ilusão, que é a ilusão do fato, de um acontecimento 

mesmo, de uma verdade positivista. Neste sentido, eu não vejo diferença em 

trabalhar com a Literatura, fazer o campo na Literatura, ou fazer o campo no 

campo tradicional, em outros espaços, em qualquer tipo de espaço [...] 

(SINDER apud SANTOS, 2011, p. 190). 

 

Essa porosidade que existe entre as ciências humanas justifica a discussão entre 

literatura e antropologia e a respeito das obras de origem etnográficas e, como Sinder afirma 

acima, não há “uma” antropologia e “uma” ciência social, assim como também podemos dizer 

que também não há “uma” literatura, pois haveria diferentes perspectivas que envolvem a 

poética, a narrativa e suas construções. Afinal, o que torna uma narrativa um texto literário? À 

luz das percepções da cultura não indígena em relação as condições da existência da literatura, 

ao mesmo tempo, voltando o olhar para a narrativa produzida por um xamã Yanomami de 

maneira oral, recorre-se a Candido (1995, p. 242): 

 

Chamarei de literatura, de maneira mais ampla possível, todas as criações de 

toque poético, ficcional ou dramático em todo os níveis de uma sociedade, em 

todos os tipos de cultura, desde o que chamamos folclore, lenda, chiste, até as 

formas mais completas e difíceis da produção escrita das grandes civilizações.  
 

Mesmo se considerarmos que a obra de Kopenawa é composta pelos elementos 

citados acima, ainda haveria a necessidade de responder às classificações que a teoria literária 

muitas vezes exige no enquadramento das obras produzidas. Afinal, o relato, entre outras 

definições, é autobiográfico, produzido por meio de um estudo antropológico, podendo ser 
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considerado literário, uma vez que integra um grupo de textos que contribuiu diretamente para 

a formação do gênero narrativo, como afirma Motta (2007, p. 268): 

 

A narrativa histórica, seguindo a progressão da escrita e um conceito linear de 

tempo, contribui para a formação do gênero narrativo, à medida que delineia, 

sob o comando de um impulso histórico, na cultura grega, um padrão de 

narração biográfico, em terceira pessoa, e outro, já no período de domínio 

romano, de ordem autobiográfica, na primeira pessoa. Essa contribuição pode 

ser vista sob dois aspectos: primeiro, no desdobramento que esses padrões 

narrativos tiveram na geração das formas consolidadas na Idade Média, como 

a crônica, os anais e os diários; segundo, como concomitância e repercussão 

no lado oposto da árvore, com o desenvolvimento do ramo ficcional, quando 

se desenvolveram dois padrões narrativos, o biográfico, da narrativa grega, e 

o autobiográfico, da sátira latina. 

 

Partindo da autobiografia canônica abordada por Motta para a autobiografia indígena, 

pode-se constatar que esta compõe um acervo considerável no mercado editorial norte 

americano, que se apresenta nos diversos formatos e vão desde contos curtos (uma ou duas 

páginas) até livros. No Brasil, Sáez, (2006, p. 181) aponta que há um ineditismo da modalidade: 

“ao que parece, nunca um indígena brasileiro decidiu-se ou foi solicitado a relatar sua vida, e 

não o mito ou a história do seu povo”. Considerando que é uma percepção publicada em artigo 

no ano de 2006, a obra A queda do céu, publicada no Brasil em 2015, vem rescindir essa 

ausência ou no mínimo discutir em que ponto a narrativa ultrapassa a esfera da vida do narrador 

e se intersecciona com o mito e a história de seu povo. Ao ler Kopenawa, é notório que esses 

três elementos, eu, mito e povo, não se separam. Essa maneira de narrar é uma reverberação da 

crença de integração Yanomami de que não existe uma hierarquia na terra-floresta (utukara) 

entre os humanos e outros seres. A cosmovisão e a coletividade são parte do eu narrador dando 

origem a uma expressão híbrida, que Saez (2006) aponta ter percebido em discurso de líderes 

indígenas e outros discursos enunciativos de povos nativos. 

 O gênero autobiográfico é um modelo literário importado de uma tradição ocidental, 

do Velho Mundo e como Sáez (2006) observa, se trata de uma assimilação paulatina e lenta, 

desse termo para qualificar histórias de vida genuinamente indígenas, sobretudo latino-

americanas. A autobiografia é marcada pelo caráter individualista que sugere uma 

interiorização do “eu” narrador no processo da construção da história. Analisando A queda do 

céu (2015) é notável que a fala do líder xamã não é desprovida de individualidade e nem da 

potência de sua percepção pessoal. Ocorre que, quando ele olha para si, vê o todo e percebe um 

construto mais expansivo em que a natureza, a religiosidade e o seu povo formam a integridade 
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do seu corpo, intelecto e “imagem”. A análise do trecho a seguir proporciona uma dimensão do 

exposto: 

 

 “Quando seus olhares acompanharem o traçado de minhas palavras, vocês 

saberão que estamos ainda vivos, pois a imagem de Omama nos protege. 

Então, poderão pensar: ‘Eis aí belas palavras! Os Yanomami continuam 

vivendo na floresta como seus antepassados’” (KOPENAWA; ALBERT, 

2015, p. 78).  

 

O modo em que o pronome “minhas” palavras se une a “estamos” vivos, todos regidos 

pela imagem de Omama e autenticada por uma tradição ancestral com a utilização da palavra 

“antepassados” (mortos fisicamente), denota uma amostragem de como funciona toda a 

dinâmica da narrativa. Os pronomes “eu” e “nós” se cofundem da mesma maneira que “meu” 

e “nosso”. Então, complementa-se “que as análises do discurso indígena tendem, nesse ponto, 

a desmentir a ilusão individualista” (Sáez, 2006, p. 187) dentro do conceito de autobiografia e 

desenvolve o termo de autobiografia coletiva, lembrando que essa coletividade abrange mais 

que seres humanos, abrange os seres invisíveis, plantas, pedras, rios, Omama, entre outros. Em 

decorrência da expressão da coletividade em sobreposição ao individualismo exposto, 

percebido nos modos de viver da sociedade contemporânea nas cidades, a literatura que abarca 

narrativa indígena nesse caso, assume um caráter de veículo que transporta a ótica acerca dessa 

lógica que emana da comunidade indígena aos brancos na cidade. 

Kopenawa articula: “Morei muito tempo nas casas dos Yanomami, comendo sua 

comida, foi assim que aos poucos, sua língua pegou em mim. Então, eles me confiaram suas 

palavras porque lhes dói o fato de os brancos serem tão ignorantes a seu respeito” 

(KOPENAWA; ALBERT, 2015, p. 64). Com o interesse de explicar ao seu redator/etnólogo 

Bruce Albert o que deveria ser dito quando lhe perguntassem como ele aprendeu essas coisas 

que publicou em A queda do céu (2015), Kopenawa reafirma a estratégia e o propósito das 

palavras proferidas.  Acerca do compromisso que recai sobre a literatura produzida por 

indígena, Pavezi (2014, p. 159) articula que: 

 

A sugestão é contar a história do Ocidente e suas práticas através dos olhos 

das pessoas que sofreram o outro lado dos processos de colonização ao redor 

do mundo. De acordo com ela, dar voz a outros contadores de histórias é uma 

forma poderosa de resistência que é repetida e dividida através de diversas 

sociedades que sofreram as consequências da colonização e imperialismo. 

Essa é a importância de empoderar, inclusive metodologicamente e nos 

processos de pesquisa, os povos outros. 
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 O trecho acima remete à necessidade de o indígena assumir a autoria ao contar sua 

própria história. Davi tem muito a dizer do seu povo, e declara nessa obra que não precisam 

que digam por ele, pois considera que esse contexto contemporâneo lhe dá a possibilidade de 

falar por si. Sendo assim, pode-se entender que se trata de algo que vai além da simples 

autoafirmação, pois atesta também a legitimidade da literatura, da cultura e da voz indígenas. 

A narrativa de Kopenawa significa um apelo, uma forma de dizer: tenho voz, tenho história e 

vocês, os não indígenas, precisam reconhecê-las. Percebemos essa mesma necessidade na 

narrativa de outro escritor indígena, Munduruku (2010, p. 7 apud THIÉL, 2013, p. 183): 

 

Há muito tempo queria escrever uma obra como esta. Queria escrever, mas 

não por vaidade, e sim por necessidade de oferecer algum tipo de material para 

crianças e jovens que queiram conhecer um pouco mais sobre os povos 

indígenas do Brasil. [...] Por isso aceitei o desafio de escrever esta 

‘enciclopedinha’, que mostra um pouco da riqueza e da sabedoria de algumas 

culturas indígenas no Brasil. 

 

O breve relato histórico acerca do locus enunciativo de Davi Kopenawa, agente da obra 

estudada, justifica-se para expor que a intencionalidade deste estudo ultrapassa a análise da 

materialidade do texto narrativo, como sugerem correntes críticas, como o Formalismo Russo 

e New Criticism que, nas palavras de  Franco Junior (2009, p.115), “elegem o texto literário 

como limite e objeto privilegiado de suas reflexões, considerando os demais campos aos quais 

o texto literário se vincula como campos de investigação secundária [...]”, além de teorias de 

visão textocêntrica. As demais áreas do conhecimento designadas por Franco Junior (2009) 

acima são base considerada extraliterária, tais como: filosofia, psicologia, sociologia, cultura, 

opinião pessoal, coletiva e luta política de sobrevivência que compõem as normas de 

valorização e é determinada como uma instituição sociocultural do povo Yanomami. O estudo 

cultural que compõe a base extraliterária da narrativa estudada apoia-se no que Even-Zohar 

(2013, p. 10) nomeia de “sistema literário”, e define que: 

 

A literatura não pode ser concebida nem como um conjunto de textos, uma 

junção de textos [...], nem como um repertório. Os textos e os repertórios são 

apenas manifestações parciais da literatura, manifestações cujo 

comportamento não pode ser explicado por sua própria estrutura. 

 

Os textos são apenas um dos componentes percebidos mais comumente dentro de uma 

complexa teia de simbologia que define o homem e sua cultura e assim deixam de ser o único 

elemento para uma análise literária ampliando o estudo da literatura em diálogo com outras 
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áreas. Essa percepção de Even-Zohar, leva em consideração “quem e quando diz? O que diz? 

Como diz? Para quê e para quem diz?” (MAROZO, 2018, p. 9).  

Para Almeida e Queiroz (2004), nos estudos de obras indígenas, a associação da 

literatura às práticas sociais dos grupos indígenas leva a uma análise para além de “obras 

literárias”, e exigiria mais do que lhes oferecem atualmente os estudos políticos e sociais, pois 

“seria necessário verificar suas relações com o esforço de aquisição e domínio da escrita, da 

língua portuguesa, com a luta pela conquista da terra e pelos direitos civis, com a história da 

demarcação de terras” (ALMEIDA e QUEIROZ, 2004, p.199). Essa questão está de acordo 

com a afirmação de Medeiros (2018): “a poética indígena implica simultaneamente gestos, 

vozes, pausas, ou seja, uma performance complexa e expressiva, imputável a uma época, a um 

lugar e a um narrador muito concreto, que não podemos mais fingir que não existe”. Desse 

modo, torna-se impossível, em A queda do céu (2015), desconsiderar sobretudo a importância 

da demarcação de suas terras físicas e demarcação dos seus territórios imateriais no processo 

de decolonização epistemológica, como discorre Dorrico (2017, p. 63) adiante: 

 

Mesmo após a independência de vários países latino-americanos ligados às 

metrópoles, a dependência recai, principalmente, na circulação e na produção 

de saber; o conhecimento quase sempre é exportado de grandes centros, e, 

vistos como mais complexos, mais notórios, subalternizando a alteridade de 

países que não estão nesses centros. 

 

Os saberes indígenas podem ser avaliados como territórios imateriais que foram 

expropriados em extensão aos territórios físicos. Tal fato é consequência de um projeto 

colonizador que buscou silenciar e apagar as vozes, além de suprimir o conhecimento e a autoria 

dos povos originários. Por conseguinte, percebemos que cada livro de literatura indígena 

produzido que ultrapassa as fronteiras das aldeias, em sua maioria inspirados e constituídos pela 

tradição da oralidade e do conhecimento ancestral, pode ser considerado um território imaterial, 

ou seja, um lugar do saber que vai sendo conquistado a cada publicação, a cada leitura, a cada 

análise como objeto de pesquisa. Almeida e Queiroz (2004, p. 198) afirmam, nesse sentido, 

que: 

 

Cada livro editado nesse processo de criação literária serve para indicar que é 

a partir da terra que os livros são escritos. Assim como nossa tradição literária 

europeia se baseia na textualidade (ou representação) – um livro nasce do 

outro livro, e assim por diante – as várias literaturas indígenas servem-se da 

territorialidade: cada trecho de livro copiado, cada voz transcrita, cada 

tradução interlingual, cada parte do mosaico, que são livros aqui referidos, é 



54 
 

um pedaço da terra concretamente desapropriado e reapropriado ao mesmo 

tempo. 

 

Quando as autoras acima mencionam “as várias literaturas indígenas”, percebe-se, com 

lucidez, que o universo indígena do atual Brasil é composto de 305 povos e 274 línguas 

(segundo a APIB – Articulação dos Povos Indígenas do Brasil); cada um com suas 

características culturais e, por conseguinte, modo de escrever ou de narrar. Na narrativa de 

Kopenawa, as dimensões dos territórios imateriais estão marcadas em toda obra, e cabe destacar 

a pedagogia do sonho, abordada pelo autor indígena, que é a base epistemológica e 

organizacional da política da aldeia. Aqui utiliza-se o termo “política” para fazer referência à 

“polis”, tida como coletividade e organização da comunidade yanomami por falta de um termo 

mais apropriado à realidade desse povo: “Para nós, política é outra coisa. São as palavras de 

Omama e dos xapiri que ele nos deixou. São as palavras que escutamos no tempo dos sonhos e 

que preferimos, pois são nossas mesmo” KOPENAWA; ALBERT, 2015, p. 390). Para o não 

indígena, é como notar a existência de algo que ainda não teria nome. 

 

3.2- Decolonialidade em curso 

  

Alfredo Bosi destaca, em sua obra Dialética da Colonização (1992), que a história 

etimológica da palavra colonizar vem de colo, que é a origem das palavras cultura, culto e 

colonização. Colo vem do berço romano e significa: eu moro, eu cultivo e é matriz da palavra 

colônia. Colônia por sua vez é o espaço composto especificamente da terra e do povo que se 

pode “trabalhar e sujeitar”. Para Bosi (1992, p. 15) o sentido de dar colo, também é tomar conta 

de algo, não só nas atribuições do cuidar, mas também de ordenar e articula que “a colonização 

é um projeto totalizante cujas forças motrizes poderão sempre buscar-se no nível do colo: 

ocupar um novo chão, explorar os seus bens, submeter os seus naturais.” Os colonizadores 

então, empreenderam essa dinâmica pelos territórios americanos, asiáticos e africanos sob 

vários pretextos ideológicos que vão desde a aquisição de alicerces territoriais para avanços 

econômicos até a propagação e perpetuação de sua memória e religião. 

Partindo desse conceito para elucidações mais contemporâneas, Quijano (2009) expõe 

a diferença entre colonialismo e colonialidade que permeia as discussões acadêmicas e políticas 

atuais e se faz presente em várias disciplinas: pensar em colonialismo é pensar nas relações 

econômico-políticas estabelecidas entre uma metrópole e suas colônias, geralmente de caráter 

exploratório. Colonialidade, apesar de ter vindo do colonialismo, trabalha nas engendras da 
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subjetividade, do conhecimento eurocêntrico, mais duradora, enraizada e prolongada, é a 

colonização dos saberes. 

O processo colonizador pelo qual a América Latina passou, gerou uma relação de tensão 

entre o colonizador e os povos nativos considerados “inferiores” e colonizados. Essa relação de 

força se manifestou (e ainda se manifesta) de diversos modos. Talvez sua mais forte expressão 

seja pelo discurso hegemônico empregado e construído ao longo da formação da história de 

seus povos, tanto na colônia como na metrópole. O discurso de poder do qual tratamos aqui 

está imerso no termo colonialidade como formulado por Quijano e abrange concepções 

científicas, religiosas, históricas e literárias. Esse discurso é construído por quem detém uma 

autoridade para se forjar um conceito de verdade que seja útil aos interesses de manutenção da 

relação colonizador-colonizado: 

 

É evidente que o poder, com todas as suas consequências, é exercido para que 

surta o máximo efeito possível. Gerações de europeus se convenciam de sua 

superioridade cultural e intelectual diante da ‘nudez’ dos ameríndios; gerações 

de homens, praticamente de qualquer origem, tomavam como fato indiscutível 

a inferioridade das mulheres. Nesses casos, estabeleceu-se uma relação de 

poder entre o ‘sujeito’ e o ‘objeto’, a qual não reflete a verdade. (BONICCI, 

2009, p. 253). 
 

 A crítica pós-colonialista literária percebe essas sutilezas na complexidade do ato de 

colonizar, e defende que ela acontece além da colonização física, econômica e política, 

abrangendo a colonização da mente e do intelecto, ou seja, a do saber e da geração da memória 

(ORLANDI, 1990). O conceito de decolonialidade sugere estudos e fomentos para libertação 

das amarras coloniais na produção de conhecimento da episteme eurocêntrica. Para Bonicci 

(2009), o processo de decolonização é considerado lento, e uma das vias para alcançá-lo é o 

contradiscurso, que se baseia na ideia do empoderamento dos textos produzidos pelos 

desfavorecidos nesse processo colonial. No Brasil, por exemplo, pode-se considerar 

contradiscurso as narrativas e outros estudos produzidos por negros, índios e mulheres. Para 

Orlandi (1990), o discurso é a ferramenta, não apenas a descrição ou relato de uma luta, ou seja, 

é a própria luta.  

A intenção de luta é bem marcada pelo autor de A queda do céu (2015) em sua intenção 

de publicar. A obra de Kopenawa, nas palavras de Viveiros de Castro (2015, p. 12), é “um livro 

sobre o Brasil, sobre um Brasil”. Ao dizer isso no prefácio, Castro prossegue o raciocínio 

explicando que se trata de uma leitura acerca do que é o nosso país por meio da escrita que faz 

emergir uma ótica Yanomami. O autor fala do país dos dias atuais e dos dias que passaram e a 
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história do Brasil se mescla com a história do seu povo. No capítulo intitulado Primeiros 

Contatos, Davi narra o encontro dos Yanomami a partir de perspectiva diversa daquelas já 

elaboradas a respeito do “descobrimento” de novas terras. O horror dos indígenas frente ao 

homem branco que chega em sua casa é evidenciado:   

 

Não me lembro de tudo o que aconteceu nessa época, porque é muito antigo. 

Mas não esqueci a chegada desses forasteiros, porque me deixaram 

apavorado! Aliás, assim que a vinda deles foi anunciada, todas as mães de 

Marakana preveniram seus filhos pequenos: “Os napë estão chegando! 

Escondam-se! Senão, eles podem levá-los embora!”. E em seguida os fizeram 

ficar atrás das redes, encobertos pela lenha encostada na parede da casa. As 

crianças maiores, como minha irmã mais velha, fugiram por conta própria, 

para se refugiar na floresta. Minha mãe me fez agachar ao seu lado e depois 

me cobriu com o grande cesto de cipó que usava para carregar lenha. Eu estava 

apavorado, mas ela conseguiu me acalmar, me dizendo baixinho: “Não tenha 

medo, os brancos não vão vê-lo! Só fique quieto!”. Uma vez protegido dos 

olhares, me senti um pouco mais seguro. Então fiquei encolhido, em silêncio, 

observando o grupo de visitantes brancos que entrava em nossa casa através 

da malha da cesta. Achava-os de uma feiura terrível e meu coração batia forte 

no peito. Tinha muita vontade de fugir, como os grandes, mas não queria 

chamar a atenção. E assim tive de esperar por muito tempo, imóvel, segurando 

a respiração, até os forasteiros irem embora e minha mãe me libertar! As mães 

de nossa casa temiam que os brancos levassem seus filhos pequenos. Tinham 

muito medo mesmo de que os roubassem! (KOPENAWA; ALBERT, 2015, 

p. 243) 
 

 

Ao narrar as minúcias do encontro, Kopenawa promove a reescrita da história dessa 

região do Brasil, ou seja, o discurso contrário ao que foi feito por estudiosos ou cronistas 

imersos no modelo europeu colonizador, realizando, como conceitua Bonicci (2009), um 

“contradiscurso”. Santos (2009 a, p. 28) sugere um termo que se aproxima em significado do 

conceito de reescrita de Bonicci, que é o pensamento “pós-abissal”, que entre outras definições, 

defende que a diversidade no mundo é inesgotável e que “essa diversidade continua desprovida 

de uma epistemologia adequada” (SANTOS, 2009 a, p. 39). Esse pensamento nomeia a luta 

dos povos estereotipados pela herança colonial e pela “justiça cognitiva global”. No caso dos 

povos indígenas a concepção de pensamento pós-abissal é nítida e atuante, porque esses povos 

estariam do outro lado das linhas imaginárias que separam o socialmente aceito do marginal e 

foram submetidos ao paradigma da apropriação/violência epistemológica desde a invasão de 

seus territórios no século XVI até o presente momento.  

Podemos exemplificar os elementos que compõem esse contradiscurso e pensamento 

pós- abissal em vários episódios da narrativa e essas nuances serão enfatizadas nas páginas que 

seguem. 
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3.2.1 A inferiorização do corpo e do saber 

 

Quijano introduziu o termo “colonialidade” no final dos anos de 1980 e começo de 1990 

afirmando que o conceito moderno de “raça” só veio a aparecer com a invasão das Américas 

pelos europeus. Esse conceito foi formado por características biológicas que separam diferentes 

grupos humanos como negros, brancos e índios. Enquanto as ideias iluministas e humanistas, 

como as de Jean Jacques Rousseau, defendiam os princípios de uma humanidade única, no 

início do século XIX, George Cuvier teoriza a “ideia de existência de heranças físicas 

permanentes entre os vários grupos humanos” (SCHWARCZ, 1993, p. 47), e estabelecem-se, 

então, “correlações rígidas entre patrimônio genético, aptidões intelectuais e inclinações 

morais” (idem, 1993, p. 47). Como afirma Quijano (2005), os invasores se autodenominaram 

“brancos” na classificação das raças, e “a ideia de raça foi uma maneira de outorgar legitimidade 

às relações de dominação impostas pela conquista”, gerando a ideia “irrefutável” de que os 

brancos são naturalmente superiores. Relativamente à passagem do homem nativo 

rousseauniano à maldade imbricada a ser extirpada, segue o excerto: 

 

As imagens que detratam o Novo Mundo se intensificaram sobretudo a partir 

da segunda metade do século XVIII, simetricamente correspondentes ao 

maior conhecimento e colonização desses novos territórios [...]. É o momento 

em que se passa da projeção da inocência à inata maldade do selvagem: ‘a 

suposta inferioridade física do continente, e de uma consequente debilidade 

natural de suas espécies...todos condenados por natureza a uma decadência 

irresistível, a uma corrupção fatal” (SCHWARCZ, 1993, p. 46). 

 

Adotando essas teorias consideradas científicas pelo ocidente no que concerne a 

existência de diferentes raças humanas e sua hierarquização, inferiorizaram-se os corpos de 

povos nativos através das descrições biológicas. O mesmo ocorreu com a produção dos saberes 

desses povos colonizados que, “em outras palavras, como parte do novo padrão de poder 

mundial, a Europa também concentrou sob sua hegemonia o controle de todas as formas de 

controle da subjetividade, da cultura, e em especial do conhecimento, da produção do 

conhecimento” (QUIJANO, 2005, p. 121). Dessa maneira, “todo esse acidentado processo 

implicou no longo prazo em uma colonização das perspectivas cognitivas” (idem, 2005, p. 222), 

no intuito de transformar o sistema europeu no sistema universal, o que “desenvolveu nos 

europeus um traço comum a todos os dominadores coloniais e imperiais da história, o 

etnocentrismo” (ibidem, 2005, p.121).  
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A discussão que se faz presente aqui refere-se ao diálogo intercultural de linguagem e 

epistemologia em espaços diferentes. No sentido de que a ciência moderna despreza a 

espiritualidade em suas lógicas epistemológicas, Nascimento (2016, p. 60) nos diz que: 

 

Nessa direção, o pensamento de Kopenawa, em breve amostra do seu 

potencial decolonial, apresenta um vínculo nítido com uma das dimensões da 

visão de mundo indígena que, diferentemente do pensamento racional 

moderno/colonial, não dicotomiza a interação res cogitam e res extensa, entre 

o humano e o não humano, entre a mente e o espírito, entre o sensível e o 

inteligível, e entre esses e a linguagem.  

 

 

E é exatamente nesse lugar que a narrativa de Kopenawa e o elemento onírico dos 

Yanomami habita, ou seja, no espaço fluido da não dicotomia entre o real e a imagem/ 

imaginação. O sonho é a base epistemológica, ou seja, é a amostragem, a explicação que o povo 

da mercadoria 24  precisaria conhecer e entender para parar de invadir e destruir as terras 

indígenas e suas florestas. Nesse sentido, a vida dos povos originários depende diretamente da 

vida da floresta, pulsante e povoada de seus xapiri. Para Kopenawa, narrar é sobreviver. Ele 

espera que a narrativa salve a vida de seu povo e que sua voz, através da sua transliteração para 

a língua e alfabeto dos brancos, publicada nos meios ocidentais, garanta sua existência, além 

de prevenir a morte dos xapiri e a queda do céu. O indígena mantém essa esperança, apesar dos 

limites de seu projeto que esbarram nas forças que movem o capital, as quais são muito difíceis 

de serem refreadas apenas pela publicação de sua obra. Além disso, a obra chegará apenas a 

uma limitada parte da população dos não indígenas. 

Nascimento (2016) também nos chama a atenção para o fato de que, dentro do 

ambiente de ensino, deve-se praticar um diálogo interepistêmico, de modo a respeitar as 

diversidades culturais, evitando as produções hegemônicas que polarizam de um lado a 

metrópole, como verdade, e do outro, o colonizado historicamente como subalternizados e 

excluídos. Os conhecimentos e saberes indígenas são geralmente (na concepção popular) 

relegados à mágica/mitos e a doxa 25  (pré-europeu), em oposição ao caráter científico ou 

epistemológico (pós-europeu). Essa questão dialoga com a afirmação abaixo: 

 

Esse resultado da história do poder colonial teve duas implicações decisivas. 

A primeira é óbvia: todos aqueles povos foram despojados de suas próprias e 

singulares identidades históricas. A segunda é, talvez, menos óbvia, mas não 

é menos decisiva: sua nova identidade racial, colonial e negativa, implicava o 

 
24 Refiro-me aqui ao “povo” não indígena. 
25 Palavra grega que significa crença comum ou opinião popular, folclore. 
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despojo de seu lugar na história da produção cultural da humanidade. Daí em 

diante não seriam nada mais que raças inferiores, capazes somente de produzir 

culturas inferiores (QUIJANO, 2005, p. 127) 

 

 Inclusive, neste trabalho, busca-se revisar o conceito de “mito”, porque “a palavra 

mythos significa, na Grécia antiga, uma história tradicional” (SCHOLES e KELLOOGG, 1977, 

p. 6); porém, atualmente, mito fornece erroneamente a ideia de oposição à razão, sobretudo na 

noção popular e em muitos âmbitos do ocidente secular do cientismo que corrobora o sistema 

epistemológico que ainda persiste. Dorrico (2019) sugere que, para se referir ao mito 

Yanomami, deve-se usar os termos que o próprio Davi usa: conhecimento ligado à 

ancestralidade ou “palavras verdadeiras” (KOPENAWA; ALBERT, 2015, p. 331). Para o 

narrador, assim como para uma grande parte de sociedades nativas das Américas, essas palavras 

permeiam a vida cotidiana não como uma criação externa, alheia e ausente, mas como alicerce 

sobre o qual alargou toda sua sabedoria oferecida desde tempos imemoriais por seres que 

viveram no mundo antes mesmo de existirem os indígenas, ou seja, pelos espíritos das árvores, 

das águas e das montanhas, por exemplo.  

A semelhança entre o termo usado por Kopenawa “palavras verdadeiras” e o usado 

por Eliade (1972, p. 6,) para designação do mito, como “histórias verdadeiras”, sugere uma 

aproximação do pensamento do teórico e do agente da narrativa estudada. Analisando sob a 

perspectiva do relativismo cultural, o conceito de verdade, geradora do conhecimento atribuído 

a um povo, é relativa e heterogênea, daí o sentido do termo “história verdadeira”. Eliade (1972) 

indica que o mito “vivo” transgrede a fronteira da literatura, diferentemente do mito grego, 

sistematizado principalmente por Hesíodo e Homero, que geralmente, é buscado para satisfazer 

curiosidades literárias ou históricas. O mito vivo ainda estaria presente e forneceria o sentido 

para as atitudes do xamã. Dessa maneira, percebemos que o sentido de mito proposto por Eliade 

aproximar-se-ia daquele presente em A queda do céu (2015): “trata-se, ademais, de sociedades 

onde os mitos ainda estão vivos, onde fundamentam e justificam todo o comportamento, vida 

e atividade do homem” (ELIADE, 1972, p. 8). Podemos perceber que é evidente a afinidade 

dessa proposição com a obra de Kopenawa: 

 

A imagem de Omama nos diz, ao contrário: “Abram suas roças sem avançar 

longe demais. Com a madeira dos troncos já caídos façam lenha para as 

fogueiras que os aquecem e cozinham seus alimentos. Não maltratem as 

árvores só para comer seus frutos. Não estraguem a floresta à toa. Se for 

destruída, nenhuma outra virá tomar seu lugar! Sua riqueza irá embora para 

sempre e vocês não poderão mais viver nela (KOPENAWA; ALBERT, 2015, 

p. 469). 



60 
 

 

Para confirmar a perenidade e adaptabilidade da mitologia Yanomami é válido saber 

que Bruce Albert, nas notas, informa que nos anos 1990 existiam aproximadamente 16 xamãs, 

todos jovens (menos de 30 anos) para uma população de 180 pessoas que viviam em Watoriki. 

A transmissão xamânica se fazia presente trazendo grande orgulho a Davi e a seu sogro 

Lourival. 

A “essência” da floresta e o do ser humano antecede a existência, na lógica mítica 

Yanomami. A figura do xamã, principalmente, desde muito jovem, recebe avisos pelos canais 

oníricos de sua missão e razão de existir. Ele sonha frequentemente com os xapiri quando 

consome determinados alimentos, como o mel. O mito, na obra está ligado ao rito de 

comunicação com os entes não humanos, o fazer dançar os xapiri. Tais ideias também vão ao 

encontro das seguintes palavras: 

 
Nem lenda, nem conto, mas uma história verdadeira que explica, no plano 

religioso (mas nem por isso não-lógico ou não-racional), as origens do mundo 

ou de um de seus sentidos constituintes. [...]. Superior à História, o sentido do 

mito existe na utilização repetitiva por grupos sociais que fundam sua unidade 

através de ritos que reencenam, de maneira intangível, o acontecimento da 

origem (ALMEIDA E QUEIROZ, 2004, p. 251). 
 

 

 Voltando para Scholes e Kellogg (1997), “tanto a biografia como a autobiografia são 

formas de narrativas empíricas”. O que se pode perceber na obra de Kopenawa é que ele, o 

xamã, narra o amálgama de uma narrativa empírica, baseada nas experiências de sua trajetória 

enquanto sujeito indígena, mas com percepções advindas de um conhecimento baseado nas 

narrativas orais que transmitiram o conhecimento ancestral e as “palavras verdadeiras” (seus 

mitos). Nas palavras de Jecupé, esse conhecimento ancestral dos povos indígenas é chamado 

de memória cultural: “Esse sonho-memória foi avivando a tradição dos povos de Goiás, Mato 

Grosso, Minhas Gerais. A essa memória cultural os estudiosos, por ser muito diferente de sua 

ideia de história, chamaram ‘mito’” (JECUPE, 1998, p. 58). 

Outra explicação admitida para a inferiorização do mito indígena, deve-se ao fato de 

que o sistema colonial europeu foi baseado em uma lógica dualista em que existem polos 

opostos, ou como dito anteriormente, abismos que separam “eu” e o “outro”, o bem e o mal, o 

branco e o negro ou o indígena, aplicando-a, de modo etnocêntrico, nas relações entre diferentes 

culturas ao considerarem, por exemplo, bom o Deus cristão e más ou negativas as outras formas 

de religiões ou crenças dos nativos americanos.  
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A prevalência da história do Deus cristão em grau de superioridade ao deus ou deuses 

dos povos da floresta classifica-os como pertencentes às crenças pagãs carregadas de erro e 

pecado, assim como os corpos desses povos. São percebidos como crenças da maldade, do 

paganismo e oposição à verdade, à retidão e ao bem. Porém, o conhecimento cosmológico de 

Kopenawa explorado exibe a necessidade do reconhecimento de outras lógicas e perspectivas 

como condição inevitável para geração de novas epistemologias mais coerentes com a realidade 

intercultural e pós colonialista que resulta das interações indígenas e não indígenas.  Kopenawa 

propõe o diálogo entre os saberes, e narra para que sua voz faça parte da semiologia proposta: 

“Por manterem a mente cravada em seus próprios rastros, os brancos ignoram os dizeres de 

outras gentes e lugares” (KOPENAWA; ALBERT, 2015, p. 455).  

No tocante a esse possível diálogo entre os conhecimentos e a coexistência de 

perspectivas advindas de contextos culturais dispares, Santos (2009 a) elabora o termo 

“ecologia dos saberes” que aqui se faz apropriado. Fala-se em ecologia porque é calcado no 

reconhecimento da existência da pluralidade de saberes heterogêneos (a ciência como um deles) 

que não se anulam nem se hierarquizam numa relação de interdependência. A construção dessa 

ecologia é a confluência não binária e não excludente que apoia o amadurecimento das 

epistemologias diminuindo suas limitações e abrindo espaço para um pensamento mais 

pluralista. 

Na leitura da obra A queda do céu (2015) também é possível discutir o que se conhece 

dos estudos decoloniais, como a hierarquia linguística entre língua europeia e não europeia que 

“privilegiava a comunicação e a produção do conhecimento teórico nas línguas europeias e 

subalternizava as línguas não europeias como apenas produtoras de folclore ou cultura” 

(MIGNOLO, 2017, p. 11). Na era colonial, por exemplo, a corte portuguesa chegou a proibir o 

uso da língua tupi no Brasil, a fim de afirmar o projeto do Marques de Pombal de imposição da 

língua portuguesa e consequente colonização dos territórios imateriais, conforme nos conta 

Jecupé (1998, p. 47):  

 

Com o tempo, a língua 26  também incorporou os vocábulos portugueses 

tornando-se o que os jesuítas chamavam de ‘língua geral dos povos’, ou 

‘língua brasílica’. Essa língua só não se fixou como língua brasileira porque 

em 3 de maio de 1757 o seu ensino e uso público foram proibidos por ordem 

real (grifo do autor). 

 

 
26 Nheengatu, que significa ‘língua boa’, uma espécie de esperanto indígena baseado na cultura tupi (JECUPÉ, 

1998, p.46). 
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Tais medidas proibitivas foram aplicadas pelo Diretório que se deve observar nas 

povoações dos índios do Pará e do Maranhão enquanto sua majestade não mandar o contrário, 

publicado em 3 de maio de 1757, transformado em lei por meio do alvará de 17 de agosto de 

1758.  

 

Observando, pois, todas as nações polidas do mundo este prudente, e sólido 

sistema, nesta conquista se praticou tanto pelo contrário, que só cuidarão os 

primeiros conquistadores estabelecer nela o uso da língua, que chamaram 

geral; invenção verdadeiramente abominável, e diabólica, para que privados 

os índios de todos aqueles meios, que os podiam civilizar, permanecessem na 

rústica, e bárbara sujeição, em que até agora se conservavam. Para desterrar 

este perniciosíssimo abuso, será um dos principais cuidados dos diretores, 

estabelecer nas suas respectivas povoações o uso da língua portuguesa, não 

consentindo por modo algum, que os meninos, e meninas, que pertencem as 

escolas, e todos aqueles índios, que forem capazes de instrução nesta matéria, 

usem da língua própria das suas nações, ou da chamada geral; mas unicamente 

da portuguesa, na forma, que Sua Majestade tem recomendado em repetidas 

ordens, que até agora se não observaram com total ruína espiritual, e temporal 

do Estado (Diretório, parágrafo 6, in Rita Heloísa de Almeida, apud GARCIA, 

2007, p. 25). 

 

Tal Diretório foi motivado por três principais razões, como afirma Garcia (2007): a 

primeira é a percepção de que o uso do idioma tupi guarani estava relacionado aos costumes 

tribais e primitivos em que um fortalecia e alimentava o outro. A segunda diz que a adoção do 

idioma civilizado europeu resultaria na civilização dos costumes.  A terceira aponta para o fato 

de que a imposição da língua da corte e do príncipe acarretaria a sujeição dos povos 

conquistados. O ato também tinha por objetivo anular as características indígenas, sejam elas 

físicas ou comportamentais, e promover uma homogeneização cultural por meio da 

miscigenação biológica. Para chegar a esse resultado, a corte enfatizava a necessidade de 

casamentos mistos, entre brancos e indígenas. 

A política institucionalizada do silenciamento das línguas-mães dos povos nativos 

reverbera até os dias atuais. No Brasil, as línguas dos indígenas não são institucionalmente 

estabelecidas e geralmente ficam circunscritas às suas comunidades em detrimento da língua 

oficial do colonizador. O modo de falar é o reflexo do modo de perceber o mundo, e quando a 

língua é cerceada, aspectos relevantes da construção identitária de um povo são prejudicados 

por ser perder nos meandros das adaptações. Analisando a narrativa de Kopenawa, temos um 

exemplo claro da incapacidade de inteligibilidade mais satisfatória quando são abordados os 

componentes de sua mitologia, como a referência aos entes não físicos da floresta, que são 

aproximados ao que conhecemos como “espíritos”: “espírito não é uma palavra de minha 
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língua. É uma palavra que aprendi e utilizo na língua misturada que inventei (para falar dessas 

coisas aos brancos) [...]” (Turner & Kopenawa, 1991 apud KOPENAWA; ALBERT, 2015, p. 

620). Os entes espíritos figuram frequentemente do decurso da narração e descortinam o mundo 

dos encantados que preenchem os espaços “vazios” entre árvores, humanos e animais, conforme 

será exposto logo adiante. 
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4. O AMÁLGAMA ENTRE O SAGRADO E O PROFANO 
 

4.1 Mito, sagrado e profano  

 

A obra estudada é composta por narrativas construídas a partir de um campo de 

experiência do autor que abrange sua religiosidade e sua mitologia. Em um possível diálogo 

entre verdades díspares, Santos (2009 a) demonstra que o conceito do mito indígena está 

interposto além de uma linha imaginária (as linhas abissais já mencionadas) que separa os 

povos, sobretudo colonizador e colonizados. Os conhecimentos, que estão à margem dessa 

linha, não se enquadram em convenções científicas, filosóficas ou religiosas ocidentais, de tal 

forma que o mito indígena se encontra “do outro lado da linha”, (Santos 2009 a, p. 21) onde 

não há conhecimento real. O que existe seriam crenças, opiniões, magia, idolatria, 

entendimentos intuitivos ou subjetivos, ou na melhor das hipóteses, objetos ou matéria-prima 

para estudos científicos.   

De acordo com a bula papal de 1537, o Papa Paulo III, ao ajuizar sobre a existência ou 

não da alma nos nativos do território que seria o Brasil, refletiu que, como suas terras eram 

lugares vazios, também “a alma dos povos selvagens como um receptáculo vazio [...] que 

justificou a invasão dos territórios indígenas” (SANTOS, 2009 a, p. 25). 

Esses conceitos de invalidez, inexistência e nulidade da crença religiosa mítica 

Yanomami, no momento do contato dos brancos com esses indígenas, são narrados por Davi, 

com minúcia de detalhes no relato da tentativa de catequização cristã em Watoriki. 

No capítulo intitulado A missão (p. 254 a 273), Kopenawa delineia os conflitos de seu 

povo quando os missionários cristãos, a chamada gente de Teosi (Deus) estabelecem moradias 

próximas a seu povo no intuito de disseminar a religião cristã e catequizar os Yanomami. Uma 

das mais notórias missões foi a New Tribes Mission que designava missionários de uma 

organização evangélica americana que adentraram o território indígena por volta de 1959 e 

apontavam a religiosidade Yanomami da seguinte forma: “Eles são completamente selvagens, 

não usam nenhuma roupa e estão enraizados na bruxaria e na adoração ao demônio” 

(BARLETT, 1961 apud KOPENAWA; ALBERT, 2015, p. 255). 

As primeiras percepções dos evangelizadores “mericanos” (vindos dos Estados 

Unidos), acerca da riqueza mítica Yanomami, se reduziram às associações com o demoníaco 

tal qual o padre José Anchieta em suas percepções narradas ao Rei de Portugal. O autor descreve 

que os argumentos utilizados pelos religiosos cristãos para que os nativos abdicassem suas 
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crenças e se convertessem ao cristianismo era fundamentalmente baseados em ameaças da 

seguinte ordem: 

 

Parem de fazer dançar seus espíritos da floresta, isso é mau! São demônios 

que Teosi rejeitou! Não os chamem, eles são de Satanasi27! Se continuarem 

assim ruins e persistirem em não amar Sesusi28, quando vocês morrerem serão 

jogados no grande fogo de Xupari29! Vão dar dó de ver! Sua língua vai ressecar 

e sua pele vai estourar nas chamas! Parem de beber o pó de yãkoana! Teosi 

vai fazê-los morrer! Vai quebrá-los com suas próprias mãos, porque é muito 

poderoso! (KOPENAWA; ALBERT, 2015, p. 257) 

 

Kopenawa, nesse momento, explica que as palavras de Omama, que até então eles 

conheciam através dos antigos xamãs, não eram assim tão más e rancorosas e que muitos desses 

xamãs deixaram de inalar o pó da yãkoana bem como de praticar seus rituais, que consistiam 

em passar a noite cantando para Omama e para os xapiri, por temor desse destino eterno e 

doloroso que é a realidade do inferno cristão exposta a eles e a urgente necessidade de escapar 

dele. 

Para a crença Yanomami, a comprovação da existência de Omama, se torna possível 

pelo fato de os xamãs verem sua imagem e ouvirem suas palavras no tempo do sonho. Acerca 

dessa diferenciação entre o ser supremo da cosmogonia Yanomami e a ausência do Deus do 

mito cristão que era imposto, o xamã reflete: 

 

Devemos dar dó de ver! Fechamos os olhos para falar com Teosi e não vemos 

nada. Dirigimo-nos a ele sem nem ao menos saber quem ele é! É verdade, 

cada um de nós tentava, no fundo do peito, se dirigir a Teosi. Mas por mais 

que nossos ouvidos estivessem atentos, não ouvíamos nunca suas palavras. 

Por isso, naquela época, eu costumava me perguntar: “Com que se parece a 

voz de Teosi? Será que um dia vai finalmente responder?”. (KOPENAWA; 

ALBERT, 2015, p. 260) 
 

 

A pergunta que inquietava Kopenawa nesse momento, baseava-se em saber como seria 

possível, assim, acreditar em um Deus silencioso, que jamais mostra sua face ou pronuncia sua 

voz, em detrimento de uma entidade viva, pulsante e presente como Omama, que seu sopro dá 

fertilidade à floresta, que envia mensagens por meio do sonho ou do delírio informando 

direcionamentos acerca de como o xamã e a comunidade devem determinar seu destino pessoal 

e da coletividade. E para complementar essa falta de credibilidade gerada pela ausência de 

 
27 Satanás, na interpretação Yanomami. 
28 Jesus, na interpretação Yanomami. 
29 “Fogo xamânico, inferno dos missionários (ser sobrenatural: Xupari wakë)” (KOPENAWA; ALBERT, 2015, 

p. 725) 
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Teosi, o povo de Watoriki percebia que os missionários propagavam os ensinamentos de seu 

Deus, mas descumpriam suas ordens quando praticavam os pecados condenados pela religião. 

Foi o caso do missionário Chico, que engravidou uma indígena casada e posteriormente 

manteve relações sexuais com outra jovem Yanomami sem consentimento dos familiares. 

Chico foi expulso da aldeia junto com os missionários de Teosi e como conta o autor “nós 

também terminamos com as palavras de Teosi. As enganações de Chico nos tinham feito refletir 

e jogamos fora todas aquelas palavras de mentira e medo” (KOPENAWA; ALBERT, 2015, p. 

271). Palavras de mentira e medo em contraposição a histórias verdadeiras e palavras boas 

oferecidas por Omama.  

Os missionários e o cristianismo nesse momento são pospostos ao que não é digno de 

confiança na medida em que Davi questionava o seguinte: se as palavras sobre o inferno fossem 

mesmo verdadeiras, por que os próprios pregadores não temem em descumpri-las? Desse modo, 

só podem ser falsas.  

Um evento relevante é demonstrado em outro trecho da narrativa que constitui parte do 

estopim para deixarem de lado a crença cristã. Um xamã muito antigo foi atingido por fortes 

dores do abdome. O padrasto de Davi, também xamã, se negou a invocar e fazer dançar os 

xapiri para curá-lo conforme sua tradição por aconselhamento dos missionários de que deveria, 

em lugar disso, orar para Teosi, que Ele sim, iria curar seu amigo. Deixando de lado o ritual 

xamânico, conforme orientado, o xamã, ao ver o amigo doente, passa a noite a orar para Teosi, 

de joelhos, com a cabeça baixa e o rosto entre as mãos. Na rede ao lado, o parente se contorcia 

e gemia de dor. Ocorre que o doente acaba por falecer e o padrasto de Davi sente imensa culpa 

por não ter salvado seu cunhado pelo método xamânico ancestral, profere então, as seguintes 

palavras: “A partir de hoje, não imitarei mais à toa as palavras de Teosi, que deixou morrer meu 

cunhado sem fazer nada” (KOPENAWA; ALBERT, 2015, p. 272). Após isso, com um 

rompante de sua frustação, expulsa os brancos missionários com sua espingarda acompanhada 

de várias ameaças de morte. 

Denota-se que as falhas do cristianismo são evidenciadas por Kopenawa com muita 

naturalidade e lógica, de maneira simples: o mundo espiritual para os Yanomami é muito real 

e a religião dos brancos é frequentemente associada à mentira, ameaça e medo: 

 

Os missionários já nos enganaram o suficiente naquele tempo! Cansei de ouvi-

los dizer: “Sesusi vai chegar! Vai descer até vocês! Chegará em breve!” mas 

o tempo passou e eu ainda não vi nada! Então fiquei farto de escutar essas 

mentiras. Os xamãs por acaso ficam repetindo essas mentiras sem parar? Não: 

bebem o pó da yãkoana e logo fazem descer a imagem de seus espíritos. E só. 
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[...] Talvez Teosi se vingue de mim e me faça morrer por isso. Pouco importa, 

não sou branco. Não quero mais saber dele. Ele não é nem um pouco amigo 

dos habitantes da floresta. Ele não cura nossas crianças. Tampouco defende 

nossa terra contra os garimpeiros e fazendeiros. Não é ele que nos faz felizes. 

Suas palavras só conhecem ameaça e medo. (KOPENAWA; ALBERT, 2015, 

p. 275) 
 

 

Não é surpreendente que a imagem do Deus cristão seja associada a esses sentimentos 

de vingança, dor, mentira e até a morte em A queda do céu (2015). Com a chegada dos 

missionários, vieram várias epidemias que ceifaram inúmeras vidas dentro das aldeias, entre 

elas o sarampo, e para isso existe o termo Yanomami teosi a wai (doença-epidemia de Deus). 

Um pouco mais adiante na exposição de Kopenawa, percebemos que Teosi é o oposto de 

Omama e associado a Yoasi (irmão mal de Omama que criou a morte):  

 

mas para nós suas palavras só trouxeram para a floresta o espírito da epidemia 

que mataram nossos maiores [...]. É por isso que, para nós Teosi é antes o 

nome de Yoasi, o irmão mal de Omama que nos ensinou a morrer” (Idem, p. 

277).  

 

Essa é uma outra forma de perceber e relatar a catequização (e comumente associada 

à domesticação) dos nativos, reescrevendo a literatura e história brasileiras através da ótica do 

colonizado no sentido de propor o diálogo entre os locais de fala e seus contextos culturais. 

Na mitologia viva e praticada dos Yanomami, discorrida em A queda do céu (2015), 

em oposição ao mito cristão que lhes foi apresentado e rechaçado, a sacralidade se mostra 

através das próprias estruturas da natureza. Seus mitos são uma fonte renovável de 

conhecimento que une teoria e prática refletindo em sua compreensão histórica, geográfica, 

política. O sopro de Omama define o caráter supra terreno dos elementos da natureza, sagrado 

e místico. Na história, o conceito de pecado, também lhes foi apresentado pelos missionários, 

o que demonstra que o medo do divino e a punição pelos atos praticados na floresta não fazem 

parte do arcabouço religioso Yanomami: “Ignoramos aquilo que a gente de Teosi, para nos 

assustar, chama a todo instante de pecado. Não somos ruins; só não somos brancos!” 

(KOPENAWA; ALBERT, 2015, p. 278). 

Na ausência do pecado e tudo a que ele alude e na insuficiência de atitudes que podem 

levar à danação da imagem, o conceito de profano é reduzido. Todas as esferas da vida do xamã 

Yanomami estão imbricadas da presença de Omama e seus xapiri, e narra Davi que, mesmo 

que as pessoas não tenham a sensibilidade desenvolvida da percepção de ver suas imagens e 

ouvir suas vozes, eles estão presentes. O que se pode perceber é que os espíritos de Omama, 
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que curam, que protegem as florestas também são imbuídos de raiva, dor e vingança, assim 

como os humanos. Não são retratados nesse momento, como forma absoluta do bem refletida 

pelo demiurgo da criação. O fato demonstra que diferentemente do binarismo da lógica cristã e 

da história das religiões abordados por Mircea Eliade (1972), o sagrado e o profano não se 

encontram em plena oposição na narrativa que emana o mito. O sagrado, o xapiri refuta a 

imagem de perfeição com sentimentos terrenos como raiva e necessidade de vingança e 

profanam o céu criado por Omama30. 

Outro episódio também elucida de forma satisfatória a intersecção entre bem e mal de 

maneira alargada: “As pessoas também se queixam junto aos xamãs quando o tempo seco dura 

demais [...]. Então para pôr fim à seca, eles tratam de trazer de volta para a floresta o ser 

maléfico do tempo úmido” (Idem, p. 201). Esse ser maléfico, que por vezes é rechaçado da 

floresta também pelo xamã e seus xapiri, por ora é convencido magicamente a retornar para 

aplacar a seca e quando isso acontece, finalmente a chuva começa a cair. 

Tais fatos sugerem um equilíbrio em que todas as partes que compõem a floresta, desde 

os espíritos dos bichos, árvores, xapiri e xamãs são de importância ímpar na cosmovisão 

xamânica de Kopenawa. A relevância de todas as essências influencia no perfeito 

funcionamento dos ciclos climáticos assim como em todas as esferas da vivência dos 

Yanomami. Ainda se tratando da história da religião, Eliade (1992, p. 12) afirma que geralmente 

“o sagrado manifesta-se sempre como uma realidade inteiramente diferente das realidades 

‘naturais’”. Tal ponto se distancia da narrativa mítica de Kopenawa, já que o sagrado está 

presente de maneira cotidiana e “natural”, como sonhar, chover, festar, conversar e lutar. 

O nascimento do mal, presente em todas as criaturas, inclusive nos xapiri é atribuído 

ao irmão ciumento e malvado de Omama, Yoasi, que deu origem à morte e aos males do mundo. 

“Yoasi, ao contrário, tinha a pele coberta de manchas esbranquiçadas e só fazia coisas ruins” 

(Idem, p. 70). A associação do homem branco a Yoasi é mencionada e o fato curioso de a pele 

da Yoasi apresentar coloração branca exemplifica isso. Omama criou os homens, os animais e 

os demais componentes da floresta para serem eternos: 

 

No entanto, Yoasi, aproveitando-se da ausência do irmão, tratou de colocar na 

rede da mulher de Omama a casca de uma árvore de madeira fibrosa e mole, 

a que chamamos kotopori usihi. Então, a casca acabou se dobrando num lado 

da rede e começou a pender para o chão. Imediatamente, os espíritos tucano 

começaram a entoar seus pungentes lamentos de luto. Omama ouviu-os e ficou 

furioso com o irmão. Mas era tarde demais, o mal estava feito. Yoasi tinha nos 

ensinado a morrer para sempre. Tinha introduzido a morte, esse ser maléfico, 

 
30 Ver o capítulo A queda do céu. 



70 
 

em nossa mente e em nosso sopro, que por esse motivo se tornaram tão frágeis. 

Desde então, os humanos estão sempre perto da morte. Também por isso às 

vezes chamamos os brancos de Yoasi th ëri, Gente de Yoasi. Suas mercadorias, 

suas máquinas e suas epidemias, que não param de nos trazer a morte, também 

são, para nós, rastros do irmão mau de Omama. (KOPENAWA; ALBERT, 

2015, p. 83) 

 

Não obstante, a morte não é o fim, assim como afirma Eliade (1992, p. 73) “para o 

homem religioso, portanto, a morte não põe um termo definitivo à vida: a morte não é mais do 

que uma outra modalidade da existência humana.” Em aproximação a essa percepção, no mito 

Yanomami, depois de morrer na floresta, a imagem que carrega a consciência dos humanos vai 

morar nas costas do céu, com Omama e os demais ancestrais. 

O fenômeno do afastamento celestial pelo deus maior, desenvolvido também por 

Eliade (1992) como uma constante na história das religiões, também é verificado na narrativa 

em questão. Omama, após criar a floresta e os homens, morre e vai morar nas costas do céu (a 

parte azul que os humanos podem ver é o peito do céu). Contudo, o que se percebe é que o culto 

ao ser supremo, não é apenas baseado na memória mítica de um dia ele ter vivido entre os 

homens. Os xamãs fazem dançar sua imagem (equivalente a seu espírito) em suas sessões de 

inalação da yãkoana. A entidade suprema de Davi, além de imbuir a floresta de sacralidade, 

dialoga e se figura para os terrenos em experiências sensoriais promovidas pelo consumo 

ritualizado da Yãkoana, ele tem um rosto e características físicas. 

 

 

Figura 06 – Yoasi e Omama (KOPENAWA; ALBERT, 2015, p. 221) 
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Em possível analogia ao submundo cristão, o mito Yanomami também propõe um 

mundo infra terreno. No primeiro tempo, antes da queda do primeiro céu, os ancestrais que 

viviam na terra eram humanos chamados de yarori, tinham nomes de animais e começaram a 

se metamorfosear de maneira sucessiva até que houve a queda do primeiro céu. Nesse momento, 

os yarori foram arremessados para debaixo da terra e se tornaram ancestrais ferozes de dentes 

afiados. Apesar disso, diferentemente do inferno cristão, o mundo inferior Yanomami não 

recebe os pecadores (haja vista não terem esse conceito em sua religião), e não assume caráter 

punitivo, servindo apenas como morada dos vorazes e temidos ancestrais. 

Desde criança Kopenawa foi visitado, e muitas vezes até atormentado, pelos sonhos 

reveladores em que os xapiri se mostravam. No entanto, com a ingenuidade de criança, ele tem 

medo das revelações e os relatos contam que diversas vezes acordava assustado, chorando. Isso 

era um prenúncio de que os xapiri os haviam escolhido para ser xamã.  

 

Foi nessa época que vi os espíritos pela primeira vez. Era noite, e o calor do 

fogo me adormecia aos poucos na rede de minha mãe. Passado algum tempo, 

as imagens dos xapiri começaram a descer em minha direção. Faziam com 

que eu me tornasse fantasma e me enviavam o sonho. [...] Era bonito, mas 

assustador, pois eu jamais tinha visto espíritos até então. (KOPENAWA; 

ALBERT, 2015, p. 89). 
 

 

Nesse momento, é sugerido que a escolha para o xamanismo nessa sociedade, não parte 

unicamente dos seres humanos. O canal para a sacralidade é enviado pelo espiritual e cabe à 

criança desenvolver ou não essa habilidade, e decidir se deseja prosseguir com as interações e 

assim poder principalmente curar seus parentes e proteger a floresta.  

Ao longo de sua autobiografia, Kopenawa evoca tempos passados e ancestrais para 

justificar sua luta para demarcação de seu território e a preservação de seus saberes. A sua 

trajetória histórica e da coletividade de seu povo passa pela história dos homens e está imbricada 

pela história cosmogônica da floresta que habita todo o arcabouço cultural que o rodeia. Eliade 

(1992, p. 52) diz que: “o homem religioso também se considera feito pela História, tal qual o 

homem profano. Mas a única História que interessa a ele é a História sagrada revelada pelos 

mitos”, no entanto, o que se percebe em A queda do céu (2015) é uma amálgama entre a história 

dos atos humanos e não humanos, que se mesclam numa complexa dinâmica cosmológica.  

Como característica do homem moderno, Eliade (1992) aponta o afastamento dos 

mitos e a dessacralização do universo, onde o homem só se sente pleno e livre quando se vê 

dono e agente de seu destino sem servir a nenhum Deus, mesmo este sendo um construto social 

de seus antepassados religiosos. Na verdade, afirma o autor, tal comportamento está recheado 
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de apego às “mitologias camufladas” do homem moderno que se apresentam nas nuances dos 

romances literários, do cinema, da arte, do capital (e Kopenawa vem colocar a relação dos 

brancos com a mercadoria como uma excêntrica religião), na ganância econômica e outros 

fatores considerados laicos, que fazem com que esse homem seja abstraído da simplicidade do 

mundo terreno e palpável. 

Em contraste a esse homem moderno desejoso da liberdade a-religiosa abordado por 

Eliade (1992), Davi desenvolve uma narrativa, motivada pelas palavras de Omama, em que o 

mito é vivo, não necessita de camuflagem e transborda na maioria dos momentos discorridos 

que relatam o quotidiano Yanomami, ele vive sua religiosidade conscientemente, a compreende 

e a assume. As “palavras verdadeiras” que o xamã narra a Bruce Albert; não são, em momento 

algum, associadas à inferioridade e incapacidade humana. Seu criador não é inacessível. O 

homem, assim como os demais componentes da floresta, faz parte de um jogo de equilíbrio 

espiritual cosmológico em que cada parte assume sua importância. O binarismo e a culpa pelo 

pecado são dissolvidos. O mito, o sagrado e o profano têm fronteiras interseccionadas e à 

textualidade em torno desses cabe múltiplas interpretações e diálogos. 

 

4.2 Sonhos sagrados 

 

Tendo conhecimento de que o sonho é um processo biológico exclusivamente 

individual, torna-se interessante pensar que a apresentação pública (no âmbito da comunidade 

nativa) ou publicada (no caso da obra de Kopenawa) dessa vivência “precisa ser colocada em 

alguma forma semiótica culturalmente interpretável” (GRAHAM, 2018, p. 173). Assim, 

percebe-se que uma atividade que surge da subjetividade individual, adquire caráter de 

coletividade quando, ao compartilhar a experiência onírica por meio da oralidade, Kopenawa 

precisa conferir a ela uma forma interpretável. Para isso, faz do seu arcabouço cultural um 

depósito de onde retira os elementos da inteligibilidade e significação. Como a cultura expressa 

pelo autor na narrativa é fortemente vinculada à religiosidade, os sonhos, muitas vezes, 

adquirem caráter sagrado no processo dialógico entre a mente que o visualiza e o conjunto 

cultural em que é exteriorizado e assim são socialmente interpretáveis.  

Complementando a ideia de Graham (2018) de que o sonho individual se torna coletivo 

no momento de torná-lo inteligível, Ecléa Bosi (1979, p. 18) afirma que ocorre também o 

caminho inverso na psique de quem sonha. A afirmação consiste em explicar que na construção 

da individualidade “os dados coletivos que a língua sempre traz em si entram até mesmo no 
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sonho (situação-limite da pureza individual)”. Aqui, quando Bosi (1979) utiliza “língua” ela 

abarca implicitamente o modo de traduzir o mundo por meio de símbolos, situações vividas, 

desejos e anseios construídos nas relações de vigília e, geralmente, em espaços de interação 

social. Assim sendo, o sonho pode ser considerado coletivo em sua geração e em sua exposição. 

Atualmente, existe uma quantidade expressiva de obras etnográficas e artigos sobre a 

cultura do sonho e sua multiplicidade de significados em torno do povo Xavante. Apesar do 

manifesto autobiográfico literário/político de Kopenawa também fazer constante referência ao 

elemento onírico, os resultados das pesquisas que abordam estudos dos sonhos na cultura 

Yanomami mostrou-se improlífica. A narrativa que compõe A queda do céu (2015) se inicia 

com Kopenawa apontando para uma diferença entre a educação indígena e a dos napë: “Seus 

professores não o haviam ensinado a sonhar, como nós fazemos” (KOPENAWA; ALBERT, 

2015, p. 63). O indígena autor ainda complementa que o processo de aprendizagem é construído 

através dos ensinamentos repassados pelas visões dos sonhos: 

 

Eles31 dormem sem sonhos como machados largados no chão de uma casa. 

Enquanto isso, no silêncio da floresta, nós xamãs, bebemos o pó das árvores 

yãkoana hi, que é o alimento dos xapiri. Estes então levam nossa imagem 

para o tempo do sonho. Por isso somos capazes de ouvir seus cantos e 

contemplar suas danças de apresentação enquanto dormimos. Essa é nossa 

escola, onde aprendemos as coisas de verdade. (KOPENAWA; ALBERT, 

2015, p. 253) 

 

As visões apresentadas durante os sonhos além de constituir uma forma de 

hierofania, como elaborado anteriormente, também performam uma configuração de 

aprendizado mais legítima do que as obtidas em estado de vigília, por se tratar de mensagens 

enviadas pelos espíritos da floresta. O autor narrador não pode ser separado do autor sonhador. 

O poder do sagrado confere ao sonho esse caráter de realidade. Eliade (1992, p. 83) infere que 

“toda experiência humana é suscetível de ser transfigurada, vivida num outro plano, o trans 

humano” e explica que na história das religiões a sacralização dos atos fisiológicos é 

amplamente atestada em várias culturas nativas. O sonho ligado à espiritualidade Yanomami 

dá sentido e forma aos gêneros regulatórios fundamentais que promovem a organização 

sociocultural do seu povo. No prefácio de A queda do céu (2015), Viveiros de Castro introduz 

o que ele denomina de “o sonho contra o Estado”, relacionando-o à descentralização 

epistemológica e, sobretudo, à luta política: 

 

 
31 Os brancos 
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No entender desses que chamamos animistas, ao contrário somos nós, os 

Modernos, que, ao adentrarmos o espaço da exterioridade e da verdade – o 

sonho -, só conseguimos ver reflexo e simulacros obstantes de nós mesmos, 

em lugar de nos abrirmos à inquietante estranheza do comércio com a 

afinidade das agências, ao mesmo tempo inteligíveis e radicalmente outras, 

que se encontram disseminadas pelo cosmos. Os Yanomami, ou a política do 

sonho contra o Estado: não é o nosso “sonho” de uma sociedade contra o 

Estado, mas o sonho tal como ele é sonhado em uma sociedade contra o 

Estado” (CASTRO, 2015 apud KOPENAWA; ALBERT, 2015, p. 38). 
 

Em pesquisa realizada em obras literárias de produção indígena brasileira 

contemporânea, percebe-se que o ato de sonhar está ligado ao sagrado e à tradição em várias 

etnias. Jecupé, escritor Txucarramãe, em capítulo introdutório de sua obra A terra dos mil povos 

(1998, p. 12), conta que: 

 

a peregrinação na terra e o encontro espiritual me permitiram vivenciar a 

essência desses mil povos, a qual pretendo expor aqui, como parte da tarefa 

que desenvolvo atualmente, que é difundir os ensinamentos ancestrais: a 

Tradição do Sol, A Tradição da Lua e a Tradição do Sonho. 

 

  Nessa obra de Jecupé, é percebida a forte marca da multimodalidade da escrita 

indígena, pois contém relatos de conhecimentos ancestrais, descrições históricas e informações 

de diversos povos originários que habitavam as Américas desde épocas imemoriais, e pode ser 

catalogada em diversas áreas de conhecimento de maneira interseccional. Em um determinado 

momento, Jecupé refere-se ao povo Tapuia e reforça a atitude epistemológica que o sonho tem 

na memória cultural: “diz-se que nessa época32 os mil povos Tapuia tinham mais consciência 

da dimensão do sonho, e muitas tribos desenvolveram seu aprendizado a partir das lições que o 

sonho trazia” (JECUPÉ, 1998, p. 28). Após esse momento, Jecupé faz uma explicação quanto 

ao Sonho da Pacificação dos Brancos pelo povo Xavante: 

O Sonho da Pacificação do Branco33 começou em 1784 quando o tenente dos 

dragões da Coroa José Rodrigues Freitas da Cunha, a mando de Tristão da 

Cunha – que perante o rei do povo vindo das Grandes Canoas dos Ventos era 

quem governava Goiás -, embrenhou-se para apresar e acabrestar os Xavante 

[...]. No mesmo instante, na aldeia, o avô do futuro cacique Apoena sonhou 

que era chegada a hora de iniciar o ‘Amansamento do Homem Branco’ 

(JECUPÉ, 1998, p 58). 

 

Quando o império morreu, os pajés continuaram sonhando, e nasceram na 

República algumas ideias menos violenta a respeito dos povos indígenas. Um 

 
32 No momento da fundação do mundo e da humanidade pelos espíritos ancestrais. 
33 Termo utilizado na obra de Jecupé em letras maiúsculas sugere caráter nome próprio de uma instituição guiadora 

de atos políticos. 
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mestiço terena, que se tornou soldado republicano, embora vivesse o veneno 

da civilização, conseguiu impor perante as relações com os povos da floresta 

um ideal de pacificação: ‘Morrer se preciso for matar nunca’, era o que dizia, 

e ficou conhecido como general Rondon (Idem, p. 58). 

 

A dança foi doutrinando a pacificação pelo sonho. De modo que foram 

colocados à frente de empreitadas de conquistas seres de corações mais 

flexíveis, como os irmãos Villas Boas, que, embora seguissem a missão de 

alastrar caminhos para sugar as veias sagradas da Mãe Terra, não promoveram 

chacinas e genocídios (Ibidem, p. 59). 
 

 

A política de adentramento no Centro Oeste do país praticada pelo irmãos Villas Bôas 

sob o lema do Marechal Cândido Rondon é relatada como resultado das danças de pacificação 

como parte ritualizada do “Amansamento do Homem Branco”, enviado em mensagem onírica 

para o avô do cacique Apoena. Jecupé (1998) narra ainda que as aldeias dos Xavante, também 

nesse período, foram protegidas pelo poder do sonho, que fez com que 98 soldados comandados 

pelo alferes Miguel de Arruda de Sá, violentos e armados, se perdessem na vastidão do cerrado 

goiano enquanto buscavam impor sua autoridade sobre os indígenas.  

A narrativa é desenvolvida em formato de um relato histórico em que o sonhar, o 

interpretar esse sonho e o agir fazem parte das decisões e atitudes políticas para assegurar a 

defesa da integridade do corpo e do território dos Xavante.  São estratégias de permanência e 

conservação dos seus saberes legalizados pela Tradição Ancestral do Sonho, tido como 

momento sagrado em que o espírito está livre e viaja até a morada ancestral. O sonho é 

transformado em ato político, assim como para Kopenawa. Almeida e Queiroz (2004, p. 197) 

afirmam, a respeito desse tipo de narrativa indígena, que: “não se trata de uma invenção 

qualquer. Trata-se de uma deliberação política. Os escritores indígenas o fazem a partir de um 

território imaginário, em que as coisas se renomeiam, no exercício da ocupação do solo 

simbólico”. Ainda sobre a presença do sonho na percepção do conhecimento e na produção da 

literatura indígena, Kambeba (2018, p. 21), do povo Omágua/ Kambeba aponta que:  

 

Na literatura indígena, a escrita, assim como o canto, tem peso ancestral. 

Diferencia-se de outras literaturas por carregar um povo, história de vida, 

identidade, espiritualidade. Essa palavra está impregnada de simbologias e 

referências coletadas durante anos de convivência com os mais velhos, tidos 

como sábios e guardiões de saberes e repassados aos seus pela oralidade. Não 

quero dizer aqui que a prática da oralidade tenha se cristalizado no tempo. 

Essa prática ainda é usada, pois é parte integrante da cultura em movimento. 

À noite o indígena sonha com o que vai ser escrito ou com a música a ser 

cantada com os guerreiros da aldeia. Acredita-se que quem escreve recebe 

influências de espíritos ancestrais, dos encantados, por isso a literatura dos 

povos da floresta é percebida com um valor material e imaterial.  
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Os textos e autores mencionados na apresentação da cultura do sonho acima se 

relacionam em diversos pontos da narrativa de Kopenawa, como: a manifestação do sagrado, o 

prenúncio de algum evento marcante, a necessidade da tomada de atitude para manutenção do 

bem-estar do povo e a exposição oral para os demais integrantes da comunidade após o 

despertar. Nessa aproximação, é cabível a adaptação ao esquema narrativo desenvolvido por 

Medeiros (1991, p. 129) em estudo junto ao povo Xavante. Ele determina o seguinte modelo 

estrutural das narrativas oníricas aqui aplicadas em A queda do céu (2015): 1) Kopenawa recebe 

as mensagens de Omama e dos xapiri; 2) Kopenawa transmite ao povo essas mensagens; 3) 

Seu povo se beneficia com a divulgação dessa mensagem por meio da tomada de decisões. 

Então, o sonhar do xamã, assim como a memória são atos individuais, tanto quanto sociais. A 

percepção da manifestação do sagrado nas cenas narradas de maneira efusiva confere a 

seriedade a esses momentos do sonho.   

 

4.3. Sonhar a floresta e o sagrado 

 

Mignolo (2015), semiólogo e professor de literatura argentino, descreve que as 

variações acerca da percepção da natureza a transformam em um conceito que merece destaque 

no processo de colonização dos saberes indígenas nas colônias americanas ao longo dos séculos. 

Ele narra que, em 1590, o padre jesuíta José de Acosta afirmava que “a ‘natureza’ era, na 

cosmologia europeia cristã, algo para conhecer; entender a natureza era igual a entender o seu 

criador, Deus” (MIGNOLO, 2015, p. 6). Dessa forma, o religioso estaria relegando a natureza 

a um lugar oposto à cultura e externa ao ser humano, ou seja, algo para ser entendido. Em 1620, 

Francis Bacon, em Novum Organum (1620), em reestruturação das ideias acerca desse tema, 

declarou que a natureza existia para ser dominada pelo homem e para servi-lo. Após isso, com 

o advento da revolução industrial, a natureza passa a ser denominada de recursos naturais: 

 

Ou seja, a “natureza” se tornou repositório para a materialidade objetivada, 

neutralizada e basicamente inerte que existia para a realização das metas 

econômicas dos “mestres” dos materiais. O legado dessa transformação 

permanece nos dias atuais, em nossa presunção de que a “natureza” é o 

fornecedor de “recursos naturais” para a sobrevivência diária: a água como 

mercadoria engarrafada (MIGNOLO, 2015, p. 8). 

 

Percebemos aqui que as três concepções de natureza abordadas acima, permeavam a 

sociedade ocidental capitalista, tanto na metrópole como na colônia e desprezavam a percepção 

de natureza e de floresta que tinham os povos nativos, reduzidos à alcunha de índios 
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(QUIJANO, 2015). Mignolo (2015) complementa que os aimará e os quíchua, que aqui na 

América se encontravam, pensavam a natureza como pachamama, termo conhecido 

posteriormente como mãe terra, a qual “(re)conhecem” como um elemento indissociável da 

cultura, e não oposta a ela, além de como parte do espírito e da constituição física humana. A 

percepção de natureza dos povos originários pode ser considerada como um conhecimento que 

ficou relegado ao silêncio e ao desconhecimento pelas sociedades não indígenas durante muitos 

anos.  

Na obra de Kopenawa, destaca-se como essa relação entre natureza e cultura se dá, ou 

seja, elas não se separam. É difícil distinguir o herói humano do herói animal e do herói rio ou 

montanha. Bicho é gente, arvore é gente: “os animais também são humanos. Por isso se afastam 

de nós quando maltratados. (KOPENAWA; ALBERT, 2015, p. 206)” ou no caso da flora: “É 

verdade. As bananas não nascem sozinhas à toa! As bananeiras são mulheres-plantas. Seus 

frutos nascem porque elas ficam grávidas e parem”. (Idem, p. 212). Krenak, outra relevante voz 

da literatura e da defesa dos direitos indígenas, dialoga com a lógica Yanomami exposta na 

narrativa quando diz: “O rio Doce34, que nós, os Krenak, chamamos de Watu, nosso avô, é uma 

pessoa, não um recurso, como dizem os economistas”. E, para se conseguir ler minimamente 

essa literatura dos povos da floresta, a noção de fronteira, de diferenciação e de barreiras sobre 

humano e não humano deve ser dissolvida e interseccionada. Castro (2000), nos seus estudos 

das populações nativas da américa latina, relata que: 

 

“Recordemos, sobretudo, que, se há uma noção virtualmente universal no 

pensamento ameríndio, é aquela de um estado de indiferenciação entre os 

humanos e os animais, descrito pela mitologia. Os mitos são povoados de seres 

cuja forma, nome e comportamento misturam inextricavelmente atributos 

humanos e animais, em um contexto comum de intercomunicabilidade 

idêntico ao que define o mundo intra-humano atual” (CASTRO, 2000, p.425 

apud MEDEIROS, 2018, p.168). 
 

 

O fato de Kopenawa estabelecer esta cosmovisão da hutukara35 faz também com que 

o cenário da narrativa, ou seja, a própria floresta assuma característica de personagem, de 

organismo vivo, desenvolvendo um protagonismo do espaço: “suas grandes árvores gemem 

 
34 De acordo com o Instituto do meio ambiente e recursos hídricos - IEMA, e mencionado na obra Ideias para 

adiar o fim do mundo (2019) de Ailton krenak, em novembro de 2015 uma das barragens (Fundão) de contenção 

de rejeitos de mineração de propriedade da Samarco Mineração, localizada em Mariana/MG, rompeu liberando, 

aproximadamente 50 milhões de metros cúbicos de lama de rejeitos no rio Doce, que margeia algumas aldeias do 

povo Krenak.  
35 “Hutukara é o nome xamânico do antigo céu que caiu no tempo das origens, formando a atual ‘terra-floresta’ 

(urihi a). Para os fundadores da associação, é um “nome defensor da terra-floresta” (urihi noamatima a wããha)” 

(KOPENAWA; ALBERT, 2015, p. 609). 
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quando caem e ela chora de sofrimento quando é queimada” (KOPENAWA; ALBERT, 2015, 

p. 468). Lins (1924, p.72) explica que “entre personagem e espaço há um liame que pode ser 

rompido, proferindo características antropomórficas aos cenários, o que os promove como algo 

mais que pano de fundo ou universo de seres inanimados e opacos”. A natureza e seu solo 

constroem uma entidade viva. Ela tem uma imagem essencial e um sopro de Omama, assim 

como um princípio imaterial gerador de fertilidade que garante a vida dos homens e outros seres 

que se misturam entre animais e espíritos, e repetidas vezes, os animais são representações de 

entidades metafísicas que promovem o equilíbrio ou desequilíbrio deste espaço. 

 

 

 

Figura 07 - A Floresta Retalhada (ALBERT, KOPENAWA, 2015, p. 311) 

 

O desenho acima foi feito por Davi Kopenawa e representa a visão xamânica da 

floresta. Pelo olhar do homem branco, quando é solicitada uma pintura de floresta, logo são 

representadas árvores verdes, caules, talvez pássaros em um fundo azul, pois isso compõe o 

imaginário que temos de uma floresta. Ao olhar para a representação feita por Kopenawa, 

entendemos que a sua percepção de floresta está além de uma compreensão popular construída 

pelo senso comum. Conforme Laraia (1999), isso acontece devido ao relativismo cultural em 

que um conjunto de práticas está inserido. O homem demonstra, em suas produções e leituras 

sobre o mundo, o resultado do meio organizacional em que cresceu e o que aprendeu como 

sendo o sentido de sociedade: “Ele é um herdeiro de um longo processo acumulativo, que reflete 

o conhecimento e a experiência adquiridas pelas numerosas gerações que o antecederam” 
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(LARAIA, 1999, p.46). E, no caso da obra de Kopenawa, leva-se em consideração o fato de 

esta representação ser fruto de uma visão oriunda de um “sonho” (determinação de Kopenawa 

para nominar a alucinação provocada pelo pó de yãkoana).  

O sonho, para a cultura cosmológica xamânica do povo Yanomami, é um poderoso 

instrumento de revelação e um espesso canal de ligação que confirma a porosidade entre o 

mundo espiritual e o mundo físico. Ele tem força para revelar o conhecimento e, 

frequentemente, é considerado como um prenúncio de algo importante. Um sonho raramente é 

só uma manifestação biológica do estado do sono ou da indução por alguma substância. É nesse 

sentido que: “Os sonhos constituem o acesso a outra dimensão da realidade, um complemento 

da percepção humana que sua cultura define como existente” (BARTOLOMÉ & BARABAS, 

2013). 

Ao ver a invasão dos garimpeiros e o avanço do homem branco na construção de 

estradas que adentravam suas terras, Davi Kopenawa conta: 

 

Tornado fantasma, no tempo do sonho ou sob o efeito da yãkoana, eu 

costumava ver os brancos retalhando nossa terra, como fazem com a deles. 

Isso me deixava muito aflito e logo a imagem de Omama chegava a mim. Eu 

dizia então: “Mas o que os brancos querem? Por que maltratam tanto a 

floresta? Não era essa a vontade de Omama, que a criou” (KOPENAWA; 

ALBERT, 2015, p. 327). 

 

Aqui, a principal motivação e inquietação de Kopenawa são geradas pelas mensagens 

de Omama, as quais são recebidas através dos sonhos. Na obra, é narrada uma luta política 

árdua justificada na cosmovisão xamânica por meio do poder de sonhar a floresta. Quando se 

refere aos brancos, Davi diz: “Eles não sabem sonhar e não sabem como fazer dançar as imagens 

dos seus antepassados. Se as escutassem eles o impediriam de invadir nossa terra” 

(KOPENAWA; ALBERT, 2015, p. 328). Ao sonhar induzido pelo consumo de pó de yãkoana, 

prática que fazia junto com seu sogro Lourival, que também era um poderoso e respeitado xamã 

de Watoriki, Davi sente mais profundamente a necessidade de proteger a floresta através das 

suas experiências sensoriais oníricas. O sentimento e a missão de cuidar da floresta são tidos 

como verdadeiros e inquietantes porque a dor de vê-la ser destruída nas “viagens da sua 

imagem” também é sentida como real, sendo assim narrada de maneira dramática e marcada 

com forte carga emotiva. 

 

Então, eu me agachava e bebia yãkoana com ele durante um longo tempo. Aos 

poucos, meus olhos morriam sob a potência de seu pó. Era assim que, depois 
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de eu ter virado fantasma, os espíritos de meu sogro me carregavam até o peito 

do céu. Voavam em alta velocidade com minha imagem e meu sopro vital. 

Minha pele permanecia no chão da casa, enquanto meu interior atravessava as 

alturas. Então, de repente, eu era capaz de ver do mesmo modo que os xapiri 

e, assim, tudo se esclarecia. Eu via, de um lado, a beleza de nossa floresta e, 

do outro, a terra dos brancos, devastada e coberta de desenhos e recortes, como 

uma velha pele de papel rasgada. [...] Os espíritos de Omama e os espíritos do 

céu contemplavam a terra como uma vastidão de imagem e me diziam: “A 

Floresta só não parece ter fim aos olhos de fantasma dos humanos. De onde a 

vemos, porém, não passa de uma manchinha na Terra. Fiquem atentos, os 

brancos ameaçam acabar com ela depressa! Vão derrubar todas as suas árvores 

e, uma vez desnudada, será deles!”. (KOPENAWA; ALBERT, 2015, p. 329) 

 

Kopenawa relega os olhos dos brancos ao mundo fantasmagórico, etéreo, irreal. 

Segundo o autor, nos olhos dos brancos não se pode confiar, diferente dos olhos vivos e reais 

dos Yanomami. Vale destacar também o modo como corpo e céu entram em consonância, 

demonstrando estarem conectados. A parte do corpo “peito”, ao significar âmago, centro 

nevrálgico e o sonho, carrega, em sua simbologia, a seriedade de ser o veículo para o 

recebimento de uma mensagem sagrada que impõe uma missão de salvar a floresta. Dessa 

forma, Davi descreve o fato de sair do estado de vigília para viver na condição do sonho para 

receber a missão dada por Omama. A obra, justifica a proteção dessa floresta baseada nessas 

mensagens que, para ele, tem valor inquestionável. É como se os brancos ocidentais e cristãos 

tivessem recebido uma mensagem dada direta e irrefutavelmente por Deus através de um canal 

institucionalizado, como a Igreja Católica, por exemplo. De forma semelhante, a mensagem de 

Omama é tida como verdadeira e irrefutável, ressaltando, assim, a importância do sonhar para 

a cultura expressa na narrativa de Kopenawa. Em encontros narrados com o criador, em nenhum 

momento Omama é relatado como autoritário ou temível. 

Relacionado ao desenvolvimento do percurso do conceito de natureza, atualmente 

pode-se falar em consciência ecológica ou ecologia. Davi Kopenawa diz que o significado desse 

termo “ecologia” sempre fez parte das práticas e filosofias do seu povo, trabalhando em 

conjunto com seus xapiri na proteção da floresta: 

 

Na floresta a ecologia somos nós, os humanos. Mas são também, tanto quanto 

nós, os xapiri, os animais, as arvores, os rios, os peixes, o céu, a chuva, o vento 

e o sol! É tudo o que veio à existência na floresta, longe dos brancos; tudo o 

que ainda não tem cerca. As palavras de ecologia são nossas antigas palavras, 

as que Omama deu a nossos ancestrais. Os xapiri defendem a floresta desde 

que ela existe. Sempre estiveram do lado dos nossos antepassados, que por 

isso nunca a devastaram. Ela continua bem viva, não é? Os brancos que 

antigamente ignorava, essas coisas, estão agora começando e entender. É por 

isso que alguns deles inventaram novas palavras para proteger a floresta. 
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Agora dizem que são a gente da ecologia36 porque estão preocupados, porque 

sua terra está ficando cada vez mais quente. [...] Somos habitantes da floresta. 

Nascemos no centro da ecologia e lá crescemos. (KOPENAWA; ALBERT, 

2015, p. 480) 

 

Como ecologia e uma forma de percepção da natureza estabelecem uma relação 

íntima, Kopenawa propõe um diálogo com o conhecimento da dinâmica moderna e da realidade 

do não indígena. Os debates no mundo ocidental acerca da ecologia e preservação na natureza 

são cada vez mais frequentes, e assumem uma carga mais relevante nos fóruns ambientais e 

protocolos mundiais em relação ao presente e ao futuro das nações. Os ecologistas não 

indígenas, entretanto, são minorias, e as práticas ecológicas se mostram insuficientes para 

refrear a destruição das florestas, a emissão de poluentes e os problemas ambientais. 

Percebemos, aqui, a astúcia do autor em compreender a carência de respostas que a sociedade 

moderna oferece aos impasses que a industrialização proporciona, e Kopenawa indica a saída. 

O narrador é consciente de sua sabedoria e conhecedor da resposta que parcela da sociedade 

moderna busca, pois considera que seu povo a exercita.  

Krenak (2019), em confluência com as ideias reveladas por Davi, discorre sobre uma 

unidade simbiótica entre humanidade e natureza que emana também de seu povo: “Estar com 

aquela turma me fez refletir sobre o mito da sustentabilidade, inventado pelas corporações para 

justificar o assalto que fazem à nossa ideia de natureza.” E partilha de uma visão cosmológica 

de que não existe separação entre o homem, ou qualquer outra coisa que exista no mundo e a 

natureza. Na citação percebe-se a acusação de uma ressignificação errônea acerca das práticas 

e os saberes nativos no tocante à consciência ambiental. 

 O que conhecemos como ecologia e preservação está na “essência” de sua cultura e 

da sua crença cosmológica, e não em uma imposição de agendas ou receios de sanções 

governamentais. Então, a luta para a demarcação do seu território também é reivindicada pelos 

indígenas na condição de guardiões desses territórios naturais e promotores da preservação 

desses espaços de natureza. Almeida e Queiroz (2004) afirmam que “alguns índios reivindicam 

para seu povo o encargo de tomar conta desses espaços. Com isso, além da defesa de empregos, 

eles demonstram a consciência de possuir um savoir-faire 37  sobre a natureza e o meio 

ambiente”. (p. 224). Eles evocam para si, o papel de guardião da floresta e explicam que nem 

tudo pode ser comprado: 

 

 
36 “Ecologistas são a ‘gente da ecologia’: ekoroxia tëri pë” (KOPENAWA; ALBERT, 2015, p. 680). 
37 Equivalente a experiência, conhecimento específico. 
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 “Os rios são caros demais e nada pode pagar o valor dos animais de caça. 

Tudo o que cresce e se desloca na floresta ou sob as águas e também todos os 

xapiri e os humanos têm um valor importante demais para todas as 

mercadorias e o dinheiro dos brancos” (KOPENAWA; ALBERT, 2015, p 

355). 
 

Kopenawa mostra, em sequência, um outro lado da sociedade moderna, ou seja, um lado 

que a nossa razão, ciência e desenvolvimento, na maioria das vezes, não se orgulha e nem se 

preocupa em despontar, como convivência com a poluição e a desigualdade social. Ele conta 

um pouco das percepções que teve disso em algumas de suas viagens às grandes cidades, como 

Paris e Nova Iorque: 

 

No entanto, se no centro dessa cidade as casas são altas e belas, nas bordas, 

estão todas em ruínas. As pessoas que vivem nesses lugares afastados não têm 

comida e suas roupas são sujas e rasgadas. Quando andei entre eles, olharam 

para mim com olhos tristes. Isso me deu dó. Os brancos que criaram as 

mercadorias pensam que são espertos e valentes. Mas eles são avarentos e não 

cuidam dos que entre eles não têm nada. Como é que podem pensar que são 

grandes homens e se achar tão inteligentes? Não querem nem saber daquelas 

pessoas miseráveis, embora elas façam parte do seu povo. Rejeitam-nas e 

deixam que sofram sozinhas. Nem olham para elas e, de longe, apenas as 

chamam de pobres. Chegam até a tirar delas suas casas desmoronadas. 

Obrigam-nas a ficar fora, na chuva, com seus filhos. Devem pensar: “Moram 

em nossa terra, mas são outra gente. Que vivam longe de nós, catando sua 

comida no chão, como cães! Nós, enquanto isso, vamos aumentar nossos bens 

e nossas armas, sozinhos!”. Fiquei assustado de ver aquilo! (KOPENAWA; 

ALBERT, 2015, p. 224). 
 

O que atualmente faz parte do tecido social das cidades e do modelo cultural o qual 

estamos inseridos e a que estamos acostumados, como poluição (inclusive sonora), 

desigualdade social, frio e fome, geralmente não causam grandes sensibilizações nos ocidentais 

ditos “civilizados” e imersos nessa cultura; esses problemas são apresentados de forma diferente 

pela narrativa onde o impacto daquele que narra é evidente. A fala sugere algo que pode ser 

relacionado à ausência de empatia entre os brancos, o que se contrapõe ao que possivelmente 

existe dentro das práticas do local da narrativa. Denuncia também a supervalorização dos bens 

em detrimento da preocupação em cuidar daqueles que “não têm nada” chamados de “pobres”. 

4.4 O sonho do xamã 

 

Em A queda do céu (2015), o ato de sonhar o sagrado está ligado à figura do xamã. 

Omama, o criador, foi o grande sonhador desta terra e, no mito Yanomami sobre a cosmogonia 
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e a criação das potencialidades humanas, o sonho é dado por meio de uma árvore sagrada e suas 

flores denominadas de “flores do sonho”: 

 

Nós, habitantes da floresta, viemos do esperma e do sangue de Omama, que 

era um verdadeiro sonhador. Foi ele que, no primeiro tempo, plantou na terra 

que acabara de criar a árvore dos sonhos, que chamamos Mari hi. Desde então, 

assim que as flores de seus galhos desabrocham, elas nos enviam o sonho. Foi 

assim que ele o pôs em nós, permitindo que nossa imagem se desloque 

enquanto dormimos. (ALBERT e KOPENAWA, 2015, p. 463) 
 

 

O sonho relacionado às flores sugere a beleza do ato de sonhar. O aparecimento da 

imagem onírica vem quando as flores abrem e permitem o vislumbre das cenas geradas no 

momento do sono. O desabrochar das flores da árvore, vinculados ao sonho, indica uma relação 

profunda do sagrado com os ritmos e tempos fecundos da natureza. Natureza e sonho 

performam como expressões diretas do sagrado, formando uma unidade que transgride as 

fronteiras da tradicional separação da cultura ocidental entre sagrado e profano. A existência da 

árvore, compondo a flora em conjunto com a fauna, é elevada à condições de necessidades 

inquestionáveis, e o valor desse elemento da floresta é de absoluta dependência para o 

surgimento do canal que conecta o xamã com seres sensíveis de sua mitologia.  

A recepção das ideias geradas no momento do sonho é associada a uma viagem da 

imagem (algo aproximado ao que conhecemos como alma) aos mundos terrenos, supra e infra 

terrenos. Não obstante, esses mundos não se encontram separados por fronteiras bem 

delimitadas, pois os seres mágicos, como xapiri e outros, transitam do céu para a floresta e para 

o mundo inferior. 

O primeiro xamã do mundo atual é o filho do criador Omama, que recebeu do próprio 

pai a atribuição de cuidar e defender o seu povo e a floresta com o auxílio do poder de receber 

as mensagens enviadas pelos xapiri nos momentos de sonhos induzidos pelo pó feito da casca 

da arvore yãkoana. O filho de Omama é tido por ele como um espírito, mas se comunica com 

Kopenawa através dos sonhos. Kopenawa afirma que: 

 

Eu a vi38 no tempo do sonho, junto com a de nossa floresta aos prantos. Esta, 

doente e transformada em fantasma pelas fumaças de epidemia, pedia aos 

xapiri para curá-la e acabar com o sofrimento causado pelo furor do branco. 

Implorava-lhes que limpassem as árvores e tornassem suas folhas brilhantes 

de novo; que fizessem crescer suas flores e lhe devolvessem a fertilidade [...]. 

Vocês são meus, devem vingar-me! (KOPENAWA; ALBERT, 2015, p. 86). 

 
38 A imagem do filho de Omama, Pirimari, “que é também o nome da ‘estrela’ que os Yanomami chamam de 

‘genro da lua’, o planeta Vênus (KOPENAWA; ALBERT, 2015, p. 614). 
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No relato do autor, o sonho, sonhado pelo xamã, é uma missão enviada por Omama; 

nesse caso, a missão é salvar a floresta do chamado povo da mercadoria. Os xapiri, que se 

comunicam com o xamã nos sonhos, são seres espirituais do bem, criados por Omama para 

proteger os humanos (indígenas ou não) das criações do irmão mau de Omama, Yoasi, que 

inventou a morte e a doença. Manter a floresta viva é manter a existência dos xapiri, pois, sem 

eles, só haveria morte e doenças para todos, estabelecendo assim, uma visão coletiva de 

preocupação com a proteção de todos os povos. 

No capítulo intitulado A iniciação (p. 132 a 155) Kopenawa descreve como se deu o 

processo de se consagrar um xamã. Parte dele consiste em tomar pela primeira vez a yãkoana. 

A narrativa, nesse momento, é rica em detalhes na exposição dos seres que surgem após o início 

do ritual, os xapiri. Kopenawa faz descrições físicas e comportamentais desses seres, 

intercalando-as com a história de suas origens e de seus costumes. A referência ao 

conhecimento ancestral faz-se presente em todo decorrer da narrativa e ajuda a justificar as 

preocupações dos xapiri com as explicações ao homem branco para que entenda suas 

motivações via narração de Kopenawa. O trecho que se segue, fornece uma dimensão da 

minuciosa descrição dos encantados xapiri: 

 

A imagem dos xapiri é muito reluzente. Estão sempre limpos, porque não vivem na 

fumaça das casas e não comem carne de caça como nós fazemos. Seus corpos nunca 

ficam cinzentos, sem pintura nem enfeites, como os nossos. Eles são cobertos de 

tinta fresca de urucum e enfeitados com pinturas de ondulações, linhas e manchas de 

um preto brilhante. São muito perfumados. Quando brincam com as mulheres dos 

seres do vento, às vezes se pode sentir no ar da floresta o cheiro do urucum e dos 

feitiços de caça que trazem ao redor do pescoço. A brisa de seu voo espalha odores 

tão intensos quanto os dos perfumes dos brancos. Mas a pintura dos xapiri é um de 

seus bens preciosos. Provém dos odores misturados das coisas da floresta e não tem 

o cheiro acre e perigoso do álcool dos perfumes da cidade. (KOPENAWA; 

ALBERT, 2015, p. 112) 

 

Em determinado momento do ritual, sob efeito da yãkoana, os xapiri golpeiam 

Kopenawa com lâminas. A dor física é evidenciada de maneira muito realista e a experiência 

sensorial é exposta. Os seres mágicos embarcam numa missão de desconstrução do corpo 

impuro do xamã; essa impureza é causada por maus hábitos alimentares e sexuais: “Partiram-

me o corpo de um só golpe, no meio das costas! Sob o choque lancei um gemido de dor. Mas 

nem por isso pararam! Depois de terem me talhado em dois, cortaram-me a cabeça” 

(KOPENAWA; ALBERT, 2015, p. 153).  Após os golpes e a laceração do corpo estirado ao 

chão da casa, na poeira, os xapiri começam um trabalho de reconstrução desse corpo, 
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substituindo tudo que foi impuro por partes semelhantes aos seus corpos em pureza e beleza. A 

referência é feita ao processo de renascimento para a vida espiritualizada em que a dor e a morte 

fazem parte do aprendizado e amadurecimento do procedimento de se tornar um xamã. 

Frequentemente, o estado de transe do xamã é relacionado com a morte. Deve-se morrer no 

mundo terreno, comum, dos mortais, para que a imagem possa viajar e dialogar com os seres 

míticos: “Quando se morre pela primeira vez sob o efeito da yãkoana, os xapiri que vieram 

fazer sua dança de apresentação para nós ainda não tem casa onde possam se instalar” (Idem, 

p. 157); a casa em que os xapiri irão se instalar é o próprio corpo do xamã, mais especificamente 

no peito. 

A ocorrência da morte da vida terrena seguido do nascimento para a percepção 

espiritual, a redução do corpo a nada, para posterior reconstrução, no mito de Kopenawa, vai 

ao encontro com o padrão mítico das sociedades nativas religiosas aludidos por Eliade (1992, 

p. 90). Nesse caso, a morte e a dor libertam dos vestígios corrompedores do homem religioso 

que “não se considera ‘acabado’ tal como se encontra ao nível natural da existência: para se 

tornar um homem propriamente dito, deve morrer para esta vida primeira (natural) e renascer 

para uma vida superior, que é ao mesmo tempo religiosa e cultural”. A morte e o renascimento 

do xamã, no processo de iniciação, abrem os caminhos para os xapiri construírem suas casas 

em seu peito.  

Outra obra da literatura indígena escrita por Daniel Munduruku intitulada Todas as 

coisas são pequenas (2008) conta uma passagem em que um homem branco, após passar um 

tempo se recuperando da queda de seu avião na floresta amazônica, entre os indígenas, tem a 

oportunidade de renascer. O não indígena, empresário, sofre dor física e psicológica, no ventre 

de uma caverna mítica, para depois renascer, das entranhas da mãe terra, esclarecido, sem a 

opaca máscara do prazer do consumo e ambição desmedida que norteavam sua vida vazia na 

cidade. O que se apreende é que de modo semelhante às histórias abordadas nas narrativas de 

autorias indígenas, essas crenças e práticas que envolvem morte e renascimento, de maneira 

diversamente elaborada, vestem outras roupagens nas sociedades colonizadoras e comumente 

consideradas evoluídas, como exemplo do cristianismo e o renascimento de Jesus reproduzido 

ritualmente em cada Domingo de Páscoa. 

Como esboçado anteriormente, no final da década de 1980 e início de 1990, a 

gigantesca corrida do ouro em Roraima levou malária, sarampo, pneumonia e violência aos 

Yanomami por parte das hordas dos garimpeiros; além disso, os Yanomami acreditam que os 

minérios, os metais e o petróleo foram colocados no subsolo da terra para que ficassem 
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escondidos, porque são as fundações do céu na terra e Omama os havia escondido porque são 

tóxicos e perigosos para os seres humanos. O povo da mercadoria insiste em retirá-los do lugar 

onde Omama os colocou para manipulá-los, em altas temperaturas, nas fundições. A fumaça 

proveniente do aquecimento desses metais e petróleo são consideradas tóxicas e carregadas de 

doenças. Veja-se a representação antropomórfica da epidemia xawara, com dentes afiados 

capazes de devorar as “carnes” dos povos indígenas, com sua lança para perfurar o peito do 

doente e posteriormente trecho de Davi sobre o impacto das doenças dos brancos nos 

Yanomami: 

 

 

 

Figura 08 – Xawara39 a fumaça do metal (KOPENAWA; ALBERT, 2015, p. 356) 

 

Outrora, na floresta não existiam todas as epidemias gulosas de carne humana 

que chegaram acompanhando os brancos. Hoje, os xapiri só conseguem conter 

a epidemia xawara quando ainda é muito jovem, antes de ela ter quebrado os 

ossos, rasgado os pulmões e apodrecido o peito dos doentes. Se os espíritos a 

detectarem a tempo, e vingarem suas vítimas sem demora, elas podem se 

recuperar. Esses novos males que os brancos chamam malária, pneumonia e 

sarampo, porém, são outros. Vem de muito longe e os xamãs nada sabem a 

seu respeito. Por mais que se esforcem para enfrentá-los, nada os atinge. Seus 

esforços são inúteis e morremos logo, um depois do outro, como peixes 

envenenados por timbó. (KOPENAWA; ALBERT, 2015, p. 176) 

 

 
39 “Os Yanomami consideram que as doenças contagiosas se propagam na forma de fumaça, de onde a expressão 

xawara wakixi, ‘fumaça de epidemia’[...]. Xawara designa, genericamente, todas as doenças infecciosas 

contagiosas. Os Yanomamis orientais distinguem dezoito tipos de xawara” (Albert & Gomez, 1997, pp.112-5 apud 

KOPENAWA; ALBERT, 2015, p. 613). O desenho foi feito por Davi Kopenawa. 



87 
 

Nesse momento, o narrador explica um dos fatores que motivaram sua decisão de se 

tornar xamã e consumir o pó da yãkoana para que os xapiri pudessem visitá-lo. A justificativa 

maior de Kopenawa é baseada no poder de curar sua família e seu povo das doenças conhecidas 

por sua etnia, chamadas de doenças da floresta. É interessante pensar que, como os xapiri são 

espíritos da floresta, logo eles têm o poder de curar primordialmente as doenças que acometiam 

os indígenas antes do contato com os brancos, como mencionado no trecho acima. Os xapiri 

teriam poder reduzido sobre as doenças trazidas pelo homem das cidades, ou seja, seriam pouco 

eficazes para curar a malária, o sarampo e a pneumonia que ceifaram centenas de vidas 

indígenas. Assim, os xapiri são os protetores que exercem uma espécie de curandeirismo (por 

promoverem a cura) dos antigos yanomami e, por isso, Davi teve o interesse em adquirir este 

poder. É narrado como ele sofria ao ver as crianças e os velhos perecerem de qualquer 

enfermidade causada pelo ferimento do duplo animal rixi40, maldições lançadas por povos 

inimigos e principalmente pela epidemia xawara. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
40 “Cada yanomami tem um tal analogon, animal com o qual mantém uma relação de consubstancialidade que se 

transmite por filiação paralela, de mãe para filha e de pai para filho [...]. A atribuição de um falecimento à morte 

de um duplo animal por caçadores distantes constitui o grau mais externo do sistema yanomami de interpretação 

política das doenças, que associa potência patogênica e distância sociogeográfica”. (KOPENAWA; ALBERT, 

2015, p. 628) Quando esse animal é acometido por algum mal, os xamãs devem imediatamente ritualizar a cura 

sagrada dele, para que o humano possa sobreviver. 
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5. A QUEDA DO CÉU E O FIM DO MUNDO 

 

“Quero alertar os brancos antes 

que acabem arrancando do solo até as 

raízes do céu” 

 

Davi Kopenawa 

 

De forma estratégica, a última parte do livro Yanomami, A queda do céu, abrange os 

capítulos 17 ao 24 (p. 376 a 511) e conclui a fala do xamã de maneira a combinar com a 

finalização da terra-floresta e de tudo que nela vive atualmente. Depois de explanar sobre todo 

o percurso da vida e da luta individual imbricada com coletividade do seu povo, Kopenawa 

encerra taxativamente o alerta aos brancos sobre o fim apocalíptico eminente. 

De forma semelhante ao que ocorre em narrativas de outras culturas que mantêm a 

religiosidade pulsante, o fim do mundo na mitologia Yanomami já aconteceu uma vez. O céu 

caiu sobre a terra-floresta em tempos ancestrais, e ao contar tal episódio da história de seu povo, 

Kopenawa (KOPENAEA; ALBERT, 2015, p. 194) ressalta que escutou da boca dos mais 

velhos (mais uma vez evidenciando a força da oralidade na permanência do mito) a seguinte 

história:  

 

Era o primeiro tempo, no qual os ancestrais foram pouco a pouco virando 

animais de caça. E quando o centro do céu finalmente despencou, vários deles 

foram arremessados para o mundo subterrâneo. Lá se tornaram os aõpatari, 

ancestrais vorazes de dentes afiados que devoram todos os restos de doença 

que os xamãs jogam para eles, embaixo da terra. Continuam morando lá, junto 

do ser do vendaval, Yariporari, e do ser do caos, Xiwãripo. Vivem ali também 

na companhia de seres queixadas, vespas e vermes tornados outros. 
 

 

O referido “primeiro tempo” denomina uma era em que a terra era composta por seres 

que viviam em desordem com seus corpos, mentes e funções na floresta. Os seres humanos 

frequentemente se transformavam em animais e em plantas, e logo voltavam à condição 

humana, demonstrando uma vez mais a confluência indissolúvel entre homem e natureza. 

Curiosamente, com a queda desse primeiro céu que finaliza o “primeiro tempo”, os seres que 

se metamorfoseavam incessantemente foram arremessados ao subsolo e passaram a coabitar 

com o espírito do caos. Infere-se, então, que a primeira trágica queda foi necessária para que 
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houvesse na terra, acima do mundo inferior, a ordem e a paz estabelecidas, elementos 

necessários para a continuidade da existência do Yanomami. 

A floresta em que hoje o povo Yanomami vive é a parte de cima do primeiro céu que 

despencou, ou as costas do velho céu. Após essa catástrofe, um novo céu surgiu, descendo de 

alturas inimagináveis e substituiu o que havia acabado de desabar. Para que esse novo céu fosse 

mais sólido, Omama o fixou em varas metálicas e as introduziu na terra como raízes. Contudo, 

mesmo com a firme estrutura desenvolvida pelo demiurgo, o céu ocasionalmente começa a 

tremer e ameaça desabar, então os xamãs mais antigos mandam emergencialmente seus xapiri 

para reforçá-lo e Davi atribui essa atividade como essencial para a permanência do firmamento: 

“Sem isso, o céu já teria desabado de novo há muito tempo” (KOPENAWA; ALBERT, 2015, 

p. 195).  

 

 

Figura 09 – “Omama criou os morros. Plantou as montanhas no chão. Com o peso delas prendeu a terra 

Hutukara de todos os lados, para ela não tremer”. (KOPENAWA; ALBERT, 2015, p. 511) 

 

Esses pilares cósmicos que sustentam o céu se fazem presentes em outros contextos 

religiosos como aborda Eliade (1992). Ele nos descreve que integrantes da etnia Arunta41 

fizeram de um tronco de goma, um poste sagrado em que sua divindade maior Numbakula subiu 

aos céus. Esse poste se tornou o eixo cósmico e canal de comunicação entre o céu e a terra. 

Como eram nômades, os Arunta carregavam o poste sagrado para todos os lugares que 

firmavam moradia: “Se o poste se quebra, é a catástrofe; é de certa maneira o ‘fim do Mundo’, 

a regressão ao Caos” (ELIADE, 1992, p. 23). Relata, ainda, que houve o episódio da quebra do 

poste e os membros desse povo se desesperaram, vaguearam sem rumo até deitarem e 

esperarem a morte pôr fim a tamanha angústia. 

 
41 Povos nativos da Austrália Central, também conhecidos como Arrernte. 
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O fim do mundo ocasionado pela quebra desses pilares cósmicos Yanomami se 

relaciona ao que Davi narra a respeito da exploração do metal pelos napë, que revolvendo tanto 

a terra como espíritos queixada, chegariam ao metal de Omama. Seu manuseio é considerado 

muito perigoso: “As coisas que os brancos extraem das profundezas da terra com tanta avidez, 

os minérios e o petróleo, não são alimentos. São coisas maléficas e perigosas, impregnadas de 

tosses e febres, que só Omama conhecia” (KOPENAWA; ALBERT, 2015, p 357). Além da 

toxicidade mencionada, o desgaste do metal enterrado propositalmente por Omama 

enfraqueceria essas varas que sustentam o céu, derrubando-o, o que seria novamente o fim do 

mundo, o que colocaria fim ao caos pela segunda vez, visto que, outrora, fora reestabelecido 

pelas incursões dos não indígenas. 

 Em outras passagens da narrativa, o metal de Omama também serve como uma 

ossatura para sustentar a terra, como pilares mágicos: “Omama a colocou nas profundezas do 

solo para manter a terra no lugar e impedir que a ira dos trovões e dos raios a faça tremer e a 

desloque” (Idem, p. 360) e são compostos de fragmentos da lua e das estrelas que foram 

arremessados ao chão após o evento da queda do primeiro céu. 

À medida que o povo da mercadoria manipula os minérios retirados das profundezas 

da terra e dessa fundição resulta a fumaça que contêm a epidemia xawara, o céu se torna frágil 

e a saúde dos antigos xamãs nas florestas também: “Então, o céu, tão doente quanto nós por 

causa da fumaça dos brancos, vai começar a gemer e a se rasgar” (Ibidem, 2015, p. 493). A 

ação do homem branco é a maior responsável para que logo o céu venha a cair. Quando morre 

um grande xamã, “que tinha uma casa de espírito muito alta” (KOPENAWA; ALBERT, 2015, 

p. 196), ou seja, poderoso e dono de uma quantidade expressiva dos enérgicos espíritos, seus 

xapiri ficam revoltados por terem ficado órfãos e golpeiam o céu como modo de vingança, 

provocando estrondos fortes, onde dilaceram pedaços do céu. Nesses momentos, os xamãs que 

ainda vivem resistindo à epidemia têm a missão de enviar seus xapiri como forma de conter a 

situação e proteger o céu. Outro ser mágico capaz de socorrer nessa eminente hecatombe é o 

espírito do macaco aranha, que tem mãos fortes e habilidosas e é o primeiro a segurar os pedaços 

que se soltam do céu. Em seu auxílio vão o espírito preguiça que atira flechas de metal e o 

espírito formiga que colam as rachaduras com seu visgo, e assim, o céu se acalma e os estrondos 

apocalípticos se calam. Ocorre que todos esses animais míticos também são exterminados com 

a redução de seu habitat, a floresta. 

Infere-se que na percepção do universo que cercam; povoados de todos os seres da 

floresta, o homem nativo, humano e xamã, em nenhum momento da narrativa se coloca numa 
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posição superior em relação aos outros seres vivos (terrenos ou espirituais). As relações são 

resultado de uma cosmovisão que valoriza cada existência decorrente da essência divina que 

lhe foi atribuída, o sopro vital de Omama. Como exemplos da imprescindível incumbência que 

os referidos animais têm de evitar a queda do céu, as minhocas que dão capacidade de respiração 

à terra fazendo emanar seu cheiro de fertilidade; a saúva que ensinou os Yanomami a trabalhar 

incessantemente nas roças em busca de alimento e os tatus que “são os donos dos tubérculos de 

mandioca e de sua fertilidade. Plantam-nos junto com os humanos e são eles que os fazem 

crescer” (Idem, p. 213). Considerando a importância desses seres para manutenção da vida na 

visão integrada da floresta, quando eliminados com a chegada do garimpo e do desmatamento, 

há o desequilíbrio físico e espiritual que torna a terra pobre, arenosa e infértil. 

Davi reflete acerca do uso do metal, dizendo que, se Omama não dominasse o cuidado 

de escondê-lo bem nas profundezas da terra, Yoasi, sempre “desastrado”, teria compartilhado 

com os humanos há muito tempo e a floresta hoje já não existiria mais, visto seu potencial 

nocivo. Apesar da preocupação e dos cuidados de Omama, Yoasi com sua curiosidade, 

encontrou e apresentou esse metal aos ancestrais dos brancos. O pai da morte Yoasi é também 

pai e sogro dos garimpeiros que atravessaram mares, depois rios na busca de terras e riquezas 

até chegar em suas florestas e ocasionar o destino cruel tão temido pelo xamã. 

 

Faz algum tempo, um grande xamã, que eu chamava de pai, morreu em 

Ajuricaba, no rio Demini. Assim que ele se foi, seus espíritos enlutados 

começaram a retalhar o céu com furor. Pedaços inteiros de seu peito 

começaram a ceder e a balançar com grande estrondo, prestes a se desprender 

e a despencar na terra. Dava para ouvir os estalos surdos, ecoando em série, 

acima da floresta. Todos os moradores da casa do defunto choravam de pavor. 

Logo, eu me pus a trabalhar, com meu sogro e dois xamãs de lá. Bebemos o 

pó de yãkoana e chamamos em reforço uma multidão de xapiri, que vieram 

de todos os lados. Nós os enviamos em seguida até as costas do céu, para 

firmar os pedaços quebrados com cipós de metal. Foi apavorante mesmo! 

Daquela vez, eu achei mesmo que ele iria nos carregar na queda! Para 

conseguirmos consertá-lo, acabamos tendo de chamar a imagem do ser do 

caos Xiwãripo42 e a do metal de Omama.  (KOPENAWA; ALBERT, 2015, p. 

497) 

 

O episódio acima refere-se a uma ocasião que o céu quase caiu, com a morte de antigo 

indígena. Ocorre que após advir a morte do último xamã, a devastação da floresta e seus 

espíritos animais, os xapiris órfãos e revoltados cortarão todas as amarras que sustentam o céu 

 
42 Kopenawa narra que Omama enterrou seu perigoso metal junto a essa entidade. Assim, entende-se que, se os 

homens atingirem o metal de Omama, darão vazão aos movimentos do ser do caos, o que corroboraria a queda do 

céu como no primeiro tempo, no entanto, se convidados com as devidas precauções tomadas pelo xamã, Xiwãripo 

pode ajudar a consertar o céu. 
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e este vai despencar recriando a tão temida tragédia: “Vamos morrer antes mesmo de perceber. 

Ninguém vai ter tempo de gritar nem de chorar” (Idem, p. 493). 

Juntamente com a queda do firmamento, cairão também o sol, as estrelas e a lua. Serão 

atirados ao solo, também com a fúria dos xapiri. “’Vamos mergulhá-los na escuridão e na 

tempestade! Vamos quebrar o céu e eles serão esmagados por sua queda!’ É isso que nos dizem 

os xapiri quando suas imagens falam conosco durante o tempo do sonho”. (KOPENAWA 

ALBERT, 2015, p. 494). A comoção dos entes mágicos que ameaçam partir o céu se daria, em 

função da depredação da floresta pelos homens brancos, por intermédio das falas de Kopenawa, 

o que caracterizaria sua narrativa como uma expressão do sagrado. 

O avanço desmedido sobre o território Yanomami é apenas um ponto, um reflexo do 

avanço dos não indígenas sobre as demais florestas, destruindo lugares onde o progresso toca, 

onde passa a estrada, onde chega a ferrovia, onde corrói o garimpo. As atitudes dos brancos 

demonstram a despreocupação com a floresta e com a finitude desses elementos que Kopenawa 

insiste em dizer que não são recursos naturais; é a floresta viva em simbiose com seus povos. 

Na mitologia narrada, a revolta dos xapiri é ocasionada pela morte dos seus pais xamãs, que 

decorre dessa invasão de seus territórios, mas também ocorre pelo fato de que o povo da 

mercadoria vive e depreda como se tudo fosse passível de atribuição de valor monetário, como 

se tudo pudesse ser comprado: “O valor dos nossos mortos vai ser muito alto, e eles com certeza, 

não vão conseguir compensá-los com suas peles de papel43” (Idem, p. 496).  Weir44 (2021), em 

carta45 ao antropólogo Eduardo Viveiros de Castro (autor do prefácio de A queda do céu, 2015) 

vem contribuir com o pensamento de precificação dos elementos da natureza e expõe a 

fatalidade camuflada de poder que habita o pensamento dos brancos: 

 

Mas insiste no seu caminho de morte, confiando que sua ciência e 

tecnociência, dotam-no de uma eternidade fictícia, convencido de que seu 

fazer destrutivo dá-lhe supremacia sobre lagos e rios, selvas e montanhas, 

plantas e animais, seres visíveis e invisíveis e, principalmente, sobre povos e 

territórios, daquelas que só espera tirar proveito acumulado o que crê ser a 

riqueza. 

 

No mesmo texto de que esse trecho foi retirado, o professor indígena, atribui à ciência 

moderna; o adjetivo de mito, no intuito de demonstrar, utilizando o sentido das palavras 

empregadas pelos não indígenas, que todos os termos podem ser relativizados e descreditados, 

 
43 Aqui, define papel moeda, dinheiro. 
44  José Angél Quinteiro Weir pertencente ao povo Añuu, no estado de Zulia, Venezuela. Professor da Universidade 

Autônoma Indígena UAIN – Wainjirawa. 
45 Disponível em: https://amazonialatitude.com/2021/04/06/da-virada-ontologica-ao-tempo-de-volta-do-nos/ 
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assim como seus mitos o foram; e faz isso para demonstrar que a ciência não salvará o homem 

branco do fatídico fim de sua espécie. 

Em A queda do céu (2015), o período que antecederá o desabamento da abóbada celeste 

é marcado com incêndios, vendavais e inundações. Isso é ocasionado pelo fato de que, na 

ausência dos xapiri, os seres maléficos në wari também virão vingar a morte dos xamãs. A 

relação com as catástrofes climáticas que vêm acontecendo por causa dos conhecidos efeitos 

do aquecimento global é evidente. A emissão massiva de gases que intensificam o efeito estufa 

na queima de combustíveis fósseis, o desmatamento e as fontes de energia poluidoras são as 

principais causadoras da resposta climática da natureza. O discurso dos ambientalistas é 

parecido com o de Kopenawa, contudo, a percepção do indígena que narra, adveio do sonho e 

dos entrelaces mitológicos acerca dos acontecimentos naturais. É preciso ter em mente que a 

mitologia é renovada gradualmente e ter acesso aos eventos que ocorrem no mundo pode 

influenciar a maneira de Davi se relacionar com sua mitologia. Como abordados anteriormente, 

trata-se de um mito vivo e mutável, e os agentes dessa narrativa não estão alheios aos contextos 

culturais globalizados que se fazem presentes nos noticiários televisivos: 

 

O céu ficará coberto de nuvens escuras e não haverá mais dia. Choverá sem 

parar. Um vento de furacão vai começar a soprar sem jamais parar. Não vai 

mais haver silêncio na mata. A voz furiosa dos trovões ressoará nela sem 

trégua, enquanto os seres dos raios pousarão seus pés na terra a todo momento. 

Depois, o solo vai se rasgar aos poucos, e todas as árvores vão cair umas sobre 

as outras. Nas cidades, os edifícios e os aviões também vão cair. 

(KOPENAWA; ALBERT, 2015, p. 492) 

 

A mistura entre o mito e o conhecimento das tecnologias destrutivas do homem branco 

também faz com que essa voz xamânica tema o apocalipse e use catástrofes históricas para 

exemplificar o potencial destrutivo da escavação do metal de Omama. “Se os brancos um dia 

chegassem até o metal de Omama, a poderosa fumaça amarelada de seu sopro se espalharia por 

toda parte, como um veneno tão mortal quanto o que eles chamam de bomba atômica” (idem, 

p. 359). O diálogo entre dois contextos culturais faz revisitar a adaptabilidade do mito vivo, que 

traz a memória ancestral, mas tem conhecimento da história dos brancos. A busca das 

explicações das catástrofes que ocorrem também no mundo ocidental é saciada pelo 

conhecimento adquirido a partir da verdade da floresta, o conhecimento da floresta também 

ensina ao xamã sobre a cidade e o universo dos brancos. Desse modo, a leitura do mundo 

moderno busca sentido no mitológico ultrapassar as explicações laicas que se dão através da 

historiografia e política acerca dos arsenais bélicos produzidos desde a segunda grande guerra, 
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como ilustrado por Davi. O autor também se apropria do medo que o mundo moderno tem da 

destruição que as armas nucleares poderiam causar para exemplificar o potencial mortal do 

metal de Omama. 

Muitos elementos do apocalipse Yanomami se comunicam com os elementos 

escatológicos cristãos, como exemplo, elencamos o período que antecede o fim do mundo. No 

mito cristão, antes da hecatombe final, que proporcionará à terra paz e vida eterna, os desastres 

naturais e eventos que causariam grande dor e medo assolariam a terra, e consideremos que 

essa era uma maneira, própria da ocasião, de descrever os acontecimentos que marcavam a vida 

dos primeiros cristãos. O termo apocalipse, etimologicamente, evoca do grego apokálypsis a 

palavra revelação, que no mito cristão define o momento em que o bem triunfará sobre o mal e 

toda a verdade seria revelada aos poupados da morte no juízo final. O termo apocalipse para o 

destino Yanomami poderia ser usado com o sentido de que, quando de fato, o céu ruir, o povo 

da mercadoria, que tanto desvaloriza o culto à natureza proposto pela lógica indígena, no 

momento final, compreenderá que as palavras do xamã eram verdadeiras, contudo, será 

demasiado tarde. 

De acordo com as palavras narradas, os Yanomami percebem a posição geográfica de 

sua floresta no meio da terra. Eliade (1992) afirma como característica do homem mítico 

acreditar que o centro “o umbigo” do mundo é onde está seu lugar sagrado: “mas aqui onde 

vivemos ele46 é muito alto e mais sólido. Acho que é porque moramos no centro da vastidão da 

terra” (KOPENAWA; ALBERT, 2015, p. 194) e localiza a terra dos brancos nas raias do 

mundo: “Isso não acontece em nossa floresta, pois ela está no centro da terra, onde esse metal 

de Omama está soterrado. [...]entre os brancos, em seus confins, onde o solo é mais friável, 

acontece às vezes de ela tremer e se romper” (Idem, 361). Eliade (1992) elenca outros contextos 

culturais em que se exerce essa crença/prática, em que a projeção cosmológica central protege 

os habitantes desse solo especial, em decorrência dos demais, sendo eleito como último lugar 

na ordem da destruição apocalíptica, e exemplifica que, em algumas versões do mito cristão, 

Jerusalém teria resistido ao dilúvio por ser uma terra sagrada situada no centro do mundo. Isso 

é posto como uma característica da natureza humana que consiste em acreditar que o “nosso 

mundo situa-se sempre no centro” (ELIADE, 1992, p. 27) em detrimento da localização de 

outros povos.  Assim, a terra floresta Yanomami é representada pelo xamã como um plano que 

apresenta o formato de uma chapa de assar beijus de farinha de mandioca, e o território 

Yanomami ocupa esse centro onde Omama criou as nascentes dos rios e as montanhas.  

 
46 O céu. 
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Torna-se relevante o diálogo de como Kopenawa e seu povo se encontram no centro 

do mundo, e no mundo verdadeiro, verdadeira também é a sua fala Yanomami e suas palavras 

ancestrais que são elucidadas pelo narrador como “palavras verdadeiras”. A respeito desse 

assunto, torna-se pertinente uma alusão à reflexão de Pucheu (2018, p. 397) que analisa a 

primeira frase de Kopenawa direcionada a Albert, ainda no segundo prólogo de A queda do céu 

(2015) designando-as Palavras dadas: “Faz muito tempo, você veio viver entre nós e falava 

como um fantasma” (KOPENAWA; ALBERT, 2015, p. 63). Atribuir ao idioma do branco, 

europeu, historicamente colonizador a uma condição ilusória, etérea e duvidosa seria parte de 

um conjunto de afirmações da legitimidade de que a fala Yanomami é a fala viva, pulsante, 

confiável, em detrimento do balbuciar do branco. A palavra e o verbo assumem a importância 

da verdade, a fala existente apresentada é a indígena, a colonizadora é morta (etérea), assim 

como o mundo (que o indígena sabe que é seu e ocupa) é o centro. A Europa?  Está nas bordas 

da chapa de beiju, frágil, movediça e fronteiriça. 

Há cinco séculos, a colonização acabou com o mundo centralizado de vários povos 

indígenas, dizimou etnias inteiras. De acordo com a organização internacional Survival no 

Brasil, em 1500, quando os primeiros colonos europeus chegaram à terra que hoje é chamada 

de Brasil, ela era habitada por um número estimado de 11 milhões de indígenas que viviam em 

cerca de 2.000 grupos. Nos primeiros séculos que decorrem do contato, cerca de 90% das vidas 

indígenas foram extirpadas. Desse modo, é compreensível entender por que Kopenawa 

relaciona o fim do mundo à colonização e à invasão pelos brancos em seu território. Vários 

“mundos” indígenas tiveram seu fim, de modo que eles podem falar com propriedade sobre 

assuntos apocalípticos.  

A revalorização do fim do mundo, abordada nessa narrativa, pode estar relacionada 

pelo atilamento de que o ponto alto da preocupação proferida pelo xamã é pensar na condição 

de que por um longo período, os indígenas assistiram e ainda assistem à ameaça de sua 

existência pelos avanços do capitalismo, pela paixão da mercadoria e a derrubada irrefreável da 

floresta amazônica, não obstante, agora a intimidação se estende a todos, inclusive a nós, 

brancos, numa funesta crise planetária. A eminente catástrofe apocalíptica, nas palavras 

narradas, não afetará desta vez somente os povos da floresta, pois destruirá todas as maravilhas 

mercadológicas do mundo dos não indígenas. Então, o livro, ultrapassa uma possível intenção 

inicial do autor, de salvar seu povo e torna evidente, nas tessituras de sua mitologia, que salvar 

seu povo é salvar a floresta e por consequência, salvar o mundo. 
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6. CONCLUSÃO  

 

O itinerário da pesquisa e escrita descortinou um processo de história literária em que 

se percebe que as narrativas podem assumir características de denúncia social quando 

representadas de maneira a proporcionar ao leitor emancipação dos dogmas advindos de uma 

episteme consolidada por meio de determinadas expressões literárias e características estéticas. 

Essa libertação se torna possível pelo advento de um senso crítico e pelos questionamentos que 

a leitura proporciona. 

Por vários momentos, a emoção e outros sentimentos foram empecilhos para a confecção 

de um trabalho científico, pelo teor da narrativa de Kopenawa, pela situação atual dos indígenas 

no Brasil e por todo percurso histórico de degradação, desumanização, espoliação e morte pelos 

quais os povos nativos passaram (e têm passado) durante séculos e que, atualmente, 

permanecem longe de um “porto seguro”. Em que pese esse diagnóstico, com o esforço que a 

imparcialidade e a perseverança que a pesquisa impõe e que as análises exigem, construiu-se o 

presente trabalho. 

A narrativa oral que estrutura a obra A Queda do céu (2015) a caracteriza como uma 

autobiografia de narrativa oral-escrita. Os relatos fundamentam o conhecimento dos mais 

velhos que buscam na memória um arcabouço de toda uma ancestralidade, de onde são 

extraídos relatos sobre a vida, luta e religiosidade expressados por uma liderança xamânica. A 

memória e a tradição oral são valorizadas e se sobrepõem à escrita por se fazerem presentes no 

seio da coletividade. O processo de imersão do leitor na obra é similar ao de Bruce Albert na 

cultura yanomami, para que atue como tradutor/escriba dentro da estrutura comunitária. 

O fato desses povos habitarem um “local” intocável, ou seja, a memória, faz com que 

estejam relativamente protegidos pelas pertenças identitárias mas, ao mesmo tempo, maleáveis 

para mudanças que o tempo presente exige, contribuindo para que as forças de narrativas 

interiores venham à tona para cumprir, para além das atividades xamânicas, a tarefa da 

reinvenção ancestral que perpetua a identidade étnica. Percebe-se que, até mesmo nos 

momentos de se contar histórias, faz-se necessária a presença física dos interlocutores, e essa 

união ritualizada dá sentido à coletividade das alocuções. 

 O discurso da oralidade passa ao escrito e acomoda as ferramentas dos não indígenas, 

como a editoração e a publicação da narrativa, para permear ambientes além de suas fronteiras. 

Esse conhecimento acumulado percorre um caminho inverso ao que se observa usualmente: o 

costumeiro itinerário cidade-floresta. Pela via da publicação, as palavras Yanomami ocupam os 

centros urbanos em seus espaços de saberes e, na forma de manifestos de propósitos e afirmação 
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de cultura e identidades perenes, ocupam espaços que, até bem pouco tempo, eram preenchidos 

apenas pelas incursões dos brancos. 

Os processos de construção dos estereótipos acerca da imagem do indígena no Brasil, 

registrados por meio dos discursos da metrópole, sistematicamente reduziram os diversos povos 

nativos a um construto generalizado, esvaziado de saberes, de escritas, leis e de religiosidade. 

Nesse sentido, foi necessário esboçar uma figuração produções literárias desde os tempos da 

invasão dos portugueses no século XVI, passando pelas correntes literárias indianista, 

modernista e indigenista, para que fosse possível entender que panorama a literatura de autoria 

indígena contemporânea encontrou quando despontou a partir de 1990 (SANTOS, 2009 b). 

Apreender como se deu o processo de colonização dos saberes por meio dos domínios 

dos discursos e da autoridade enunciativa faz perceber o contexto em que A queda do céu (2015) 

surge e que desafios encontra para iniciar e estabelecer um processo de saída da condição de 

subalternizada. Os conceitos atribuídos aos indígenas foram revisitados, assim como o 

protagonismo do branco europeu foi posto em xeque, além das mazelas da colonização, que 

foram colocadas em evidência através de uma exposição triste e violenta feito fratura exposta, 

a partir da ótica nativa. 

 Pela exposição de vida e obra de Kopenawa, foi possível entender que sua literatura é 

engajada politicamente e fruto de um amálgama mesclado de elementos da perspectiva mítica 

Yanomami que alimentam a imaginação e alargam o conhecimento do leitor, no sentido de 

fazê-lo tomar ciência sobre os saberes e os modos de viver de um povo historicamente 

“revelado” ao mundo ocidental por meio de olhares etnocêntricos. Evidencia-se o fato de que 

narrar sobre si e seu povo torna-se um ato de rebeldia (epistêmica), conferindo à obra um 

potente instrumento decolonial em diálogo com o cânone literário e a tradicional historiografia 

nacional, aplicada ainda hoje em escolas e universidades brasileiras. 

 A presente pesquisa extrapola as análises puramente literárias, permeando o campo 

cultural e ideológico pelo conteúdo da narrativa estudada, contribuindo, assim, para a 

construção dessa epistéme que volta os olhos para a descolonização do conhecimento e para a 

multiplicidade de visões sobre o tema, o que corrobora para a percepção de que a obra é 

caracterizada pela multimodalidade.  

Enquanto o presente texto é finalizado, as várias frentes dos estudos sociais e culturais, 

em uníssono observam o território Yanomami sofrer com a presença de aproximadamente 20 
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mil 47 garimpeiros ilegais 48  infiltrados em suas florestas, revolvendo a lama e espalhando 

mercúrio pelos rios das terras indígenas. Os conflitos armados entre garimpeiros e indígenas 

tornam-se cada vez mais frequentes e dividem espaço com a desnutrição infantil e a pandemia 

da COVID 19 em suas aldeias. Entende-se que é necessário falar da narrativa de quem traz a 

voz desse povo e, desse modo, a eles atribuir a autoria de sua própria história. 

 O conhecimento ancestral Yanomami, que emana das palavras de Davi, é fortemente 

ligado ao espiritual e à mitologia que abarca o mundo da floresta. Ter acesso a esse material 

proporciona pensar que a floresta ainda está viva devido ao sensível equilíbrio (“sopro de 

Omama”) que se sustenta pela percepção da importância da vida em todas as suas formas, nas 

espécies de fauna e flora que compõem a selva, as quais são imprescindíveis para a existência 

da humanidade. Posto isso, a crítica ao moderno termo “ecologia” foi evidenciada nas análises, 

uma vez que, na narrativa, proteger a floresta não implica em uma imposição ou educação 

ambiental a ser aprendida e praticada pelos humanos. Viver com a floresta faz parte do modo 

de viver dos Yanomami. Natureza e humanidade não se separam, e se estabelece entre elas uma 

relação de interdependência. 

 Ao se analisar o vínculo do conhecimento xamânico com a natureza e a ancestralidade, 

evidencia-se que a teia que liga esses elementos é a atividade onírica. O criador (Omama) foi o 

primeiro sonhador que ensinou seus filhos a sonhar e estabelecer, com ele e com os demais 

entes da floresta, um canal de comunicação sensível que acontece nas particularidades de uma 

individuação de quem sonha, ao mesmo tempo em que é coletivo nas construções de seus 

sentidos e explanações para a comunidade. A atribuição de significados, interpretação das 

missões e avisos sobre temas do cotidiano derivam dessa relação. 

 O sensorial explorado nas dimensões do corpo e da mente do xamã que inicia seu 

processo de sacralização nas inalações da yãkoana fornece a importância da tradição do rito, da 

cura pelos espíritos da floresta e da seriedade de se estabelecer um conduto com a imagem de 

Omama e dos xapiri, no intuito de proteger a floresta e seus parentes. A religiosidade percebida 

na narrativa é sólida, e o percurso das tentativas de evangelização abordadas por Kopenawa dá 

uma dimensão da lógica desenvolvida para justificar a grandeza da crença no deus da floresta 

Omama, em oposição ao Deus cristão e aos missionários que atuam em seu nome. 

As palavras do xamã têm destinatário, ou seja, o homem branco, muitas vezes travestido 

de portador das palavras do evangelho e das epidemias xawara que migram para as aldeias. O 

 
47 De acordo com a organização Hutukara Associação Yanomami. 
48 No ano de 2020, o garimpo ilegal avançou em 30% na Terra Yanomami. 
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último capítulo da obra vem alertar aos não indígenas que a paixão pelo “oru” e o amor pelas 

mercadorias podem destruir o mundo com a queda do céu. Diante do potencial destrutivo do 

“povo da mercadoria”, Kopenawa oferece à sociedade moderna uma alternativa diversa da 

praticada atualmente pela cultura capitalista, que fomenta a acumulação de bens sem pensar a 

que custo esses bens são gerados.  

A flecha a que Kopenawa se refere no bilhete concedido a esta pesquisadora dá conta 

da relação de pertencimento conectada com a natureza, da possibilidade de aceitação de outras 

óticas, saberes, histórias e literaturas e do respeito aos espaços que são equivocadamente 

chamados de vazios. Para Davi, o custo da mercadoria é alto, pois é o rio, a sumaúma, o macaco 

aranha e a montanha; seres carregados de personalidade física e espiritual que não podem ser 

comprados com ouro ou peles de papel moeda. A flecha, portanto, é parte do arco do 

personagem-narrador que encampa um discurso xamânico via chamamento ancestral.  

O estudo pode ser considerado resultado de um trabalho construído por muitas mãos e 

vozes, por um corpo de pesquisadores que acredita no diálogo entre diferentes formas de 

ensinamentos e no alargamento das fronteiras do universo literário e epistêmico. Conhecer e 

analisar uma nova forma de literatura que emana de um coletivo desse porte torna-se uma 

responsabilidade com essa “(re)escrita”. Alguns dos principais objetivos deste trabalho refletem 

a importância de se entender como a posse da autoria desencadeia uma nova maneira de olhar 

para sua cultura e reverbera nas delimitações do cânone. Isso pode e deve ser revisto, até pelo 

fato de serem aplicáveis a essa literatura, verdadeiramente, emergente. 
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